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No quadro da pré-campanha da CDU, Carlos Carvalhas esteve em 
três distritos do Alentejo 
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Quarta-feira 

Apresentação pública do compro- 
misso dos Candidatos Jovens CDU, 
no Centro de Trabalho Vitória, com a 
presença do Secretário geral do PCP 
■ A comissão de Reitores reune-se, 
em Braga, para analisar a situação 
gerada pela greve dos docentes do 
ensino superior ■ As organizações 
representativas da função pública 
aprovam a estratégia de acção reivin- 
dicativa que irão apresentar ao Gover- 
no que sair das eleições de Outubro 
próximo ■ A organização Amigos do 
Mar do Porto insurge-se contra o 
governo francês por este querer reac- 
tivar os testes nucleares no Pacífico ■ 
A Associação do Comércio Automó- 
vel de Portugal, dá conta, em comuni- 
cado, da quebra de 9,3 por cento na 
venda de automóveis em Junho ■ 
Takeo Fukuda, chefe do Governo 
japonês entre 1976/78, faleceu com 
90 anos, de efizema pulmonar. 
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Quinta-feira 

A CDU afirma que vai continuar a 
afixar propaganda eleitoral no Porto, 
"um exercício de direito democrático 
e constitucional de que não abdica" I 
O relatório do Banco de Portugal do 
ano de 1994 denuncia o agravamento 
do desemprego, a queda de salários 
reais e a diminuição do rendimento 
disponível das famílias ■ A Federa- 
ção Nacional de professores respon- 
sabiliza o Governo pelo arrastamento 
da situação que levou os docentes do 
ensino superior a iniciar a greve ■ O 
relatório anual da Amnistia Internaci- 
onal, conclui que os atropelos aos 
direitos humanos aumenteram no ano 
passado e agravaram-se em todo o 
mundo; Portugal não escapa às críti- 
cas devido à violência por parte dos 
policiais IA Comissão Permanente 
da Assembleia da República rejeita a 
proposta do PS para a realização de 
uma audição parlamentar com o 
director do SIS. 
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Sexta-feira 

Carlos Carvalhas participa numa 
série de iniciativas no concelho de Por- 
talegre ■ Termina a greve dos funcio- 
nários judiciais que registou uma ade- 
são de 75 por cento ■ Fim do período 
de cinco dias de greve dos professores 
do ensino superior com 80 por cento de 
adesão e 50 mil provas não realizadas ■ 
O jornalista, José Neves de Sousa, 
morre no hospital Egas Moniz em Lis- 
boa, vítima de doença prolongada ■ 
Gianni de Michelis, antigo ministro ita- 
liano dos negócios estrangeiros, é con- 
denado a quatro anos de prisão por cor- 
rupção e financiamento ilegal dos parti- 
dos ■ Bagdad exige a retirada das tro- 
pas turcas do norte do Iraque que há três 
dias reiniciaram operações militares na 
região contra as populações curdas e os 
guerrilheiros do Partido dos Trabalha- 
dores do Curdístão ■ Vítimas do Geno- 
cídio da etnia tutsi no Ruanda acusam o 
padre de etnia hutu, Wenceslas, que se 
encontra refugiado em França. 
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Sábado 

Alvaro Cunhal na festa do mar em 
Matosinhos, participa num jantar em 
Valongo, onde afirma que "o SIS é 
uma vergonha para a democracia" ■ 

O Secretário Geral do PCP visita o 
concelho de Évora e participa em 
várias iniciativas públicas ■ Dias 
Loureiro é ouvido na comissão parla- 
mentar de direitos liberdades e garan- 
tias para debater sobre a alegada vigi- 
lância do SIS a políticos ■ A popu- 
lação tchetchena terá oportunidade de 
escolher se quer a sua república inde- 
pendente na próxima eleição Presi- 
dencial, foi a conclusão da reunião de 
Grozny entre russos e tchetchénos ■ 
O vereador da Câmara de Lisboa, 
Luís Simões, responsável pelo 
Comércio e Abastecimentos, revela 
que a feira na Praça de Espanha vai 
acabar ■ Mais uma dezena de gravu- 
ras rupestres são encontradas nas 
margens do rio de Foz Côa. 
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Domingo 

Carlos Carvalhas em pré-campa- 
nha no concelho de Beja ■ Debate 
sobre os direitos do homem, na Argé- 
lia, impedido de realizar-se por impo- 
sição das autoridades I Chegam a 
Estrasburgo seis comboios com 600 
jovens de 43 países europeus no 
âmbito da semana Europeia de Luta 
contra o Racismo, iniciativa promovi- 
da pelo Conselho da Europa ■ 30 
capacetes-azuis holandeses detidos 
no leste da Bósnia. 
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Segunda-feira 

Convívio de candidatos e apoian- 
tes da CDU, no Centro de Trabalho 
Vitória, com a presença de Carlos 
Carvalhas ■ Reitores e presidentes 
dos institutos politécnicos saiem 
desanimados da reunião com a Minis- 
tra da Educação que se mostrou irre- 
dutível e não cedeu a negociações ■ 
O Projecto Vida e a União das Mise- 
ricórdias assinaram um protocolo de 
cooperação no combate à toxicode- 
pendência ■ A DECO apela a maior 
transparência e fiscalização na utili- 
zação dos cartões multibanco e alerta 
que os cartões podem ser uma arma- 
dilha para o consumidor ■ O Minis- 
tro das Finanças recebe uma alerta de 
Bruxelas para reduzir o défice orça- 
mental em 4,3 por cento em 1996, ou 
deixa de receber os dinheiros do 
Fundo de Coesão. 
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Terça-feira 

O Conselho de Reitores das Uni- 
versidades Portuguesas denuncia 
intransigêngia da ministra da Educa- 
ção ■ PCP denuncia, como um aten- 
tado à soberania nacional, a pretensão 
da Ecofin de impor a Portugal a ime- 
diata redução do défice orçamental I 
Os participantes numa conferência 
internacional, em Camberra, sobre a 
«Construção da paz em Timor- 
Leste», defendem a constituição de 
uma autoridade de transição tutelada 
pela ONU ■ O presidente francês, 
Jacques Chirac, é assobiado no Parla- 
mento Europeu, como protesto pela 
decisão de reiniciar os testes nuclea- 
res no Pacífico ■ O presidente norte- 
americano, Bill Clinton, anuncia a 
normalização das relações diplomáti- 
cas com o Vietnam ■ As forças sér- 
vias entram em Srebrenica, enclave 
muçulmano no leste da Bósnia decre- 
tado zona de segurança das Nações 
Unidas ■ Relatório das Nações Uni- 
das sobre a População realça o papel 
das pessoas, e em particular das 
mulheres, no desenvolvimento. 
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Cenários cenas e o futuro 

Os meios de comunica- 
ção mais ou menos 
afectos a Guterres 
tinham anunciado, 
para a passada quarta- 
feira, dia 5, uma con- 
ferência de imprensa 
para apresentação do 
programa económico 
do PS. 

Afinal foram só cenários. 
E que cenários?! 
O porta-voz Daniel Bessa, chamou- 

Ihes «excessivamente penalizantes». 
Não foi, com certeza, uma tónica 

pessoal, pois desta vez estavam presen- 
tes, solidariamente, o próprio secretário- 
geral e todo o estado-maior económico 
do PS, 

Trata-se dos «critérios» de Maas- 
tricht para aceder à moeda única euro- 
peia. 

Foi anunciado que o PS até «é favo- 
rável à renegociação de alguns critéri- 
os», mas apressadamente corrigido que, 
se Bruxelas não concordar, «nós temos 
de cumprir» (isto é que é convicção 
negocial!), pois a prioridade das priori- 
dades é a adesão à moeda única em 1999. 

O PS veio, assim, confirmar, sem 
qualquer margem para dúvidas, a 
vontade de envergar o colete de forças 
comunitário que tem sido usado pelos 
governos do PSD e de seguir o seu 
exemplo de «aluno bem comportado» 
e obediente às ordens de Bruxelas, o 
que significa obrigatoriamente que se 
propõe continuar a mesma política de 
direita. 

O porta-voz da conferência de 
imprensa encarregou-se de especificar, 
dias depois, em entrevista ao «Expres- 
so», algumas consequências sociais 
desta opção do PS em relação aos salári- 
os e ao emprego. 

Em relação aos primeiros, aos salári- 
os, frisou que o «único compromisso é 
não baixá-los». 

Em relação ao desemprego sentenci- 
ou que «não podemos esperar grandes 
aumentos de emprego», mas foi eufe- 
místico, pois o que revelam estudos 
recentemente vindos a público é que 
com a moeda única e as políticas que 
implica o desemprego vai ter um severo 
agravamento. 

Em relação ao crescimento económi- 
co, o mesmo porta-voz não pôde escon- 
der que não haverá aproximação à média 
comunitária. 

E isto tudo é o falar do PS sendo opo- 
sição, o que não diria se fosse governo! 

Os cenários servem para tentar 
disfarçar estas perspectivas sombrias 
e limitar a profunda decepção que a 
real política proposta pelo PS está a 
provocar, depois de ter andado a 
semear promessas de «esperança» 
com os chamados «estados gerais», o 
«contrato de legislatura» e a caravana 
da chamada «nova maioria». 

Quanto tempo perdido!... 

U, m significado parecido ao dos 
cenários do PS têm as cenas do PSD, 
também elas usadas para tentar disfarçar 
o beco sem saída em que os seus respon- 
sáveis meteram o país. 

São especialmente, agora, as cenas de 
Cavaco e Catroga em relação às novas 
ordens de Bruxelas para uma mais rápida 
redução dos défices orçamentais dos paí- 
ses menos desenvolvidos da comunidade, 
entre os quais Portugal, naturalmente. 

A decisão foi tomada na passada 
segunda-feira pelo Conselho de Minis- 
tros de Economia e Finanças da União 
Europeia (ECOFIN), visando impor, 
para finais de 1996, uma redução para 
4,3 por cento do PIB, com a ameaça de 
sanções no que toca ao acesso às verbas 
do Fundo de Coesão. 

E hoje perfeitamente claro que 
Cavaco tinha há muito conhecimento 
das pressões que se desenvolviam 
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neste sentido, nas altas esferas comu- 
nitárias, e há até indicações que se 
entendeu há já tempo com Bruxelas, 
sempre bem comportadinho, aceitan- 
do assim um novo aperto no colete de 
forças comunitário, que representará 
mais dificuldades para o nosso povo. 

Entretanto Cavaco ocultou tudo isto 
ao país. Mais ainda, ao ser interrogado a 
propósito, após a cimeira de Cannes, 
teve a desfaçatez de responder que eram 
«puras especulações jornalísticas». 

E necessário dizer que, tal como o 
coxo, Cavaco voltou a ser apanhado 
numa mentira de lesa soberania nacional. 

Pelo seu lado Catroga, com a tonteria 
habitual, explicou o seu voto contra a 
decisão do ECOFIN pela solidariedade 
com gregos e espanhóis que, segundo 
disse, «estão com dificuldades em atin- 
gir as metas de redução dos défices», até 

parece que em Portugal nadamos num 
mar de facilidades. 

Acrescentou ainda que, quanto ao nosso 
país, «não está preocupado», o que parece 
confirmar os entendimentos já feitos de 
Cavaco com Bruxelas, à custa do nosso 
povo e nas costas do povo, dos partidos da 
oposição e da Assembleia da República. 

E curioso que, em face de um escân- 
dalo desta envergadura, que evidencia 
quanto a independência nacional está 
hipotecada, a posição do PS seja a de 
apenas criticar a «passividade do Gover- 
no» e logo aproveitar para dizer que, 
com esta redução, «as despesas sociais 
terão um atraso na sua realização». 

Compare-se com a resposta do PCP, 
dada por Octávio Teixeira, em Confe- 
rência de imprensa da Comissão Políti- 
ca. Disse o líder parlamentar comunista: 
«E um atentado flagrante contra a 
soberania nacional que os portugueses 
não podem admitir.» 

0, s portugueses sabem de ciência certa, 
aquela que feita nas dificuldades e no sofri- 
mento, o que representa a política que se 
esconde por trás das cenas do PSD e dos 
cenáios do PS, mas não é de mais lembrá-lo. 

E a diminuição do emprego e o 
aumento brutal do desemprego, É a redu- 
ção real dos salários, vencimentos e 
ordenados, das pensões e das reformas, 
dos rendimentos dos agricultores, dos 
pescadores e dos pequenos comerciantes 
e outros empresários. É a falência, o 
encerramento ou a paralisação de nume- 
rosas empresas. E o alastramento da 
miséria e da exclusão. É o sentimento de 
insegurança e o medo do dia de amanhã 
que se apossa das famílias portuguesas. 

Percebe-se cada vez melhor que o 
futuro desta política é igual ou é ainda 
pior do que o seu presente, sejam 
quais forem as caras ou os partidos - 
PSD, PS ou CDS, separados ou juntos 
- que a executem. 

Com toda a oportunidade, Carlos 
Carvalhas salientou, ao considerar as 
propostas programáticas destes três par- 
tidos, no repente Encontro de apoiantes 
da CDU: «E contra este verdadeiro pro- 
grama de continuidade e resignação que 
nenhumas encenações de conflitos c 
divergências nem nenhuma escalada ver- 
bal poderá disfarçar - que a CDU se bate 
corajosamente, proclamando que a 
mudhnça que o país precisa não é apenas 
de executantes de uma política compro- 
vadamente fracassada, mas de uma 
mudança profunda de política, fazendo 
terminar o tempo da política de direita e 
abrindo caminho a uma nova política 
inspirada por valores de esquerda.» 

O futuro de Portugal depende 
desta mudança. Só através dela será 
possível rasgar os sombrios cenários 
justificativos da política de direita e 
abrir a perspectiva do futuro melhor a 
que o nosso povo aspira e merece. 
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Cautela, muita cautela! 

A destruição de propaganda da CDU, orde- 
nada pelo Presidente da Câmara do Porto, em 
fins de Junho e princípios de Julho, volta a cha- 
mar a atenção para a facilidade com que diri- 
gentes do PS cedem a tentações autoritárias e 
totalitárias, especialmente, quando se trata de 
reprimir actividades dos comunistas e dos seus 
aliados. 

Em face do parecer da CNE, não podem res- 
tar dúvidas, Fernando Gomes atentou grave- 
mente contra o exercício da liberdade de pro- 
paganda e fê-lo, violando a Constituição e as 
leis, até à margem de qualquer postura ou regu- 
lamento municipal. 

Foram actos de pura prepotência, agravados 
pela argumentação usada de que a propaganda 
«estava a conspurcar a cidade», quando a sua 
destruição é que conspurca a democracia. 

Foram actos de manifesto facciosismo par- 
tidário praticados, em período de pré-campa- 
nha eleitoral, para prejudicar uma força adver- 
sária e, numa das vezes, em véspera de uma 
importante realização do PS na cidade do 
Porto. 

N- ■r x ao estava seguramente nos planos de Fer- 
nando Gomes ser objecto de uma condenação 
da CNE. 

Reveste por isto mesmo um especial signifi- 
cado político a sua tentativa de rebelião contra 
uma decisão do órgão superior da administra- 
ção eleitoral, 

O Presidente da Câmara do Porto não se 
limitou a contestar a competência da CNE, 
acusou-a de «precipitação» e de «exorbitar as 
funções» e anunciou que não ia acatar a sua 
decisão. 

Comportou-se em tudo isto como Cavaco 
Silva que apelida de «forças do bloqueio» os 
órgãos de fiscalização do Estado, quando estes 
contrariam a sua actuação. 

Lembrou, como foi sugerido na altura por 
Jorge Sarabando, o Alberto João Jardim, quan- 
do diz que na Madeira só ele é que manda. 

O hábito da prepotência negligencia o conhe- 
cimento da lei, mas acima de tudo incita à sua 
continuada violação. 

Não é crível que Fernando Gomes não tenha 
tido conhecimento da publicação do decreto pre- 
sidencial que fixou a data das eleições para a 
Assembleia da República. 

Não é também natural que ignore a jurispru- 
dência feita pelo Tribunal Constitucional reco- 
nhecendo a competência da CNE para intervir 
em matéria relativa ao exercício da liberdade de 

propaganda logo após a fixação legal da data das 
eleições. 

As suas ordens para destruir a propaganda da 
CDU e a sua tentativa de rebelião face à decisão 
da CNE radica mais fundo, não é só um caso típi- 
co de abuso do poder, é uma certa maneira tru- 
culenta de lidar com as liberdades e os direitos 
dos adversários políticos. 

O que fica dito é muito reprovável para quem 
exerce funções de tanta responsabilidade na 
segunda cidade do país, mas é ainda mais preo- 
cupante quando se sabe que Fernando Gomes 
aparece entre os ministeriáveis do seu partido. 

Ministro da Administração Interna?! 
Não se espantem que a história de países vizi- 

nhos conta vários ministros do interior originári- 
os dos PSs respectivos que se distinguiram pelo 
ardor repressivo em relação ao movimento ope- 
rário. 

Não é a primeira vez que o Presidente da 
Câmara do Porto dá provas de grande autoritaris- 
mo, mas esta é sem dúvida especialmente grave. 

Ora diz o nosso povo que quem faz um cesto, 
faz um cento. 

Então, cautela, muita cautela! 

■ Carlos Brito 

Dar a volta a isto 

» otar na continuação da política de direita ou utilizar o voto para der- 
rotar essa política e impor uma política de esquerda: eis a alternativa que, 
de tacto, se coloca aos portugueses nas próximas eleições legislativas. 
Alternativa que a comunicação social dominante pretende ocultar, bara- 
lhando os dados em jogo, manipulando, mistificando, confundindo. Em 
benefício da política de direita, naturalmente, e por razões várias e 
óbvias, a principal das quais se prende com o facto de a generalidade 
dessa comunicação social dominante estar completamente dominada e 
Reatada a meia dúzia de grandes grupos económicos cujos são, como 
snbe quem quer saber, os maiores e mais directamente beneficiários com 
a continuação da política de direita, 
A 

poderosa ofensiva mediática visando criar a ilusão de que tudo se 
ecide entre o PS e o PSD constitui, como qualquer cidadão mediana- 

toente inteligente pode constatar, um colossal embuste assente numa prá- 
tica de desinformação organizada conscientemente assumida. Escusado 
será dizer que o PSD e PS são, no plano partidário, os principais interes- 
todos na divulgação dessa patranha. Sabem, um e outro, que essa é a 
«verdade» que mais interessa aos dois e que melhor serve a política de 
direita que ambos, cada qual à sua maneira, defendem e se propõem pros- 
toguir. A bipolarização constitui, por tudo isto, um objectivo comum a 
estes dois partidos e aos referidos grupos económicos. Com efeito, todos 
e es sabem que a aceitação generalizada de tal tese por efeito da gigan- 
tesca lavagem de cérebros em curso - complementada com a falsa ideia 

e que as eleições têm como finalidade eleger o primeiro-ministro - seria 
touito mais do que meio caminho andado para a consolidação, através do 
Voto, da política de direita. 

/Acresce que o desejo da bipolarização e da alternância, acompanhado 
pela perigosa e obsessiva ânsia da maioria absoluta, configura uma con- 
cepção de sistema político profundamente amputado de conteúdo demo- 
crático; um sistema no qual o multipartidarismo seria substituído por uma 
espécie de unipartidarismo bicéfalo assente no «quero, posso e mando» 
e, por tudo isso, possuído de múltiplas e perigosas perversidades. 

Aqui chegado é altura de informar o leitor de que já escrevi, algures, 
tudo o que acima fica dito e que a autocitação decorre da leitura do arti- 
go «Bipolarizar», de Pacheco Pereira, publicado no último «Expresso». 
Pacheco confirma, nesse texto, tudo o que escrevi sobre os perigos (para 
a Esquerda) e as vantagens (para a Direita) decorrentes da bipolarização. 

Ao contrário do que dizem e escrevem os pachecos todos do reino, a 
alteração da situação actual, a implementação de uma política que inicie, 
de facto, a resolução dos problemas dos trabalhadores, do povo e do país 
passa, inevitavelmente, por uma mudança de política, passando essa 
mudança pela derrota, nas próximas eleições, não só do PSD mas tam- 
bém da bipolarização, ou seja, da política de direita. E tal objectivo 
só será alcançado com o reforço da votação na CDU. 

Porque só com esse reforço se criarão condições para que os comu- 
nistas intervenham na definição da nova política necessária; porque só 
com esse reforço e essa intervenção se criarão as condições para que os 
comunistas participam no governo; porque só com os comunistas no 
governo é possível dar a volta a isto. 

José Casanova 

C 
e há palavras que, escritas lá 

ora's®0 óe um grande acerto e 
0Portunidade cá dentro, então é 
p.se, o caso do notável artigo de 

fstian de Brie publicado no 
* Diplomatique» de 
1 o, coto o provocante título 
2m frente para o radioso par- 
"do único!». 

N . 0 quadro de referências à 
s|toaçâo francesa eà última clei- 
Çao Presidencial, o autor salienta 
que <<a "fornância suscita tanto menos debates quanto mais se 
JOfa en,re candidatos e forma- 
Ç0es apresentando programas 
Praticamente similares» e que 

'tos programas são hoje pré- 

uternúnados pelos «mercados» 
"esses novos actores da demo- 

Cacia, de uma natureza perpe- 
aarneme inquieta e de uma sen- 

òn iade àflor da Pek' Iaé Partilham agora com o povo a 
soberania nacional». 

hristian de Brie sublinha de 
a que «as candidaturas 

Lá fora, cá dentro 

"oficiais" são aquelas que 
têm ao mesmo tempo a capaci- 
dade maioritária e a investidu- 
ra dos mercados» mas logo 
assinala sem dó nem piedade 
que por detrás desse cínico 
eufemismo dos «mercados» - 
«se escondem os grandes deten- 
tores de capitais e os seus pode- 
res de especulação; prosaica- 
mente, os ricos. São eles, na 
realidade, e não os mercados, 
que "se interrogam", "se 
inquietam", "se agitam" e 
"deploram", dia após dia, e que 
as políticas governamentais se 
empenham em "tranquilizar" a 
lodo o preço. E, cada vez mais, 
às suas condições que se devem 
afeiçoar os programas de 
governo para serem aceitá- 
veis». 

cas e de negócios, estabilidade 
monetária e dos preços, baixa 
das taxas de juro e dos défices 
públicos, desregulamentação e 
privatizações, diminuição dos 
custos do trabalho e dos direi- 
tos sociais». Referindo que foi 
para ganharem credibilidade 
junto dos «mercados» que, entre 
outros, os partidos socialistas da 
Europa se transformaram, o 
publicista francês assinala que 
«é sobre estas bases que se edi- 
fica um sistema político de par- 
tido único» na sequência lógica 
«de terem tentado (...) persua- 
dir os povos do fim das ideolo- 
gias, ou seja o fim de toda a 
representação de uma socieda- 
de diferente da sociedade actu- 
al e, portanto, de toda a alter- 
nativa política». 

salienta que «como ao consumi- 
dor de produtos e serviços, é 
preciso oferecer ao cidadão, no 
mercado eleitoral, uma possibi- 
lidade de escolha sem a qual a 
ilusão democrática se arrisca- 
ria a desaparecer» e que «para 
as mercadorias como para os 
produtos políticos» é necessá- 
ria «a apresentação de diferen- 
ças formais que não ponham em 
causa a conformidade com o 
modelo». 

N 

O autor observa depois que 
«os compromissos devem ser 
rigorosamente conformes aos 
interesses do "big business" 
mundializado: liberdade de tro- 

E xplicando que este conceito 
de «partido único» não se con- 
funde com uma única organiza- 
ção antes pressupõe uma certa 
diferenciação, Christian de Brie 

âo é certamente necessário 
explicitar que factos, orientações 
ou forças políticas nacionais 
podem e devem ser apreciadas à 
luz das citações aqui feitas. Mas, 
no mínimo, talvez não seja inútil 
afirmar, como Christian de Brie, 
que «não está ainda proibido 
resistir a esta vontade hegemóni- 
ca que a história nos ensinou 
nunca ter servido nem a democra- 
cia nem as liberdades». 

■ Vítor Dias 

Casos exemplares 

1 Depois da invasão do Norte do Iraque no mês de 
Março transacto, a Turquia voltou a invadir na 
semana passada o Iraque - uilizando o mesmo 
pretexto, o de perseguir os guerrilheiros curdos. 

Esta invasão teve no plano imediato o apoio 
dos EUA que a consideraram como uma acção de 
"autodefesa", 

Trata-se de uma nova e flagrante violação do 
direito internacional, própria da "nova ordem" 
mundial que permite aos EUA e seus aliados agi- 

rem como muito bem entenderem. 
Os curdos, sendo um povo reconhecido por diversos tra- 

tados internacionais, são perseguidos pela Turquia há lar- 
gas décadas. 

Para lutar pelos seus direitos nacionais tiveram de pegar 
em armas. Até há muito pouco tempo falar curdo era um 
crime na Turquia. Os deputados curdos eleitos para o Par- 
lamento turco foram expulsos do Parlamento e presos por 
defenderem os direitos nacionais do seu povo. Estas são as 
"regras democráticas" turcas. Há anos que os sucessivos 
governos turcos têm como objectivo liquidar o movimento 
guerrilheiro curdo. Cada operação é a operação final. Em 
Março a invasão foi anunciada como sendo o golpe final. 
Em Junho o objectivo é o mesmo. Mas a guerrilha continua. 
E deverá continuar, pois o povo curdo é na verdade repri- 
mido e oprimido pelo governo turco. E porém importante 
assinalar que em 20.03.95 o Secretário-Geral do PKK, 
Abdullah Ocalan, lider da guerrilha curda, afirmou que o 
problema curdo devia ser resolvido por via política, pelo 
diálogo, excluindo a via militar. E adiantou que o pro- 
blema podia ser resolvido sem mexer nas fronteiras, 
num quadro federal. 

Esta posição vera na verdade confirmar que são os gover- 
nantes turcos que apostam na solução militar e que querem 
continuar a tratar os curdos como um povo sem identidade 
nacional, negando-lhe todos os seus direitos, impondo-lhe 
a ferro e fogo a assimilação turca ou a repressão. Com a 
benção da NATO e da UE... 

2 No Sahara Ocidental, o Reino de Marrocos prossegue 
a sua política de obstaculizar o referendum sobre o destino 
daquele território. 

Apesar do Conselho de Segurança da ONU se ter encar- 
regado de efectivar o referendum e de ter enviado tropas 
para o Sahara, a verdade é que a vontade de Marrocos tem, 
até agora, prevalecido e conseguido criar obstáculos sufici- 
entes para atrasar todo o processo referendário. Natural- 
mente que Marrocos não teria conseguido adiar prazos para 
a retirada das suas tropas e acantonamentos e para libertar 
presos políticos sahaouris, sem apoios, nomeadamente dos 
EUA, França, Espanha e Cf 

As recentes condenações a penas pesadíssimas de nacio- 
nalistas da Frente Polisário e a repressão de manifestações 
em El Aoun são o testemunho da vontade de Marrocos de 
adiar para as calendas gregas o referendum. E sentindo-se 
apoiado pelos grandes, pelos arquitectos da "nova ordem", 
mais encorajado se sente o Reino de Marrocos a manter 
obstáculos e a criar outros, sonhando com o dia em que os 
marroquinos possam decidir o futuro do Sahara... 

3 Na nova ronda de conversações com Portugal Ali Ala- 
tas mantém o braço de ferro para impedir que o povo timo- 
rense se pronuncie quanto ao seu futuro. O gigante tem 
medo da voz do povo timorense. 

E também como no caso da Turquia, de Marrocos, a 
Indonésia conta com o apoio dos Senhores da Terra. 

Sem o apoio aberto ou tácito dos EUA e dos países da 
União Europeia, há muito que a Indonésia tinha sido obri- 
gada a aceitar o referendum e a deixar o povo timorense 
pronunciar-se. 

Mas há prevaricadores e prevaricadores. Os prevaricado- 
res amigos dos grandes fazem parte da "nova ordem" e para 
esses os grandes dão luz verde para, por intermédio deles, 
garantir que os povos em luta não ponham em causa a "nova 
ordem". 

■ Domingos Lopes 
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A quem serve a corrida para a moeda única? 

Comunistas propõem 

nova política económica 

«0 PCP rejeita a tese conservadora e indemonstrada de que o défice 

orçamental é a causa de todos os males económicos e financeiros, 

aliás desmentida pela simples análise da evolução histórica dos 

défices e das economias dos países da União Europeia» - afirma-se 

na nota da Comissão Política, divulgada anteontem à tarde pelo 
camarada Octávio Teixeira e que aqui publicamos na íntegra. 

O líder do Grupo Parlamentar do PCP e cabeça-de-lista da CDU no 
distrito de Setúbal criticou o PSD e o PS por definirem como 

objectivo de prioridade absoluta da sua política económica a adesão 

à moeda única em 1999, salientando que «no quadro de um tão 

apertado colete de forças, voluntariamente aceite e assumido pelo PS 

e pelo PSD, esses dois partidos têm forçosamente de desenvolver 

políticas económicas sem qualquer grau de diferenciação 

significativa». 

Nos últimos quinze dias o Partido Socialista e o PSD lança- 
ram-se numa disputa pública em tomo das consequências sobre 
a capacidade do Estado para cumprir as funções sociais que cons- 
titucionalmente lhe incumbem (designadamente no âmbito da 
Educação, da Saúde e da protecção a camadas populacionais 
socialmente marginalizadas e excluídas), consequências essas 
decorrentes dos objectivos prioritários e das orientações de polí- 
tica económica que ambos propõem ao País e aos eleitores. 

Por acréscimo, e significativamente, quer o PS quer o PSD 
têm omitido à opinião pública os efeitos previsíveis dessa políti- 
ca económica sobre a evolução do desemprego, dos rendimentos 
salariais e das pensões e reformas da Segurança Social. 

A este propósito, a Comissão Política do PCP entende neces- 
sário tomar pública a sua posição, em três pontos. 

1 
O 

- Colocando, quer o PS quer o PSD, como objectivo de pri- 
oridade absoluta da sua política económica a adesão à moeda 
única em 1999, e como orientações essenciais daí decorrentes a 
brasca redução do défice orçamental para 3% do PIB em 1997/98 
e a manutenção, a qualquer preço, da estabilidade nominal do 
escudo, as suas políticas económicas são no essencial indisfarça- 
velmente idênticas. 

Foi o próprio eng. António Guterres que o 
confirmou, no passado dia 22 de Junho, ao expli- 
citar que, com o PS no Governo, Portugal iria 
"prosseguir com determinação os objectivos 
políticos, económicos e monetários da integra- 
ção europeia", os quais "exigem estabilidade 
cambial e redução do défice público e da infla- 
ção (...) que assegurem o cumprimento das 
regras que nos permitam aceder à moeda única 
em 1999". 

No quadro de um tão apertado colete de for- 
ças, voluntariamente aceite e assumido pelo PS 
e pelo PSD, esses dois partidos têm forçosa- 
mente de desenvolver políticas económicas sem 
qualquer grau de diferenciação significativa. 

E, sendo as políticas económicas substanti- 
vamente indiferenciadas, não resta a nenhum 
desses partidos margem de manobra para con- 
duzir políticas sociais capazes de se distingui- 
rem nos seus resultados. 

Esta é a realidade objectiva com que o País e os portugueses 
estão confrontados, face às políticas apresentadas pelo PS e pelo 
PSD, e que nenhum discurso sofístico ou quaisquer promessas 
eleitoralistas podem iludir. 

"escudo caro", tornou mais caras as produ- 
ções e exportações nacionais e mais baratos 
os produtos estrangeiros e as importações, 
delapidou milhares de milhões de contos das 
reservas do Banco de Portugal e implicou a 
manutenção de elevadas taxas de juro. Em 
consequência, o investimento teve evolução 
negativa e foram à falência muitas empresas 
que, normalmente, seriam suficientemente 
rentáveis, acarretando perdas de capital pro- 
dutivo para o País que, com outra política, 
levarão muitos anos a recuperar. 

Persistir nos mesmos objectivos e ori- 
entações da política económica significará 
agravar e aprofundar tão desastrosos efei- 
tos económicos e sociais. 

Aliás, na entrevista concedida ao "Expres- 
so" da passada semana, o Dr. Daniel Bessa foi 

meridianamente claro sobre alguns dos efeitos da política propos- 
ta pelo Partido Socialista. Assim, nos próximos quatro anos Portu- 
gal não se aproximaria da média da União Europeia em termos do 
Produto Interno Bruto, não se poderia "esperar grandes aumentos 
de emprego" e o único compromisso a assumir com os trabalhado- 
res da Função Pública seria o de "não baixar os seus salários reais". 
E mais uma vez fugiu à assumpção de compromissos do PS no 
âmbito da Segurança Social, com o pretexto expresso de não poder 
"fazer um juízo sobre o estado da Segurança Social sem ter tudo 
esclarecido"... Poucos dias antes e na presença do secretário-geral 
do PS, igualmente o mesmo porta-voz para a área económica havia 
afirmado que, com a política do Partido Socialista não haveria, 
simultaneamente, "aumento de emprego e de salários" e que o PS 
iria continuar com as privatizações, contabilizando mesmo as res- 
pectivas receitas em mais de mil milhões de contos, a preços de 
1995! Como se constata, em tudo tal como tem vindo a suceder 
com o PSD e com as suas políticas! 

«J - O PCP reafirma que não apenas é necessário mudar de 
Governo como, e fundamentalmente, é urgente mudar de política. 

Teimar em prosseguir a desastrada gestão macroeconómica 

«SARI 
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i- - As consequências económicas e sociais desta política eco- 
nómica conservadora, consubstanciada nomeadamente nos 
objectivos e orientações monetaristas da política económica e nos 
critérios meramente quantitativos e nominais de convergência, 
foram conhecidas e testadas pela economia nacional e pelos por- 
tugueses nos últimos quatro anos. 

Diminuiu o emprego e o desemprego aumentou em flecha. 
Aumentou o preço pago pelos cidadãos no acesso à Educa- 

ção e à Saúde. 
O valor real dos salários, das pensões e reformas, dos rendi- 

mentos dos agricultores e dos pescadores, baixou. 
O peso dos rendimentos do trabalho no Rendimento Nacio- 

nal baixou para níveis inferiores aos de antes do 25 de Abril, o 
rendimento disponível das famílias e o consumo privado caíram. 

A política da estabilidade cambial nominal, a política do 

dos últimos anos, independentemente de quem são e de que côr 
são os gestores, seria condenar o País e os portugueses ao atraso 
e à submissão a interesses e estratégias alheias. 

O PCP preconiza o abandono destas políticas e orienta- 
ções que têm vindo a ser concretizadas pelo PSD, que são pro- 
postas pelo PS e que, na sua filosofia, são partilhadas pelo 
CDS/PP. E propõe uma nova politica assente no estímulo ao 
desenvolvimento e na prioridade ao combate ao desemprego 
e à concretização de politicas sociais e ambientais. 

Defendemos que a política macroeconómica deve ser con- 
duzida no sentido de facilitar a actividade produtiva e não 
para a dificultar, de promover a melhoria das condições e do 
nível de vida dos portugueses e não para as degradar. 

O País necessita de aumentar a sua produção e o investimen- 
to, de modernizar a sua estrutura produtiva. E isso não passa pela 
deflação ou por uma paridade cambial nominal irrealisticamente 
sustentada. Exige, isso sim, uma significativa redução das taxas 
de juro reais e o aumento do consumo privado. 

Baixa das taxas de juro que impõe, nomeadamente, que a 
actuação do sistema financeiro não continue a ser um factor de 
estrangulamento da economia real, e que a política cambial seja 

gerida de acordo com as necessidades e realidades objectivas da 
actividade produtiva. 

Aumento do consumo privado que pressupõe o aumento do 
rendimento disponível das famílias, o aumento do emprego e dos 
salários e a eliminação tendencial do desemprego. O desempre- 
go e os baixos níveis salariais são em si mesmos um travão ao 
crescimento e ao investimento. Mais do que isso, para nós uma 
maior justiça social é não só indispensável para responder às 
grandes carências com que se confrontam largas camadas do 
nosso povo como é, ela própria, um factor de desenvolvimento. 

O PCP rejeita a tese conservadora e indemonstrada de que o 
défice orçamental é a causa de todos os males económicos e 
financeiros, aliás desmentida pela simples análise da evolução 
histórica dos défices e das economias dos países da União Euro- 
peia. E, também por isso, repudiamos a decisão de segunda- 
-feira do ECOFIN de pretender impor a Portugal e a outros paí- 
ses menos desenvolvidos da União Europeia a imediata redução 
dos seus défices orçamentais, ameaçando-os com penalizações. 
É um atentado flagrante contra a soberania nacional que os 
portugueses não podem admitir. Mesmo que possa haver par- 
tidos que aproveitem esta ingerência para tentarem justificar 
as suas propostas restritivas no âmbito da concretização dos 
comandos constitucionais quanto às responsabilidades do 
Estado em relação às funções sociais. 

A este propósito, gostaria ainda de chamar a atenção para as 
declarações irresponsáveis do ministro das Finanças, de que só 
votou contra a decisão por solidariedade com a Espanha e a Gré- 
cia. O ministro esquece-se de que o seu primeiro dever é defen- 
der os interesses portugueses e essa deveria ser a razão, e razão 
bastante, para votar contra. 

Tais declarações são tanto mais irresponsáveis, quando aca- 
bam de ser divulgados estudos que apontam para o aumento de 
10 milhões de desempregados, caso venha a ser criada a moeda 
única em 1999. 

Do mesmo modo, denunciamos o novo fundamentalismo que 
se apossou dos dirigentes do PS, do PSD e do CDS/PP, de que o 
peso da despesa pública é excessivo em Portugal. 

Não o é, certamente, relativamente às necessidades sociais e 
em infraestruras actualmente existentes. Mas também não o é, 

inequivocamente, em termos comparados. No 
, quadro da União Europeia, o nível da despesa 

pública relativamente ao PIB só é inferior no 
Reino-Unido e na Irlanda. Acrescendo que, cm 
matéria de despesa pública no âmbito das fun- 
ções sociais, Portugal aparece no último lugar da 
lista... 

Para o PCP, as finanças públicas devem ser 
geridas como mais um instrumento da política 
económica ao serviço do desenvolvimento eco- 
nómico e social do país. 

Exige-se, por razões sociais mas também por 
razões económicas, o aumento das dotações para 
a Educação e Saúde e das prestações no âmbito 
da Segurança Social, O que impõe, fundamental- 
mente, uma nova eficácia na cobrança dos impos- 
tos (combatendo as elevadíssimas fuga e evasão 
fiscais) e a redução drástica das isenções e outros 
benefícios fiscais actualmente concedidos às 
aplicações financeiras e especulativas e aos 
lucros das grandes empresas, acompanhadas de 

uma mais justa e equitativa redistribuição da carga fiscal. Tal 
como propomos e pugnamos que a riqueza criada seja mais jus- 
tamente redistribuída entre o trabalho e o capital. 

O PCP não aceita e combaterá que, mais uma vez e sempre a 
coberto dos mesmos pretextos, sejam os trabalhadores e as cama- 
das sociais mais desfavorecidas que tenham de pagar os erros e 
as consequências nefastas das políticas de direita. E muito menos 
que os trabalhadores e os reformados, como os agricultores e 
outros pequenos e médios empresários, sejam sacrificados duran- 
te mais quatro anos em nome do "esforço" para adesão à terceira 
fase de uma União Monetária de que só podem esperar novos e 
acrescidos prejuízos e sacrifícios no futuro. 

Em suma, para o PCP, as políticas económicas e financei- 
ras não podem determinar e sobrepor-se totalmente às políti- 
cas sociais. E certo que as políticas sociais deverão ter em conta 
as condicionantes económicas e financeiras, mas c para nós ine- 
quívoco que estas devem ser condicionadas pelos objectivos e 
políticas sociais que necessariamente devem ser prosseguidos, 

Só assim, só com uma efectiva mudança de rumo das políti- 
cas económicas e para a integração europeia, poderá haver desen- 
volvimento económico e progresso social. 
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Compromisso dos candidatos jovens CDU 

A garantia de trabalhar e lutar 

Um extenso documento onde se afirmam os compromissos programáticos assumidos 
pela CDU em relação à juventude foi apresentado e posto à discussão pública na 

passada quinta-feira, numa sessão que teve lugar no Centro de Trabalho Vitória, em 
Lisboa. No final da conferência de imprensa, onde também foram apresentados os 

candidatos jovens que em todo o país concorrem pela coligação às próximas eleições, 
Carlos Carvalhas proferiu uma intervenção de improviso na qual sublinhou que «a 
política juvenil não é indissociável da política geral» mas que existe um conjunto de 

problemas que interessam directamente à juventude, sendo o compromisso ali 
apresentado «um caderno reivindicativo que os jovens da CDU defenderão, não só na 
campanha eleitoral mas também na Assembleia da República». «São compromissos e 
propostas para levar à prática», disse o secretário-geral do PCP. 

Uma política económica cria- 
dora de emprego, estabilidade e 
remunerações justas, melhoria 
das condições de trabalho, asse- 
gurar a liberdade de acção e 
organização dos trabalhadores e 
o combate ao trabalho infantil 
são os objectivos, no capítulo do 
emprego, das medidas propostas 
neste «compromisso com os 
jovens». 

No que diz respeito à educação, 
o documento começa por se refe- 
rir ao Ensino Superior defendendo 
o seu desenvolvimento no sector 
público, o combate à elitização, a 

criação de melhores condições de 
frequência e aproveitamento, a 
definição de um novo estatuto 
para o Ensino Superior particular 
e cooperativo e a melhoria da qua- 
lidade do ensino. 

No que diz respeito ao ensino 
secundário, os candidatos jovens 
da CDU querem ver garantida a 
sua gratuitidade, a melhoria da 
Reforma para um aumento da 
qualidade, um novo e justo siste- 
ma de avaliação e de acesso ao 
Ensino Superior, assegurar a par- 
ticipação dos estudantes na ges- 
tão escolar, salvaguardar e valo- 

rizar os direitos dos trabalhado- 
res-estudante. 

Formação profissional, defesa 
e conservação da natureza, habi- 
tação são outras áreas abordadas 
no documento que, num capítulo 
intitulado «uma vida activa, cri- 
ativa e independente» se refere 
ainda a temas como fomento e 
acesso à prática desportiva, frui- 
ção e criação cultural, associati- 
vismo juvenil, turismo e inter- 
câmbio juvenil, objecção de 
consciência, sistema de saúde, 
combate à toxicodependência e 
imigração. 

WÊmf. 
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Outra sociedade 

Durante a apresentação deste 
compromisso no Centro Vitória, 
intervieram dois candidatos 
jovens da CDU, Bernardino Soa- 
res da JCP e Heloísa Apolónia, de 
«Os Verdes». 

Bernardino Soares apresentou 
as linhas gerais do documento, 
sublinhando que se trata «um 
projecto que não aparece ao 
acaso» e que «resulta de todo um 
trabalho de discussão, em inú- 

meros espaços de debate, de par- 
ticipação, mas também de sim- 
ples conversa e troca de impres- 
sões». Mais de 500 propostas e 
contribuições recolhidas em 
diversas reuniões ajudaram a 
fazer este compromisso. 

Heloísa Apolónia, por seu 
lado, recordou que a discussão 
vai prosseguir até às eleições e o 
trabalho dos deputados jovens da 
CDU eleitos na anterior legisla- 
tura, «responsáveis por mais de 
metade dos projectos-Lei relati- 

vos à juventude» discutidos no 
Parlamento. 

Como diria Carlos Carvalhas: 
«Esta iniciativa é também um 
momento para prestar contas», que 
atribuiu aos eleitos da CDU o pro- 
tagonismo da luta por uma socie- 
dade que apresente aos jovens 
«uma outra porta de entrada na 
vida adulta». «É que uma socieda- 
de que só tem trabalho precário, 
desemprego ou falta de habitação 
para oferecer aos jovens, é uma 
sociedade sem futuro», disse. 

Candidatos jovens nas listas da CDU 

Lisboa 

Bernardino José Torrão Soares, 23 anos. Técnico de Juventude, 
proposto pelo PCP. Membro da Comissão Distrital de Lisboa e da 
Direcção Nacional da JCP. 

Célia Maria Portela da Silva, 24 anos. Empregada do Comércio, 
proposta pelo PCP. Membro do Conselho Nacional da interjovem e do 
Conselho Nacional da CGTP-IN. Membro da JCP. 

Carlos Miguel Santinho Pereira, 25 anos. Modelador Cerâmico, 
proposto pelo PCP. Membro da Assembleia Municipal de Sintra. Mem- 
bro da Comissão Distrital de Lisboa e do Executivo da Direcção Naci- 
onal da JCP. 

João Chambel, 24 anos. Estudante do Ensino Superior, proposto 
pelo PCP. Membro da Direcção Central do Ensino Superior da JCP. Ex- 
Presidente da Associação Académica de Lisboa. 

Pedro Santa Rita, 29 anos. Estudante do Ensino Superior, pro- 
posto pelo PEV. Membro da Assembleia Municipal de Loures. Mem- 
bro da Ecolojovem -«Os Verdes». 

Sérgio Pinheiro, 26 anos. Estudante do Ensino Superior. Traba- 
lhador da Administração Local, proposto pelo PEV. Independente. 
Membro da Assembleia Municipal de Lisboa. 

Setúbal 

Heloísa Augusta Baião de Brito Apolónia. Deputada proposta 
pelo PEV. Membro da Assembleia Municipal da Moita. Membro da 
Comissão Executiva Nacional da Ecolojovem - «Os Verdes» e da 
Comissão Executiva do PEV. 

Filipa do Rosário Guia da Silva, 23 anos. Estudante do Ensino 
Superior. Técnica de Animação Cultural, proposta pelo PCP. Membro 
da Direcção da Organização do Ensino Superior de Setúbal da JCP. 

João António Albuquerque Frazão, 23 anos. Estudante do Ensi- 
no Superior, proposto pelo PCP. Membro do Secretariado e do Execu- 
tivo da Direcção Nacional da JCP. 

Arlindo Martins Santos, 22 anos. Estudante do Ensino Superior, 
Proposto pelo PCP. Membro da Comissão Distrital de Setúbal da JCP. 

Carmem Isabel Amador Francisco, 24 anos. Estudante do Ensi- 
no Superior, proposta pelo PEV. Vereadora na Câmara Municipal de 
Sines. Membro da Ecolojovem -«Os Verdes». 

Jorge Gordo Martins, 19 anos. Estudante do Ensino Secundário, 
Proposto pelo PCP. Membro da Associação de Estudantes da Escola 
Secundária da Bela Vista (Setúbal). Membro da Coordenadora Distrital 
úo Ensino Secundário, do Secretariado da Coordenadora Nacional do 
Ensino Secundário e da Direcção Nacional da JCP. 

Porto 

José Miguel Pacheco Gonçalves, 22 anos. Técnico Agro-Pecuá- 
rio. proposto pelo PEV. Ex-Dirigentc da Associação de Estudantes da 
Escola Superior Agrária de Coimbra. Membro da Comissão Executiva 
Nacional da Ecolojovem - «Os Verdes» e do Conselho Nacional do 
PEV, 

Susana Santos, 23 anos. Estudante do Ensino Superior, proposta 
pelo PCP. Membro da Comissão Distrital do Porto c do Executivo da 

Direcção Nacional da JCP. 

Carla Maximiniano Sá Maciel, 20 anos. Actriz de Teatro (Seiva 
Tmpe), Independente. 

Carla Renata Gonçalves Freitas, 23 anos. Estudante da Fac. 
Ciências da UP. Dirigente e Activista do Movimento Estudantil. Mem- 
bro da Direcção Central do Ensino Superior da JCP, proposta pelo PCP. 

Albino Fernando Oliveira Neto, 26 anos. Operário Electricista, 
membro da Comissão Distrital do Porto da JCP. 

Deolinda do Carmo Ribeiro, 24 anos. Operária e Estudante do 
Ensino Superior, proposta pelo PCP. Dirigente Sindical do STEEN e da 
Inteijovem. Membro da Comissão Distrital do Porto da JCP. 

Aveiro 
Ricardo Jorge Cardoso, 28 anos. Professor, proposto pelo PCP. 

Dirigente do Sindicato dos Professores do Norte. Membro da Assem- 
bleia Municipal de Santa Maria da Feira, Membro da DORAV do PCP. 

Beja 
Adolfo Sargento Bexiga, 25 anos. Operário Agrícola, proposto 

pelo PCP. Membro da Comissão Distrital de Beja e do Executivo da 
Direcção Nacional e da JCP. 

Guarda 

Filipa Alexandra Domingos dos Santos, 18 anos. Estudante do 
Ensino Secundário, proposta pelo PCP. Membro da Comissão Distrital 
da Guarda da JCP e da CNES da JCP. 

Leiria 

João Paulo Agostinho Salgueiro, 25 anos. Operário, proposto pelo 
PCP. Membro da Direcção do Sindicato dos Trabalhadores Metalúrgi- 
cos da Zona Centro. Membro do PCP. 

Hélio Martins Santos, 23 anos. Comerciante, proposto pelo PCP. 
Membro do Espeloe-Clube Marinhense. Membro do Executivo da DN 
da JCP. 

Portalegre 

Luís Manuel Madeira Pargana, 27 anos. Professor, proposto pelo 
PCP. Coordenador Distrital de Portalegre do SPZS, Membro do Secre- 
tariado Nacional da FENPROF, Membro da Assembleia Municipal de 
Portalegre, Cabeça de Lista pelo Distrito. 

Vitória Augusta da Silva Pinheiro 23 anos. Empregada de Escri- 
tório e Estudante do Ensino Superior, proposta pelo PCP. Membro da 
Assembleia Municipal de Campo Maior. Membro da Direcção Distrital 
de Portalegre da JCP. 

Ana Cristina Camboia da Conceição, 23 anos. Funcionária da 
Administração Local, proposta pelo PCP. 

Santarém 

Nuno Guedelha, 20 anos. Estudante do Ensino Superior, Músico, 
proposto pelo PCP. Membro da Direcção Distrital de Santarém da JCP. 

Viseu 
José dos Santos Lopes Martins, 30 anos. Electrotécnico, pro- 

posto pelo PCP.Membro da Direcção Distrital da União dos Sindica- 
tos de Viseu. Membro do PCP. 

Vila Real 
Joaquim Pinheiro, 25 anos. Estudante do Ensino Superior, pro- 

posto pelo PCP. Ex-Presidente da Associação Académica da Univer- 
sidade de Trás-os-Montes e Alto Douro. Membro da JCP. 

Braga 
Ana Amélia Guimarães, 28 anos. Professora, proposta pelo 

PCP. Membro da Assembleia Municipal de Guimarães. Membro do 
PCP. 

Jorge Cunha Torres, 24 anos. Agente de Métodos, proposto 
pelo PCP. Membro da Comissão Concelhia de Barcelos da JCP. 

Carla Alexandra Barbosa 24 anos. Educadora de infância, pro- 
posta pelo PCP. Independente. 

Castelo Branco 

Vladimiro Alberto Alves Vale, 21 anos. Estudante do Ensino 
Superior, proposto pelo PCP. Ex-Membro da Associação de Estu- 
dantes da Escola Secundária Nuno Álvares (Castelo Branco). Mem- 
bro da JCP. 

Coimbra 

Ângelo Alves, 23 anos. Estudante do Ensino Superior, propos- 
to pelo PCP. Ex-Dirigente da Associação Académica de Coimbra. 
Membro da Direcção da Organização do Ensino Superior de Coim- 
bra, do Secretariado da Direcção Central do Ensino Superior e do 
Executivo da Direcção Nacional da JCP. 

Maria João Gonçalves, 26 anos. Técnica Agrícola, proposta 
pelo PEV. Ex-Dirigente da Associação de Estudantes da Escola Supe- 
rior Agrária de Coimbra.. Membro da Comissão Executiva Nacional 
da Ecolojovem - «Os Verdes». 

Évora 

Elsa Couto, 28 anos. Economista, proposta pelo PEV. Membro 
da Junta de Freguesia da Sé - Évora. Delegada Sindical do STAL. 
Membro da Ecolojovem -«Os Verdes». 

Faro 
João Paulo Sousa, 24 anos. Estudante do Ensino Superior, pro- 

posto pelo PCP. Ex-Presidente da Associação de Estudantes da Esco- 
la Secundária de Olhão. Membro da JCP. 

Marco António Baeta Jóia^22 anos. Estudante do Ensino Supe- 
rior, proposto pelo PCP. Ex- Membro da Associação de Estudantes 
da Escola Secundária de Silves. Membro da JCP. 

hmmhJI 
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Beja 

Privados vendem água 

a 100 escudos o metro cúbico 

A água para a agricultura no Alentejo está a ser 

vendida por particulares a preços especulativos, 

denunciou recentemente em conferência de imprensa 

José Soeiro, cabeça de Lista por Beja. 

Os candidatos da CDU pelo 
círculo eleitoral de Beja, têm-se 
multiplicado em acções de pré- 
campanha, sessões, mini-comí- 
cios e reuniões, tendo visitado 
recentemente os concelhos de 
Moura e Serpa. 

Nesta deslocação, José Soei- 
ro, cabeça de lista, acompanha- 
do de Veiga Trigo, Manuel 
Camacho, Ana Benedita e 
Francisco Cruz, aproveitou 
para contactar asssociações e 
empresários agrícolas e industri- 
ais e estabelecimentos de ensi- 
no. A Escola Profissional de 
Agricultura de Serpa, empresas 

instaladas no parque industrial 
desta vila, a Cooperativa Agrí- 
cola de Moura e Barrancos e a 
Empresa Fabril de Moura foram 
os locais escolhidos para as visi- 
tas, tendo ainda decorrido um 
encontro como o executivo da 
Câmara serpense. 

Na conferência de imprensa 
realizada, Josá Soeiro disse que 
os deputados eleitos pela CDU 
têm mantido «contactos regula- 
res com os agentes locais», real- 
çando como ponto unânime nes- 
tes encontros «a crítica à políti- 
ca do Governo que está a matar 
a agricultura, não concedendo os 

apoios necessários à instalação 
de indústrias». 

Referindo-se à situação na 
agricultura, José Soeiro apontou 
a inexistência de uma política 
agrícola nacional, defendendo 
que nas relações com Bruxelas, 
o próximo Governo deve apro- 
veitar a revisão do Tratado de 
Maastricht para «romper com as 
políticas que têm vindo a ser 
seguidas e negociar a especifici- 
dade nacional». 

Considerando insuficientes as 
medidas decretadas de apoios 
aos agricultores afectados pela 
seca e geada, o candidato conde- 
nou a «especulação por parte de 
privados que estão a vender 
água para a agricultura a cem 
escudos o metro cúbico, sem 
que o Governo tome qualquer 

iniciativa, apesar das denúncias 
das cooperativas». 

José Soeiro insistiu na decla- 
ração de calamidade pública 
como forma de enfrentar a situ- 
ação no imediato, sublinhando 
que o empreendimento do 
Alqueva não pode estar sujeito a 
calendários eleitorais, como tem 
acontecido até agora. 

Uma nova agricultura no 
Alentejo passa «pela extinção 
do latifúndio» e pela concretiza- 
ção de uma nova reforma agrá- 
ria, que altere a estrutura do uso 
e da posse da terra», sustentou 
José Soeiro adiantando que esta 
posição «não é só por nós defen- 
dida, mas também pelos repre- 
sentantes locais da Igreja Católi- 
ca, movimento sindical e pelo 
Congresso do Alentejo, e reco- 
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nhecida pelo Governo quando 
elaborou o Plano de Desenvolvi- 
mento Regional, para além de 
ser uma preceito constitucional, 
cujo texto é da responsabilidade 
do PS e do PSD». 

A CDU propõe para o Alente- 
jo uma política que favoreça a 
instalação de indústrias agro-ali- 
mentares, uma adequada gestão 
dos recursos hídricos, com o 
aumento das áreas de regadio, o 
aproveitamento dos recursos 
mineiros, assim como a utiliza- 
ção da base de Beja e do Porto 
de Sines, e a dinamização do 
turismo, apesar deste não ser a 

questão central e nevrálgica 
como afirmam outros partidos. 

No encontro com a imprensa, 
José Soeiro deu ainda o exemplo 
do incremento verificado no 
Parque Industrial de Serpa, onde 
existem excelentes relações 
entre a Câmara e os empresári- 
os, rejeitando desta forma as 
acusações de que as autarquias 
comunistas afugentam os 
empresários. Para o cabeça de 
lista da CDU por Beja o que 
falta «são apoios e incentivos 
por parte do Governo que não 
tem acompanhado o dinamismo 
do poder local». 

Faro tem planeamento atrasado 

O Plano Director Municipal de Faro, que se encontra 

em fase de discussão na Assembleia Municipal 

«já chega tarde como instrumento de planeamento 

e gestão criteriosa deste município», segundo Carlos 

Luís Figueira, líder da bancada da CDU naquele 

órgão municipal. 

Para a CDU, as opções glo- 
bais do PDM e as prioridades 
nele definidas «podem conside- 
rar-se de uma maneira geral cor- 
rectas». Mas foi a necessidade 
de dotar o concelho de um ins- 
trumento essencial, que levou os 
autarcas da CDU a votarem 
favoravelmente. Tanto mais que 
«pela ausência de alternativas, e 
pelos custos que adviriam para o 
concelho, pois sem PDM, ficari- 
am em risco as candidaturas aos 
fundos comunitários, dificil- 
mente se poderia votar contra», 
sublinha Carlos Figueira. 

No entanto, a CDU alerta que, 
as propostas do PDM «implicam 
uma gestão caracterizada pelo 
dinamismo, pela combatividade, 
pelo trabalho e por uma capaci- 
dade reivindicativa superior 
junto da Administração Central, 
ao invés do comportamento pas- 
sivo e irresponsável das sucessi- 
vas políticas que têm estado à 
frente da gestão do concelho de 
Faro». 

Para o dirigente da CDU, uma 
vez aprovado o PDM «exige-se 
um maior rigor e capacidade na 
gestão, para não se correr o risco 
de os projectos não passarem do 
papel». Ainda no âmbito da ges- 
tão, Carlos Luís Figueira afirma 
que «é necessário definir um 
quadro de prioridades, para 
defender a eficácia do PDM e 
evitar que este fique subordina- 
do á gestão corrente e aos inte- 
resses que lhe estão associados». 
E alerta ainda para «os condici- 
onamentos impostos pela Admi- 
nistração Central quanto à exe- 
cução do PDM e os efeitos pre- 
versos das exigências do PRO- 
TAL, que levou à perda de pode- 

res das autarquias e se revelou 
uma peça essencial no atraso do 
desenvolvimento da região, para 
além do compadrio e dos fumos 
de corrupção em que a sua apli- 
cação e gestão está envolvida». 

A CDU, na declaração de 
voto subscrita por Carlos Luís 
Figueira, levanta ainda dúvidas 
quanto a algumas perspectivas 
do PDM, designadamente que a 
opção para Faro quanto ao seu 
desenvolvimento assente funda- 
mentalmente no sector terciário, 
já que a cidade tem tradição de 
indústria e dispõe de infra-estru- 
turas, como o porto comercial, 
que poderiam apoiar a activida- 
de produtiva e comercial. 

A CDU relembra ainda que 
permanecem as dúvidas quanto 
à construção do Pavilhão de Fei- 
ras, «que teria de ser bem pensa- 
do para não se transformar num 
elefante branco». Quanto à 
transferência das actividades 
económicas da área do Bom 
João, pelas elevadas implica- 
ções económicas, só serão possí- 
veis com fortes apoios centrais, 

que importa garantir «para não 
se cair em posições voluntaris- 
tas». Igualmente crítica foi a 
posição da CDU face ao merca- 
do de origem, «de duvidosa ren- 
tabilidade, a avaliar pelas expe- 
riências que estão a ser abando- 
nadas noutros locais». 

No que concerne à Ria For- 
mosa, «as propostas contidas no 
Plano são insuficientes», 
enquanto a gestão do Parque de 
Campismo precisa de melhor 
clarificação. 

A CDU mostra ainda o seu 
desacordo pelas «alterações 

CM de Águeda 

à margem da lei 

A comissão Concelhia do PCP protesta contra a retirada ile- 
gal, por parte da Câmara, de pendões e outros materiais de pro- 
paganda política colocados em postes nas ruas da cidade. 

Os comunistas afirmam que tais actos, «para além de prepo- 
tentes e provocatórios, violam um direito democrático conquis- 
tado com o 25 de Abril, e consignado na Constituição da Repú- 
blica Portuguesa», que garante o direito de expressão e informa- 
ção. 

Contudo, o executivo municipal, liderado pelo PSD, alega 
que quer manter a cidade limpa, tendo aprovado regulamentos 
municipais sobre a publicidade e a propaganda que vão contra í 
os direitos constitucionais, uma vez que visam no fundamental 
condicionar e impedir o direito de expressão e informação das 
foças políticas e sociais do concelho. 

A Concelhia de Agueda do PCP recorda que regulamentos 
semelhantes aprovados anteriormente por outras câmaras muni- 
cipais foram considerados ilegais pelos organismos competentes. 

Deste modo, lamentando que decorridos 21 anos depois do 25 
de Abril Agueda esteja sujeita a tais prepotências, a Comissão 
Concelhia do PCP comunicou este caso à Comissão Nacional de 
Eleições, esperando que a legalidade venha a ser brevemente 
reposta. 

Câmara do Funchal 

retira propaganda da CDU 

A Coordenadora da CDU/Madeira acusa 
em comunicado a Câmara Municipal do Fun- 
chal de ter retirado propaganda eleitoral da 
Coligação, nomeadamente pendões que tinham 
sido colocados nas ruas da cidade. O facto, 
ocorrido no passado dia 23 de Junho, foi pron- 
tamente comunicado à Comissão Nacional de 
Eleições, a qual ficou de tomar uma decisão até 
anteontem. 

A Coordenadora confirma ainda que o cabeça 
de lista pelo círculo eleitoral da Madeira é Leonel 
Nunes, membro do Comité Central do PCP e coor- 
denador regional do Partido, e o mandatário da 
lista é o deputado independente na ALR, padre 
Mário Tavares. Entretanto, a CDU tem marcado 
para o próximo dia 30 de Julho um Encontro 
Regional em que será aprovada e tomada pública a 
composição integral da lista de candidatos. 

impostas aos perímetros urbanos 
das freguesias rurais, designada- 
mente a freguesia de Santa Bár- 
bara de Nexe» e reivindica a exe- 
cução de planos de pomenor em 
que sejam melhor defendidos os 
interesses dessas populações. 

A CDU, sublinhou Carlos 
Luís Figueira, vai continuar a 
bater-se «pela introdução de 
correcções e por uma eficaz 
aplicação do PDM, com o único 
fim de melhor resolvermos os 
problemas da população». 

Jovens por Setúbal 

A Juventude CDU promoveu recentemente uma sessão de 
apresentação dos jovens candidatos pelo círculo de Setúbal. A 
iniciativa decorreu num espaço do Edifício Arrábida e juntou 
jornalistas da região e perto de meia centena de activistas da 
Coligação. 

Nuno Costa, do secretariado da DN da JCP, fez a apresen- 
tação dos seis candidatos jovens (Heolísa Apolónia, Filipa da 
Silva, João Frazão, Arlindo Santos, Carmem Francisco e Joige 
Martins), salientando que para além da eleição assegurada de 
Heloísa Apolónia, em 3- lugar na lista, a CDU tem como objec- 
tivo eleger ainda Filipa Silva, colocada em 7- lugar, o que a 
acontecer permitiria a eleição de dois jovens por Setúbal. 

Na ocasião interveio igualmente o candidato Arlindo San- 
tos para destacar as principais linhas da campanha da Juventu- 
de CDU, anunciando de seguida várias iniciativas, nomeada- 
mente o acampamento distrital nos dias I4,15e lódeJulho, no 
Campimeco em Sesimbra; a organização de uma caravana 
jovem que percorrerá o distrito durante a campanha eleitoral e 
ainda um convívio distrital, marcado para Setembro. 

Heloísa Apolónia, da Ecolojovem - «Os verdes», usou tam- 
bém da palavra tecendo duras críticas à política de juventude do 
PSD, que se pautou pela falta de diálogo e pela arrogância. 

rrrrTTTrnTTTmTTTi 

Júlio Malhão 

Faleceu Júlio António Malhão, de 77 anos de idade, natural de 
Montemor-o-Novo e militante do Partido desde 1979. 

Virgílio Caeiro 
Faleceu, no passado dia 23 de Junho, Virgílio Aleixo Dias Caei- 

ro, de 64 anos. Fez parte do sector da Hotelaria, na organização dc 
Cascais, estando ultimamente ligado à estrutura do Partido naquela 
Freguesia. 

★ ★ ★ 
Aos familiares e amigos dos comunistas falecidos o colectivo do 

"Avante!" manifesta sentidas condolências. 
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Álvaro Cunhal na Festa do Mar 

«Maiorias absolutas são perigosas» 

Realizou-se no passado 
sábado a já tradicional Festa do 
Mar, iniciativa da Comissão 
Concelhia de Matosinhos do 
PCP. 

No agradável espaço da Quin- 
ta da Conceição era possível ver 
uma elucidativa exposição foto- 
gráfica, reveladora duma face 
menos conhecida da realidade 
do concelho: o abandono da 
actividade pesqueira, o encerra- 
mento das indústrias conservei- 
ras sacrificadas à especulação 
imobiliária, empresas beneficia- 
das com fundos do PEDIP que 
entretanto faliram ou procede- 
ram a grandes despedimentos. 
Frutos da política de direita do 
PSD, mas em que não estão 
isentos de responsabilidades os 
dirigentes do PS que dirigem o 
município. 

O caminho para modificar 
esta situação, marcada pelo cres- 
cente desemprego e por graves 
lacunas e assimetrias, é dar mais 
força à CDU, como afirmaram 
João Avelino e Artur Ribeiro, 
membros da Comissão Conce- 
lhia. 

Um pescador de Angeiras, 
José Pereira, foi ao microfone 
dar o seu testemunho da dife- 
rença dos comunistas. A braços 
com graves problemas foi o 
deputado comunista pelo círculo 
do Porto que visitou os pescado- 
res, se inteirou dos seus proble- 
mas e apresentou as suas reivin- 
dicações na Assembleia da Re- 
pública. 

João Amaral, primeiro candi- 
dato da CDU, sublinhou a im- 
portância da regionalização, 
recordando o que poucos se 

lembram: em 1985, Fernando 
Nogueira e António Guterres, 
representando o PSD e o PS, as- 
sinaram então um acordo desti- 
nado a dificultar a implementa- 
ção das Regiões Administrati- 
vas. 

O camarada Álvaro Cunhal 
referiu-se aos actos do PSD, ao 
longo de muitos anos de gover- 
no, que visaram encobrir a cor- 
rupção e impedir o exercício das 
competências dos órgãos de 
soberania que não controla. Por 
isso, no actual quadro político 
«as maiorias absolutas são peri- 
gosas para a democracia». 

Sempre muito aplaudido, 
pelas centenas de pessoas pre- 
sentes, Álvaro Cunhal apelou 
ao reforço do voto na CDU, 
dirigindo-se aos reformados 
— «não se deixem enganar», 
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aludindo à escandalosa carta 
enviada pelo Primeiro-Minis- 
tro —, aos jovens — «não 
venham atrás de nós, como 
outros dizem, venham connos- 
co», às mulheres — «reconhe- 
cemos-lhes as mesmas capaci- 

dades que os homens, e por 
isso também os mesmos direi- 
tos». 

Um discurso de confiança e 
optimismo, que a intervenção 
de Fátima Faria, da JCP confir- 
mou, ao referir as muitas inscri- 

ções de jovens registadas ulti- 
mamente. 

Ainda no mesmo dia, os cama- 
radas Álvaro Cunhal e João Ama- 
ral participaram nas Festas de 
Pedrouços (Maia) e Campo 
(Valongo), organizadas pela CDU. 

CDU apresenta lista 

Mudap o distrito do Porto 

A lista completa de candidatos CDU pelo círculo 

eleitoral do Porto foi apresentada publicamente quarta- 
■feira da passada semana, no decorrer de um almoço 

realizado no restaurante do Palácio de Cristal. 

Na sessão, Vidal Pinto, mem- 
bro da DORP e do Comité Cen- 
tral do PCP, salientou o valor 
global da lista, que é encabeçada 
por João Amaral, vice-presiden- 
te do Grupo Parlamentar comu- 
tista e membro do CC do Parti- 
do. 

Vidal Pinto referiu ainda a 
participação na lista de escrito- 
res, músicos, jornalistas, perso- 
nalidades conhecidas como 
Oscar Lopes, Borges Coelho, 
Acácio Carvalho, Carla Maciel e 
Isabel Cabral. 

São ainda candidatos da 
CDU prestigiados activistas 

sindicais da indústria e dos 
serviços, como Vítor Ranita, 
Manuel Freitas, ambos da 
Comissão Executiva da 
CGTP-1N, João Torres, José 
Alberto, Oliveira Alves, Mari- 
sa Azevedo e a jovem Deolin- 
da Ribeiro, operária das Indús- 
trias eléctricas e estudante uni- 
versitária. 

A lista conta igualmente com 
dirigentes sindicais representan- 
tes dos quadros técnicos e inte- 
lectuais como Alfredo Maia 
(jornalista), Mário Soares e Isa- 
bel Fonseca (professores) e José 
Calçada (inspector pedagógico), 

que é o segundo pela CDU no 
Porto. 

O movimento juvenil está 
representado por Susana Santos, 
Renata Freitas e Albino Neto, 
figurando entre os candidatos 
directores e quadros superiores 
como Valdemar Madureira, 

Serafim Nunes e Rui Sá, mem- 
bro da AM do Porto, colocado 
em quarto lugar na lista. 

Integram-na também nomes 
prestigiados da área da Saúde 
como Emílio Peres (médico) e 
Cristiano Ribeiro, (terceiro can- 
didato da lista); juristas como 

José Reina, membro do Conse- 
lho Regional do Norte da Ordem 
dos Advogados; e desportistas 
como a grande campeã Alberti- 
na Dias. 

Por sua vez, surgem na lista 
os vereadores da CDU, em cinco 
câmaras do distrito, Joaquim 
Cancela (Póvoa do Varzim), 
Eduarda Ferreira (Valongo), 
Pimenta Dias (Gondomar), 
Antero Pires (V.N. de Gaia) e 
Ilda Figueiredo (Porto). 

Emídio Ribeiro, da Comissão 
Política do PCP, Jorge Saraban- 
do e Teresa Lopes da DORP do 
PCP, José Miguel e Carla Barri- 
as, do PEV e Jorge Lopes e Irene 
Castro, da ID participam na lista 
representando as forças políticas 
que compõem a Coligação 
Democrática Unitária. 

A análise da lista revela que 

João Amaral, 51 anos. Licenciado em Direito. Vice-presidente do 
Grupo Parlamentar do PCP. Membro do Comité Central do PCP. 

José Calçada 48 anos. Inspector Pedagógico. Presidente do 
Sindicato dos Inspectores de Ensino. Consultor Técnico da CNA - 
Confederação Nacional de Agricultura. 

Cristiano Ribeiro, 39 anos. Médico assistente de Clínica Geral 
em Paredes. Colaborador de vários Órgãos da Imprensa Regional. 

Rui Sá, 31 anos. Engenheiro Mecânico. Director-adjunto do 
'NEGI, Assistente convidado da Universidade do Minho. Deputado 
Municipal do Porto. 

Ilda Figueiredo, 46 anos. Economista e Professora. Vereadora da 
Câmara Municipal do Porto. Membro da DORP do Comité Central 
do PCP, 

Emídio Ribeiro, 46 anos. Membro da DORP c da Comissão 
Política do PCP. 

José Miguel (PEV), 22 anos. Técnico de Agro-Pecuária. Membro 
oo Conselho Nacional do PEV e da Comissão Executiva da 

CCOLOJOVEM/«Os Verdes». 
José Reina (ID - Intervenção Democrática), 49 anos. Advogado, 

Membro do Conselho Distrital do Porto da Ordem dos Advogados. 
Vítor Ranita, 55 anos. Membro da Comissão Executiva da 

G l P-IN c Coordenador da USP. Membro da DORP e do Comité 
Central do PCP. 

Isabel Cabral, 45 anos. Professora, Artista plástica. Eleita na 
Assembleia de Freguesia do Bonfim. 

Jorge Sarabando, 46 anos. Membro da DORP e do Comité 
Central do PCP. 

Valdemar Madureira, 50 anos. Economista, Director da 
fàndega de Leixões. Membro da DORP c do Comité Central do 

PCP. 

José Cavalheiro (Independente), 48 anos. Engenheiro 

cerca de um terço são mulheres, 
15 por cento são jovens com 
menos de 25 anos (sendo que a 
média de idades é de 43 anos), a 
participação de independentes 
atinge os 23 por cento e cerca de 
dois terços dos candidatos não o 
foram em 1991. 

João Amaral interveio depois 
para adiantar quatro pontos 
essenciais do compromisso elei- 
toral que os candidatos da CDU 
apresentarão brevemente à 
população do distrito. Em sínte- 
se, a Coligação defende um 
novo impulso às actividades 
produtivas; o reforço substan- 
cial dos recursos públicos 
nacionais e comunitários, 
canalizados para o distrito; a 
criação das regiões adminis- 
trativas; e a melhoria das con- 
dições de vida e de trabalho. 

-Candidatos pelo Porto 

Metalúrgico. Professor na Faculdade de Engenharia da Universidade 
do Porto. 

Susana Santos (JCP), 23 anos. Estudante do Ensino Superior. 
Membro da Direcção Nacional da JCP e responsável pelo Distrito do 
Porto. 

Óscar Lopes, 77 anos. Professor Universitário. Escritor. Membro 
do Comité Central do PCP. 

Emílio Peres, 62 anos. Médico. Professor da Escola Superior de 
Nutricionismo do Porto. 

Borges Coelho, 53 anos. Professor e Músico. Director artístico 
do Coral de Letras da Universidade do Porto. 

Marisa Azevedo, 34 anos. Empregada de Escritório. Membro da 
Comissão dc Trabalhadores da Petrogal. 

Manuel Freitas, 44 anos. Membro da Comissão Executiva da 
CGTP-IN e Coordenador da Direcção Nacional da FESETE. 
Membro da DORP c do Comité Central do PCP. 

Albertina Dias (Independente), 30 anos. Atleta. Entre vários 
títulos conquistou o de Campeã do Mundo. 

Teresa Lopes, 43 anos. Membro da DORP e do Comité Central 
do PCP. 

Oliveira Alves, 47 anos. Bancário. Membro da Comissão 
Sindical do BB1. Membro da DORP e do Comité Central do PCP. 

Alberto Andrade (Independente), 66 anos. Reformado 
(Bancário). Activista e dirigente de Movimentos Associativo Cultural 
ede Solidariedade Social. 

Mário Soares, 43 anos. Professor. Coordenador do Sindicato dos 
Professores do Norte c membro do Secretariado da Fenprof. Membro 
da DORP do PCP. 

César Príncipe, 53 anos. Professor, Escritor. 
Acácio Carvalho, 43 anos. Artista Plástico. Encenador. Professor 

do Ensino Superior. 

Carla Barrias (PEV), 31 anos. Professora. Membro do núcleo do 
Porto do Partido Ecologista «Os Verdes» 

Carla Maciel (Independente), 20 anos. Actriz de Teatro (Seiva 
Trupe). 

Alfredo Maia (Independente), 33 anos. Jornalista. Dirigente 
Sindical. 

João Torres, 42 anos. Trabalhador da EDP. Coordenador do 
Sindicato das Indústrias Eléctricas do Norte e membro da Direcção 
Distrital da USP. 

Serafim Nunes (Independente), 42 anos. Director Bancário. 
Renata Freitas (JCP), 23 anos. Estudante da Faculdade de 

Ciências da Universidade do Porto. Dirigente e activista do 
movimento estudantil. 

Jorge Lopes (ID), 66 anos. Empregado de Escritório. Membro da 
Direcção do núcleo do Porto da Intervenção Democrática. 

José Alberto, 45 anos. Metalúrgico. Dirigente Sindical.Mcmbro 
da Comissão Concelhia de Santo Tirso do PCP. 

Joaquim Cancela (Independente), 64 anos. Notário. Vereador na 
Câmara Municipal dc Valongo, 

Pimenta Dias, 39 anos. Empregado de Escritório. Vereador na 
Câmara Municipal de Gondomar. 

Antero Pires, 44 anos. Advogado. Vereador na Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia. 

Isabel Fonseca, 39 anos. Educadora dc Infância. Dirigente 
Sindical. 

Albino Neto (JCP), 26 anos. Operário Electricista. Membro da 
Comissão Distrital do Porto da JCP. 

Irene Castro (ID), 61 anos. Reformada (Petrogal). Membro da 
Direcção do núcleo do Porto da Intervenção Democrática. 

Deolinda Ribeiro (JCP), 24 anos. Operária/Estudante do Ensino 
Superior. Activista sindical. 
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SOLIDARIEDADE 

COM AS POPULAÇÕES 
A Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores Ferroviários 
Portugueses manifesta a sua solidariedade às populações das aldeias de 
Santa Comba Dão, Tondela, Viseu e da região de Évora, que 
recentemente ficaram sem os autocarros que o Conselho da Gerência da 
CP pôs à sua disposição depois da desactivação dos ramais. 
Consumado o encerramento de mil quilómetros de via e de cerca de 
trezentas estações, a CP, sempre com o apoio expresso do actual 
governo, garantiu que o transporte rodoviário alternativo substituiria o 
ferroviário, com os mesmos horários, preços e regalias sociais. Agora as 
carreiras foram entregues a operadores privados, que praticam preços 
que chegam a ser o dobro dos da CP. Os jovens e os reformados não têm 
direito a descontos e os ferroviários perdem as regalias que o acordo de 
empresa lhes confere. 
Numa nota à imprensa, a federação afirma que as populações são vítimas 
de burla diferida e considera que a má tê imperou em todo este processo. 

30 MESES 

SEM AUMENTOS 
Na cervejeira Cervibel, de Beja, foi apresentado um pré-aviso de 
greve, para hoje e amanhã, pelo Sindicato dos Trabalhadores do 
Comércio, Escritórios e Serviços do Sul. O pré-aviso, aprovado dia 5 
em plenário, inclui ainda nova paralisação ao trabalho suplementar, por 
tempo indeterminado. 
O CES/Sul afirma que a gerência da empresa recusou instalações aos 
trabalhadores, numa "atitude conflituosa", para a realização do 
plenário, que foi assim efectuado fora de portas. Acusa ainda a 
gerência da Cervibel de ter efectuado descontos de 23 por cento aos 
seus clientes, durante a paralisação já efectuada às horas 
extraordinárias, procurando tirar a eficácia à greve. 
Os trabalhadores pretendera negociar a revisão das tabelas salariais, já 
que não são aumentados há 30 meses. 

PESCADORES 

ADMITEM PARAR 

Os pescadores da região Norte decidiram sábado, num plenário em 
Matosinhos, realizar uma greve em defesa da revisão contratual, caso 
não obtenham resposta ao abaixo-assinado que vão enviar à Associação 
de Armadores e à Assembleia da República. No plenário, promovido na 
Docapesca pelo Sindicato dos Trabalhadores da Pesca do Norte, os 
pescadores subscreveram ura abaixo-assinado em que exigem dos 
armadores a revisão do Contrato Colectivo de Trabalho do sector e o 
respeito dos seus direitos e regalias. Os pescadores reclamam ainda o 
respeito pelos fins-de-semana e a melhoria das suas condições de vida e 
trabalho. O sindicato exige que seja cumprido o direito ao fim-de- 
semana em casa aos pescadores das embarcações portuguesas que 
pescam nas águas espanholas em períodos de três semanas consecutivas. 

VIDREIROS RESISTEM 

No início desta semana dez operários da Manuel Pereira Roldão 
foram inquiridos pelo Tribunal Judicial da Marinha Grande. Os 
trabalhadores, cora funções de responsabilidade nas diversas secções 
da empresa, foram intimados a comparecer em tribunal na sequência de 
uma queixa apresentada pelos proprietários formais da MPR, Carlos 
Antero e Azeyedo Coutinho. A agência Lusa apurou que a queixa, 
apresentada depois da empresa vidreira entrar era auto-gestão, no 
início de Abril, se baseia no facto de os trabalhadores estarem a vender 
produção e utilizarem esse dinheiro para fazer pagamentos à revelia 
dos administradores. 
Os operários, porém, consideram terem sido os administradores a 
abandonar a empresa, em Dezembro de 1994. Os vidreiros intimados a 
comparecer em tribunal estiveram, na noite da passada quarta-feira, 
reunidos com o advogado do Sindicato dos Trabalhadores da Indústria 
Vidreira. Fonte sindical disse não acreditar que este caso chegue á 
julgamento, porque, «afinal, o que os trabalhadores da MP Roldão 
fizeram e continuam a fazer é lutar pelos seus postos de trabalho e pela 
viabilidade de uma empresa que foi abandonada pelos que se dizem 
seus proprietários", acrescentou. 
Entretanto, o STIV aguarda que o Tribunal Judicial da Marinha Grande 
decida se nomeia ou não um administrador judicial que dirija a 
empresa até à realização de uma Assembleia de Credores. Os 
operários, que já receberam 70 por cento dos salários do mês de Junho, 
temem que, com a entrada em férias de muitos dos seus potenciais 
clientes e fornecedores, o volume de produção decresça e coloque em 
risco a continuação do regime de auto-gestão. 

AGRESSÕES NA SIACO 

Hoje, pela sexta vez, o Tribunal Judicial de Oliveira de Azeméis vai 
tentar iniciar o julgamento de um grupo de seguranças acusados de 
agredirem dirigentes sindicais, revelou a Lusa. Citando fonte judicial, a 
agência refere que é arguido no processo, para além dos seguranças, o 
gerente da empresa Siaco, que terá contratado os restantes arguidos 
para agredirem dirigentes do Sindicato dos Operários da Indústria de 
Calçado, Malas e Afins dos Distritos de Aveiro e Coimbra, no dia 17 
de Julho de 1991, durante uma greve dos trabalhadores do sector do 
calçado. Os sindicalistas queixosos afirmam que foram 
«selvaticamente agredidos» quando formavam um piquete de greve 
fora das instalações da empresa. 

de enfermeiros decide 

recorrer a formas de luta 

«É inadmissível, 

sn. pplmeiro-ministpo!» 

/ 
E de forte indignação o tom da carta-aberta a Cavaco Silva, aprovada no plenário 

nacional que teve lugar em Lisboa no dia 6 

Recordando alguns dos mais 
graves problemas que afectam 
os profissionais de enfermagem 
e que, contra promessas e com- 
promissos do ministro da 
Saúde, continuam há anos sem 
solução, o documento considera 
que o final da governação 
PSD/Cavaco «apresenta para os 
enfermeiros um saldo fortemen- 
te negativo» e que, «a manuten- 
ção do silêncio, a não resolução 
atempada dos problemas e a 
falta aos compromissos assumi- 
dos não é uma atitude política 
que dignifique os actuais gover- 
nantes». 

Para os enfermeiros, é «inad- 
missível» que nem sequer uma 
lei feita pelo Governo de Cava- 
co Silva, como a Lei de Bases 
da Saúde, tenha sido devida- 
mente regulamentada. A regula- 
mentação implicaria a publica- 
ção do Regulamento do Exercí- 
cio da Profissão de Enferma- 
gem e a criação da Ordem dos 
Enfermeiros como instrumento 
legal para exercer o controlo do 
exercício da profissão. Na carta- 
aberta recorda-se que os projec- 
tos destes diplomas estão há 6 
meses nos gabinetes ministeri- 
ais, já negociados e prontos a ser 
publicados. Uma vez que estas 
matérias não têm repercussão 
económica, os enfermeiros con- 
cluem que «a sua não aprova- 
ção, durante esta legislatura, 
significa que o Governo optou 
por manter situações de ambi- 
guidade na sociedade portugue- 
sa relativamente à prestação de 
cuidados de saúde e seu contro- 
lo de qualidade, o que ninguém 
pode compreender nem admi- 
tir». 

Outras injustiças 

A carta-aberta, entregue no 
Conselho de Ministros na passa- 
da quinta-feira, aponta ainda 
várias outras questões «que não 
são de menor importância», 
realçando que «também sobre 
elas houve compromissos do 
ministro da Saúde que não 
podemos deixar de retomar 
neste contexto de balanço 
governativo»: 

- muitos dos enfermeiros que 
trabalham nas instituições 
públicas de saúde têm vínculos 
precários, apesar de satisfaze- 
rem necessidades permanentes 
dos serviços, estarem sujeitos a 
subordinação hierárquica, inte- 
grados na organização e com 
deveres, responsabilidades e 
trabalho iguais aos dos enfer- 
meiros do quadro; realmente, 
não são trabalhadores liberais, 

mas ganhara por recibos verdes 
e não têm direitos como a conta- 
gem do tempo de serviço para 
todos os efeitos legais ou a atri- 
buição de subsídios de refeição, 
de férias ou de Natal; 

- a aplicação do novo sistema 
retributivo da Administração 
Pública, com uma incorrecta 
regulamentação da contagem do 
tempo de serviço, criou desde 
1990 situações de injustiça 
relativa na definição de remu- 
nerações; não só há casos de 
categorias superiores e mais 
tempo de carreira significarem 
ordenados inferiores aos de 
colegas mais novos e em cate- 
gorias mais baixas, como houve 
até enfermeiros que, se não 
tivessem subido de categoria, 
estariam hoje com salários mais 
altos 20 ou 40 contos; 

- com conhecimento do 
Ministério da Saúde, algumas 
administrações estão a impor 
trabalho não remunerado, já 
que atribuem a cada dia de féri- 
as uma carga de apenas 7 horas 

e não de um dia útil, como é de 
lei; assim, quando o enfermeiro 
regressa de férias, verifica que 
deve 1 hora de trabalho por cada 
dia que gozou; 

- organismos tutelados pelo 
ministro da Saúde mantêm 
avultadas dívidas para com os 
enfermeiros, quer pelo não 
reposicionamento salarial, 
como por bonificações de traba- 
lho em áreas de risco ou ainda 
pelo não pagamento de trabalho 
extraordinário. 

São ainda referidas as graves 
carências de pessoal de enfer- 
magem na maioria dos hospitais 
e centros de saúde, a falta de 
condições de higiene e seguran- 
ça em muitas unidades, tal 
como a falta de material e a 
degradação de muitas instalaçõ- 
es. Os enfermeiros interrogam 
também Cavaco Silva acerca 
dos motivos por que se arrasta a 
regulamentação que permitirá 
aos docentes de enfermagem 
passarem para a carreira do 
Ensino Superior Politécnico. 

A tudo isto, finalmente, 
acrescem factos como o afasta- 
mento progressivo dos enfer- 
meiros de órgãos de administra- 
ção de serviços de saúde «e 
mesmo o desrespeito pelas fun- 
ções que lhes são atribuídas pela 
carreira»; a «proliferação de 
novas formações na área da 
saúde, sem qualquer controlo ou 
plano global»; e «a perspectiva 
de privatizações e gestão priva- 
da dos serviços de saúde, sem 
regras claras entre o sector pri- 
vado da saúde e o sector públi- 
co». 

Além da carta-aberta, na reu- 
nião promovida dia 6 pelo Sin- 
dicato dos Enfermeiros Portu- 
gueses foi decidido prosseguir a 
recolha de assinaturas, em todo 
o País, para um abaixo-assinado 
de protesto a enviar à tutela. 
Uma nota divulgada à comuni- 
cação social após o plenário 
informa também que os enfer- 
meiros admitiram «desencadear 
formas de luta que podem cul- 
minar com uma paralisação a 
nível nacional», caso os proble- 
mas colocados continuem sem 
resolução. 

Desemprego 

e salários em 

aumentam em 

atraso 

Aveiro 

A Direcção Distrital da União dos Sindicatos 
de Aveiro/CGTP-IN, reunida na passada sema- 
na, constatou uma tendência para o aumento do 
desemprego e dos salários em atraso, dando 
como exemplos os casos das empresas Oliva, 
Alba, Sanchs, Movar e Cavan. Numa nota à 
comunicação social, condena firmemente a ati- 
tude do PSD de, no Parlamento, votar contra o 
projecto-lei do PCP de instituir as 40 horas de 
trabalho semanais. 

Neste quadro, os participantes consideram que 
«as próximas eleições legislativas representam 
uma oportunidade para concretizar uma viragem 
no País, com a necessária mudança das orienta- 
ções estratégicas da política económica e soci- 
al.» 

Quanto às iniciativas específicas, foi decidido 
realizar no dia 8 de Setembro um plenário distri- 
tal de dirigentes e delegados sindicais e mem- 
bros de comissões de trabalhadores e dinamizar 
a conferência da CGTP sobre os problemas da 
juventude trabalhadora, bem como uma iniciati- 
va pública, em Outubro, assinalando o 25" ani- 
versário da fundação da Intersindical. 

Pejão 

Depois de o Conselho de Ministros ter aprova- 
do um diploma que permite aos mineiros terem 
acesso às pensões de velhice a partir dos 50 anos 
e, em casos excepcionais, a partir dos 45, a 
Comissão de Luta dos Mineiros do Pejão afirma 

que esta decisão pode não significar nada de 
novo face ao acordado com os trabalhadores. 

Os mineiros apontam para o facto de esta 
decisão não considerar o tempo de trabalho efec- 
tivo na mina e de separar por completo a idade 
dos mineiros dos anos de trabalho na mina. 

Braz e Braz novamente 

Os salários dos funcionários do Braz e Braz 
voltaram a estar em atraso. O vencimento de 
Maio começou a ser entregue no dia 24 de Junho 
e o pagamento foi concluído apenas a 6 de Julho, 
Os salários de Junho e o subsídio de férias ainda 
não foram pagos. 

Em reunião com a Comissão Sindical e o Sin- 
dicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritó- 
rio e Serviços do Distrito de Lisboa, a adminis- 
tração não apresentou qualquer proposta concre- 
ta que dê garantias sobre o presente e o futuro da 
empresa, propondo apenas ao sindicato que adi- 
antasse o dinheiro dos vencimentos, a troco de 
dois cheques pré-datados assinados por um 
administrador, mesmo tendo uma dívida à orga- 
nização sindical referente a um ano de quotiza- 
ções descontadas e não entregues. 

A situação desta empresa, que foi durante 
muitos anos um dos baluartes do comércio tradi- 
cional na baixa lisboeta, é, segundo o CESL, 
resultado de uma má gestão e da ausência de 
medidas de relançamento da empresa ao longo 
destes últimos dez anos. 
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Trabalhando para uma frente comum 

«revitalizada, dinamizada e actuante» 

Cimeira da Administração Pública 

exige profunda alteração das políticas 

«É do interesse vital dos 
cidadãos utentes e dos traba- 
lhadores da Administração 
Pública que a próxima legisla- 
tura fique marcada por uma 
profunda alteração na atitude e 
no comportamento governa- 
mental para com os serviços 
públicos, os seus profissionais 
e os seus sindicatos» - afirma- 
se nas bases reivindicativas 
para uma plataforma comum, 
aprovadas na segunda cimeira 
de sindicatos do sector, que 
reuniu em Lisboa, na semana 
passada, 28 organizações 
representativas de pessoal da 
administração central, regional 
e local. 

0 documento, que agora vai 
ser objecto de discussão entre 
os trabalhadores, deverá ser 
apresentado ao govemo a cons- 
tituir após as eleições de 1 de 
Outubro. Retomando as críti- 
cas feitas na primeira cimeira, 
em Março, os sindicatos con- 
denam a desresponsabilização 
governamental face às funções 
sociais do Estado e a degrada- 
ção da qualidade dos serviços 

públicos, concluindo que «é 
urgente mudar de políticas para 
o País e para a Administração 
Pública». 

Quatro eixos 

prioritários 

Realçando o significado de 
as bases reivindicativas terem 
sido aprovadas por um tão ele- 
vado e diversificado número de 
sindicatos, os participantes na 
cimeira - que teve lugar dia 5, 
na Casa do Alentejo - apelaram 
à união de todos os trabalhado- 
res em tomo destas propostas, 
participando activamente na 
discussão que agora vai ser 
lançada. Foi manifestada a dis- 
posição de lutar pela «abertura 
de um amplo e sério processo 
negocial, que vise proceder a 
uma efectiva mudança na 
Administração Pública». 

Exigindo que seja estancada 
e invertida «a espiral de desva- 
lorização das carreiras e dos 
salários reais (mais de 8 por 

cento só nos últimos três anos), 
a omnipresente instabilidade 
laboral, a redução dos direitos 
sociais e o ataque ao regime de 
aposentação, a violação siste- 
mática dos direitos individuais 
e colectivos», os sindicatos 

trabalhadores na fixação das 
suas condições de trabalho; 

- a estabilização do emprego 
público; 

- a dignificação do estatuto 
sócio-profissional dos traba- 
lhadores. 

«i.. 

Representantes de 28 organizações sindicais participaram na 
cimeira sindical do passado dia 5 

propõem quatro «eixos priori- 
tários» para a mudança recla- 
mada: 

- a defesa, melhoria e demo- 
cratização dos serviços públi- 
cos; 

- o reforço da negociação 
colectiva e da participação dos 

Os 28 sindicatos, associações 
e federações que participaram 
nesta cimeira expressaram a sua 
«disponibilidade para a conver- 
gência na acção com todos os 
sindicatos que estejam dispos- 
tos a lutar em defesa destes 
objectivos reivindicativos». 

Sindicatos de Braga reclamam 

efectivo combate à fraude 

A União dos Sindicatos do Dis- 
tnto de Braga exigiu na passada 
semana a tomada de medidas con- 
cretas de combate à fraude c à cor- 
^PÇão instalada no Centro Regio- 
nal de Segurança Social, de forma 
a moralizar c a recuperar a gestão, 
a garantir uma instituição efectiva 
e de futuro e a aumentar o quadro 
úe funcionários. 

«E degradante e socialmente 
'njusto que o CRSS continue a 
Pactuar com as diversas ilegali- 
dades cometidas por dezenas de 
empresas do distrito», afirmam 
os sindicalistas numa nota à 
imprensa. Como exemplos, 

apontam casos de empresas a 
quem foram perdoados milhões 
de contos, mas que, todavia, não 
cumprem as ordens dos tribu- 
nais: não abrem as suas portas e 
deixam os equipamentos e as 
matérias-primas degradarem-se 
ou serem roubadas. 

Os sindicalistas acusam ainda o 
Centro de assistir indiferente à 
alteração de pactos de sociedades 
e à venda de património em 
empresas que estão em concorda- 
ta ou gestão controlada, ao 
mesmo tempo que se recusa a 
combater o trabalho clandestino, 
não age contra a dívida de 50 

milhões de contos do patronato à 
Segurança Social e o desrespeito 
de direitos sociais de centenas de 
trabalhadores. «Por falta de quali- 
dade e eficácia de gestão, por falta 
de funcionários e pela precarieda- 
de das condições de serviço, o 
CRSS está objectivamente des- 
truído», consideram os sindicatos. 

Em quais empresas? 

Depois de tomar conhecimen- 
to de uma declaração do presi- 
dente da Associação Industrial 
do Minho, afirmando que «não 
há trabalho infantil em qualquer 

das 1700 empresas associadas 
da AIM», a União dos Sindica- 
tos de Braga expressa a sua 
dúvida quanto a esta situação. 
Afirmando que são centenas as 
crianças que trabalham em 
empresas e em locais públicos e 
privados, os sindicalistas de 
Braga escreveram ao presidente 
da AIM, pretendendo saber 
quais são as empresas referidas, 
«para em definitivo lhe dar os 
parabéns, ou talvez lhe dizer o 
nome de algumas, mostrando- 
Ihe as provas de que afinal a 
exploração de crianças e do tra- 
balho clandestino continua» 

Evidente descontentamento 

dos oficiais de justiça 

Teve elevados índices de adesão a greve dos funcionários judi- 
Cla|s, na semana passada, de acordo com números divulgados 
i^lo sindicato do sector. 

A greve foi escalonada por distritos judiciais ao longo de quatro 

p
las, terminando sexta-feira no de Lisboa. Segundo o Sindicato dos 
Uncionários Judiciais, citado pela agência Lusa, no dia 7 paralisaram 

eompletamente 31 tribunais, tendo-se registado mais 10 com adesões 
acima dos 90 por cento, 16 entre 70 e 90 por cento, e 13 entre 50 e 70. 

a legião Autónoma dos Açores paralisaram, no mesmo dia, por 
C()niplcto nove tribunais, tendo dois registado uma adesão entre os 80 
e 5 por cento, enquanto na Madeira a adesão média foi de 70 por 
cent0. adiantou o SFJ. 

fazendo o balanço dos quatro dias de greve, o sindicato considera 
Sac a iniciativa se traduziu num êxito, registando uma adesão média 

^ 80 por cento. O balanço do SFJ indica que paralisaram por com- 
P cto 102 tribunais; em 30 a adesão ultrapassou os 90 por cento; com 

A revitalização da Plata- 
forma Reinvindicativa Co- 
mum, que chegou a integrar 
mais de duas dezenas de sindi- 
catos, foi também um objecti- 
vo claramente assumido pelos 
participantes nesta segunda 
cimeira, que, além das «bases 
reivindicativas», aprovaram 
uma proposta de funcionamen- 
to de uma «frente comum de 
sindicatos da Administração 
Pública». Este documento, que 
igualmente vai ser divulgado e 
debatido com os trabalhadores 
até à cimeira de Outubro, sali- 
enta que «é possível e desejá- 
vel, no âmbito de uma frente 
comum que se quer revitaliza- 
da, dinamizada e actuante, 
coordenar o que é comum e 
articular a intervenção negoci- 
al e de luta em tomo das maté- 
rias gerais e específicas do sec- 
tor». 

Na cimeira da semana pas- 
sada foi amplamente consen- 
sual a ideia de que «uma nova 
forma de funcionamento para 
uma frente comum de sindica- 
tos da administração pública 

assenta na convicção de que é 
fundamental envolver, corres- 
ponsabilizando, todos os seus 
sindicatos e os seus dirigentes 
para uma melhor coordena- 
ção, informação e actuação 
reivindicativas e subsequente 
fortalecimento do poder nego- 
cial de todas e de cada uma 
das organizações sindicais do 
sector», o que significa que 
«sem prejuízo da autonomia 
de cada organização sindical e 
da respectiva especificidade, 
importa evoluir em termos 
qualitativos para formas de 
articulação e funcionamento 
que tenham como objectivo 
fundamental valorizar o que é 
comum». 

As lutas de trabalhadores da 
Administração Pública actual- 
mente em curso, nomeadamen- 
te das autarquias locais, de cre- 
ches e jardins de infância, 
guardas prisionais, guardas flo- 
restais, funcionários judiciais e 
professores do Ensino Superior 
mereceram uma saudação soli- 
dária dos sindicalistas reunidos 
na Casa do Alentejo. 

níveis de adesão entre os 80 c 90 por cento contabilizaram-se 11 tri- 
bunais, 18 com adesões entre 70 e 80 por cento; com adesão de 50 a 
70 por cento houve um total de 62 tribunais. 

Para o sindicato, «ficou assim demonstrado o grande descontenta- 
mento que grassa entre os Oficiais de Justiça quanto à política do 
Ministério da Justiça». 

De acordo com o SFJ, esta greve não teve os objectivos que o 
ministro da Justiça lhe atribuiu nem visou aumentos salariais. «Teve 
como motivação a criação de condições de trabalho que não existem 
por má gestão do Ministério da Justiça (preenchimento de mais de 
400 lugares em falta e criação de condições de segurança), melhoria 
dos Serviços Sociais que se encontram em declínio, regulamentação 
condigna dos turnos e definição do Suplemento de Risco (previsto 
desde 1991 mas nunca regulamentado)». 

Está prevista uma nova greve, de âmbito geral, para 15 de Setem- 
bro, na reabertura dos Tribunais após as férias. 

Docentes do Superior 

reúnem hoje 

Analisar os resultados do primeiro período de greve e debater as 
formas de prosseguimento da luta dos docentes do Ensino Superior 
são os objectivos da reunião convocada para esta tarde, em Lisboa, 
pela Fenprof, o SNESup e o Sindep. 

Numa reacção à carta anteontem divulgada por Manuela Ferreira 
Leite, estas estruturas sindicais afirmam que «a gravidade da actual 
situação no Ensino Superior impunha que a ministra convocasse os 
sindicatos para uma reunião negocial no período em que foi suspensa 
a greve». Mas «a ministra resolve "comunicar a sua disponibilidade 
para receber a plataforma reivindicativa comum" no dia 1 de Agosto, 
com os docentes em férias, para "abordar" apenas assuntos não iden- 
tificados e excluindo explicitamente todos os que lhe foram apresen- 
tados pelos sindicatos». 

Médicos em vigília 

A Federação Nacional dos Médicos promoveu anteontem uma 
concentração de dirigentes e activistas sindicais, frente ao Ministério 
da Saúde, para protestar contra um projecto de lei sobre gestão hospi- 
talar, recentemente divulgado. A ir avante mais este atentado do 
Governo, seriam praticamente eliminados os concursos de provimen- 
to, os médicos passariam a ser recrutados em regime de contrato indi- 
vidual, generalizar-se-ia o trabalho precário, os quadros de pessoal 
dependeriam de planos e orçamentos anuais e a estabilidade de 
emprego só seria garantida por três anos, mantendo-se a cadeia de no- 
meações político-partidárias. 

1 
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Aveiro está quase 

a atingir objectivos 

Os resultados obtidos pela Campanha Nacional de Fundos do PCP no 
distrito de Aveiro são demonstrativos do bom acolhimento que a iniciativa 
tem recebido: foram já recolhidos mil 866 contos na região o que corres- 
ponde a cerca de 75 por cento do objectivo traçado para o distrito. 

De uma forma geral verifíca-se que todos as organizoçães concelhias 
se têm enpenhado nestas campanha, segundo informação que recebemos 
da Direcção da Organização Regional de Aveiro, sendo especificado que 
duas delas (Espinho e Estarreja) já alcançaram as suas metas. 

Arouca (62 por cento), Aveiro (81 por cento), Feira (95 por cento), Ovar 
(64 por cento) e São João da Madeira (72 por cento). 

A DORAV pretende agora ultrapassar o objectivo distrital, o que impli- 
cará a ultrapassagem dos diversos objectivos concelhios. 

Outros locais 

Fomos recebendo ao longo da semana noticias de outros locais onde 
a Campanha atingiu já a sua meto; é o caso da concelhia de Ourique (Beja), 
onde com a realização de apenas dois porta-a-porta foram atingidos os 
objectivos anteriormente traçados. 

Também no distrito de Setúbal alguns concelhos atingiram já a sua 
meta, esperando o «Avante!» poder especificar esta informação na próxi- 
ma semana. 

Anuncia-se entretanto a realização de uma grande iniciativa de reco- 
lha de fundos a promover durante o Verão no Porto, local onde, na outro 
componente desta Componho - o aumento das quotizações dos camaradas 
- se viveu uma experiência significativo: após ter sido feito o contacto com 
cerca de 700 militantes do PCP na cidade, 230 aumentaram de imediato a 
quota que regularamente pagam ao Partido. 

Conforme noticiámos a semana passada, cerca de 75 mil 120 contos 
é o total já atingido pela Campanha Nacional de Fundos do PCP, o que sig- 
nifica ter sido já ultrapassado, em todo o país, metade da meta que consti- 
tui o objectivo final desta iniciativa; angariar para a Partido 150 mil con- 
tos que permitam fazer face às despesas que o batalha eleitoral que se avi- 
zinha acarreta. 

Também notícia foi a decisão de na Festa do «Avante!» serem criados 
espaços próprios da Campanha Nacional de Fundos nas zonas das diversas 
Organizações Regionias que, para além dos materiais paro recolha de con- 
tribuições, se pretende que sejam simultâneamente locais de animação poli- 
tica, onde se possa estabelecer o diálogo com o visitante da Festa e onde 
estejam diversos materiais eleitorais da CDU e outros do PCP. 

respectivas organizações regionais. 
Também no Pavilhão Central da Festa, a Companha de fundos mar- 

cará presença, nomeadamente na Banca Central. 
Foi realçada a necessidade de contrariar, na Festa, a realização de 

outras iniciativas sectoriais ou regionais, designadamente sorteios, que, 
pela eventual proliferação, possam vir a confundir a visitante. 

Como participar 

Para participar nesta Campanha Nacional de Fundos pode-se adquirir 
em qualquer Centro de Trabalho do PCP cupões que representam contribu- 
ições de 500, mil, cinco mil, dez mil escudos e 50 contos ou participar em 
listas para recolha de fundos. 

Foi aberta uma conto bancária onde também podem ser depositadas 
as contribuições para a Campanha Nacional de Fundos do PCP Os depósi- 
tos destinados a esta conta deverão ser feitos na Caixa Geral de Depósitos, 
dirigidos à Agência do Rego (Lisboa) com o número 0680/002022431. 
Refira-se que os contribuições que entrem nesta conto serão imputadas às 
Organizações Regionais da área de origem do depósito, pelo que não se 
verificará qualquer prejuízo paro a contabilização dos níveis de concretiza- 
rão 

mente outro plano de actuação; a actualização e aumento das quotizações 
dos militantes do Partido. 

Há que examinar medidas concretos para o realização desta compo- 
nente da Campanha Nacional de Fundos e para a avaliação do seu anda- 
mento (trimestral quanto às quotizações e mensal quanto às contribuiçõ- 
es). 

João Amaral sobre o SIS: 

"E um cancro que tem de ser 

extirpado pela raiz" 

O Grupo Parlamentar do PCP voltou a exigir a 
"imediata demissão" do general Pedro Cardoso, 
considerado o "homem forte das secretas", pedindo 
simultaneamente o completo apuramento dos "actos 
ilegais e criminosos praticados por dirigentes e 
agentes do SIS sob a instigação das chefias do PSD" 
e consequente punição dos seus responsáveis e 
cúmplices. 

Veiculada pelo deputado 
comunista João Amaral, na últi- 
ma reunião da Comissão Perma- 
nente, esta posição da bancada 
comunista vem na sequência de 
anteriores iniciativas suas - 
recorde-se que foi o PCP o pri- 
meiro em Junho de 1993 a subs- 
crever uma iniciativa parlamen- 
tar com esse fim -, tendentes a 

pôr cobro às aduções ilegais e 
antidemocráticas do SIS. 

Com as mais recentes notícias 
vindas a lume sobre novos casos 
de "escutas" - que originaram 
um pedido de audição parlamen- 
tar ao director do SIS, que aca- 
bou por ser chumbado pelo PSD 
no decorrer da reunião realizada 
faz hoje oito dias -, renovadas 

razões assistem a João Amaral 
quando afirma que a "secreta" se 
transformou "numa aberração 
sem remédio" e que constitui em 
si mesma o "sintoma mais à 
vista de uma perigosa doença 
que a política do PSD instalou 
no País e está a minar as liberda- 
des e a vida democrática". 

O deputado comunista foi 
mesmo mais longe ao considerar 
que o SIS "como está actual- 
mente é um cancro que tem de 
ser extirpado pela raiz", pelo 
que, sublinhou, "uma das pri- 
meiras medidas de um novo 
Governo com uma nova política 
democrática e de esquerda tem 
de ser uma radical mudança nas 
pessoas, nos métodos e nas leis 

que constituem e enquadram o 
SIS". 

Entre as alterações legais que 
considera imprencindíveis, 
citou, contam-se a atribuição ao 
Conselho de Fiscalização de 
poderes de inspecção sem pré- 
aviso, a inclusão no Conselho de 
Fiscalização de deputados dos 
quatro maiores partidos, e o 
estabelecimento de severos limi- 
tes à actividade dos Serviços, 
"proibindo e punindo criminal- 
mente qualquer actuação ou 
ingerência contra as actividades 
constitucionalmente garantidas 
dos partidos políticos, associa- 
ções sindicais e outras associa- 
ções de natureza social, econó- 
mica e cultural". 

Octávio Teixeira acusa: 

PSD faz propaganda 

com dinheiros públicos 

A recente carta dirigida pelo Primeiro-Ministro aos dois 

milhões de pensionistas e reformados a pretexto do anúncio de 

um "programa de turismo para a terceira-idade" foi 

classificada pelo líder parlamentar comunista, Octávio Teixeira, 

como uma iniciativa "chocante, revoltante e eticamente 

inaceitável". 

O assunto veio a lume na reu- 
nião da Comissão Permanente 
realizada faz hoje oito dias, 
com a formação comunista a 
enquadrar o gesto de Cavaco 
Silva na "escandalosa campa- 
nha de propaganda do PSD 
paga com dinheiros do Estado", 
campanha partidária de que não 
podem ser dissociadas outras 
acções não menos reprováveis, 
como sejam, o anúncio de 
"pacotes e mais pacotes de fun- 

dos comunitários", a utilização 
abusiva de helicópteros e veí- 
culos do Estado por parte de 
ministros em deslocações parti- 
dárias, ou a distribuição de che- 
ques sacados sobre o Orçamen- 
to do Estado. 

"É chocante que o Primeiro- 
Ministro tendo como único 
objectivo tentar captar votos 
para o seu partido (e, quiçá, ten- 
tando angariá-los, igualmente, 
para as eleições presidenciais) - 

observou Octávio Teixeira - 
anuncie um programa de turis- 
mo ao «módico» preço de 
1.50()$00 diários, a 1,8 milhões 
de idosos cujas reformas não 
ultrapassam os 28 contos men- 
sais, 1,2 milhões dos quais com 
pensões inferiores a 20 mil escu- 
dos". 

Mas se a natureza "revoltan- 
te" da missiva, no entender de 
Octávio Teixeira, reside essen- 
cialmente no facto de a mesma 
escamotear que o limite máxi- 
mo dos beneficiários efectivos 
não ultrapassa os 10 mil, não 
menos grave, do seu ponto de 
vista, é a forma "eticamente 
indigna" como Cavaco Silva uti- 
liza. subliminarmente certos ter- 
mos da prosa, nomeadamente 

quando a concluiu com um 
«conto com a sua colaboração. 
Com votosf...) de boa saúde» 

Particularmente em foco no 
decorrer da reunião esteve ainda 
o parecer do Tribunal de Contas 
sobre o Orçamento do Estado dc 
1993. Em causa está, concreta- 
mente, o facto dc o Governo ter 
ultrapassado em 86 milhões dc 
contos o limite máximo de des- 
pesa orçamental autorizado pela 
Assembleia da República. 

Considerandõ-a uma "com- 
pleta e brutal ilegalidade", esta 
situação é ainda na opinião dc 
Octávio Teixeira um claro teste- 
munho do "desprezo do PSD c 
dos seus governos pela legalida- 
de e pelos poderes da Assem- 
bleia da República". 

Para perservar ambiente e património 

Intepdlção de trânsito automóvel 

no interior do Castelo de S. Jorge 

Por despacho do vereador 
Rui Godinho, responsável pelo 
Pelouro do Ambiente e Espa- 
ços Verdes da Câmara Munici- 
pal de Lisboa, foi disciplinada 
a circulação de tráfego auto- 
móvel no interior do Castelo 
de S. Jorge, sendo a partir de 
agora proibida a circulação e 
estacionamento de veículos 
motorizados no interior do 
monumento. 
Ficam apenas autorizados a 
circular os veículos oficiais, as 
viaturas de aluguer, enquanto 
se mantiver a respectiva praça, 
as que se relacionem com car- 
gas e descargas de mercadorias 
destinadas aos equipamentos 
existentes no recinto, e estas 

pelo tempo estritamente neces- 
sário, preferencialmente fora 
dos horários de abertura ao 
público. Os moradores e os tra- 
balhadores ao serviço das 
diversas estruturas do Castelo 
não estão abrangidos pela res- 
trição. 
Neste sentido, vão ser coloca- 
das placas e sinais de trânsito â 
entrada da Freguesia do Caste- 
lo, junto ao arco, esclarecendo 
e instituindo estas alterações. 
Entretanto o vereador Rui 
Godinho informa que já estão 
em curso medidas de reforço 
da segurança quer dos habi- 
tantes, quer dos visitantes do 
Castelo. 
Esta decisão disciplinadora - 

que está a colher os aplausos 
generalizados dos habitantes 
e dos utentes - insere-se na 
política da Câmara de defesa 
do património, surgindo na 
consideração «que se impõe 
que todos quantos visitam o 
Castelo de S. Jorge o façam 
com segurança, para que 
possam fruir em pleno o 
valor histórico e patrimonial 
do espaço, bem como a ame- 
nidade dos espaços verdes e 
o magnífico sistema de vistas 
que é proporcionado». 
Para a restrição do tráfego 
automóvel neste local da Cida- 
de foi também considerado 
que «o Castelo de S. Jorge 
constitui um representativo 

monumento do património his- 
tórico nacional e referência 
especial da Cidade de Lis- 
boa», e «um equipamento lúdi- 
co e de lazer muito frequenta- 
do por munícipes de todas as 
idades e em especial crianças, 
sendo também um dos locais 
mais procurados por quem 
visita Lisboa». 
A decisão considerou ainda 
que os jardins, os espaços ver- 
des e outros espaços de uso 
público «constituem um con- 
junto de fauna e flora que 
importa perservar e valorizar, 
no quadro da defesa e valori- 
zação do ambiente urbano que 
se pretende para toda a Cida- 
de». 
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CNA denuncia 

Apoios à agricultura 

são uma fraude 

0 'pacote' governamental das anunciadas ajudas aos 

agricultores afectados pela seca e pelas geadas é 

considerado um "aborto" pela Confederação Nacional 
da Agricultura (CNA), num comunicado divulgado a 

semana passada em que se desmascara a demagogia e 

manipulação feita em torno dos pretensos apoios. 

A CNA começa por fazer 
notar que as verbas envolvidas 
nas "medidas" não são as pro- 
pagandeadas; não há dinheiro 
"novo" da União Europeia, 
mas apenas alguns adianta- 

.mentos do PDR normal. 
Mesmo no respeitante às ver- 
bas do Orçamento do Estado, o 
essencial advém de "adianta- 
mentos", ou seja, antecipa-se 
de um mês pagamentos nor- 
mais, como é o caso por exem- 
plo das indemnizações com- 
pensatórias. 

Acresce, por outro lado, 
refere a CNA, que não está pre- 
vista a repartição entre as ver- 
bas destinadas a minorar os 
dois flagelos (geadas e seca), e 
rpie a 'linha de crédito bonifi- 
cado' é mais um "presente 
envenenado" porque, a serem 
nceites as condições propostas 
(juros altos e amortizações em 
quatro anos) constituiria mais 
de 40 milhões de contos de 
novas dívidas, mais os juros 
(10 milhões). 

A Confederação considera 
ainda que as indemnizações 
previstas são de "miséria", já 
que não cobrem a quarta parte 
do valor real dos prejuízos e 

excluem injustamente todos 
aqueles com prejuízos inferio- 
res a 35 por cento duma colhei- 
ta normal. 

Para agravar esta situação, o 
Governo impôs o prazo de 20 
de Julho para entrega das 
declarações dos agricultores 
(quando as organizações da 
lavoura já tinham recolhido 
inúmeras declarações que 
podiam servir para o efeito). O 
prazo é considerado insuficien- 
te, não só devido à escassez de 
informações por parte dos ser- 
viços do Ministério da Agricul- 
tura, como também pela inevi- 
tável saturação dos serviços 
das Juntas de Freguesia a quem 
caberá atestar as novas (e des- 
necessárias) declarações. A 
CNA exige a prorrogação do 
referido prazo pelo menos até 
ao fim de Julho, bem como um 
efectivo apoio e menos buro- 
cracia para as indemnizações a 
fundo perdido. 

Avidouro protesta 

Fortemente crítica é igual- 
mente a posição dos agriculto- 
res/vitivinicultores de Vila 

DESCIDA DO 

RIO TEJO 

17 a 24 

Ajosfo 

organização conjunta 

Juventude CDU 

Unlio d< Javtatudi Carauniita d* Eipaalu 

Descer o Tejo 

com a CDU 

Numa iniciativa conjunta, a Juventude CDU c a União da 
Juventude Comunista de Espanha propõem umas férias difcren- 
tes: uma descida do Tejo, que promete ser uma jornada de aven- 
'ura e convívio entre jovens portugueses c espanhóis e com as 
populações ribeirinhas dos dois países. 

O início da jornada está marcado para 17 de Agosto, com 
partida de Lisboa para Cáceres, em autocarro. A partir daí, os bar- 
cos pneumáticos esperam os participantes que durante cinco dias 
vão navegar Tejo fora, estando a chegada a Vila Franca apraza- 
da para dia 23. Um passeio de falua, com visita ã Reserva Natu- 
ral do Estuário do Tejo, remata com chave de ouro estas férias 
que prometem deixar saudades. 

Aos interessados basta contactar a JCP (R. Sousa Martins, 8 
; '050 Lisboa, ou pelos Telefones 3557349/3557364) c fazer a 
inscrição, até ao próximo dia 7 de Agosto. É melhor não perder 
tempo. 

Real, que a convite da AVI- 
DOURO (Associação dos Viti- 
vinicultores Independentes do 
Douro) se reuniram na passada 
sexta-feira para analisar as 
"medidas de apoio" anuncia- 
das pelo Governo. De acordo 
com um comunicado divulga- 
do a propósito, as referidas 
medidas, apesar de contempla- 
rem algumas das suas reivindi- 
cações, são no essencial consi- 
deradas "desajustadas no 
tempo e na forma", uma vez 
que as geadas de Abril e o gra- 
nizo de Junho (somados aos 
prejuízos de anos anteriores 
não contemplados), "criaram 
uma situação de desespero e 
penúria" que nelas não encon- 
tra solução. 

Os agricultores/vitivinicul- 
tores de Vila Real consideram 
que o valor da indemnizações é 
insuficiente; não contempla 
todos os prejudicados nem 
todas as culturas; o processo 
utilizado na inventariação dos 
prejuízos é muito burocrático e 
desadequado; a moratória para 
as dívidas anteriormente con- 
traídas e o prazo para a linha de 
crédito são manifestamente 
curtos. 

Por tudo isso (e para que não 
se fique apenas "perante uma 
habilidosa manipulação de 
milhões"), reclamam: alarga- 
mento do prazo para a entrega 
dos impressos; reconhecimen- 
to das declarações recolhidas 
pelas Juntas de Freguesia e 
organizações de agricultores; 
alargamento dos apoios a agri- 
cultores e cooperativas inde- 
pendentemente da percenta- 
gem dos prejuízos; alargamen- 
to do prazo da "linha de crédi- 
to bonificado" e sem juros; 
revisão dos valores das indem- 
nizações/ha, com o apuramen- 
to dos novos valores em con- 
junto com organizações repre- 
sentativas dos agricultores, 
concretamente com a CNA; 
constituição urgente de comis- 
sões tripartidas para avaliação 
dos prejuízos (serviços do 
MAP, autarquias e organizaçõ- 
es de agricultores); alargamen- 
to sem juros do prazo da mora- 
tória das dívidas anteriores à 
Banca; e urgente definição de 
um seguro de colheita acessí- 
vel e compensador. 

Agualva-Cacém 

0 

o 

o 

Presidente da Junta, 

filho dele, 

cemitério e alei 

Os eleitos da CDU na Assembleia de Fregue- 
sia de Agualva-Cacém reclamam a punição do 
executivo da Junta e a perda de mandato do res- 
pectivo Presidente, por total violação da Lei no 
concurso realizado para Coveiros e Encarregado 
do Cemitério da Freguesia, para o que vão recor- 
rer aos órgãos competentes, nomeadamente aos 
Tribunais. 

A decisão foi anunciada no passado dia 5, em 
Assembleia extraordinária, onde os eleitos da 
CDU tornaram público as ilegalidades cometi- 
das num processo cujo objectivo mais do que 
evidente foi o de arranjar um "tacho" ao rebento 
do Presidente da Junta, por sinal eleito pelo Par- 
tido Socialista. 

A história é simples: em meados de Janeiro, 
o Diário da República publica um aviso da res- 
ponsabilidade da Junta de Freguesia de Agualva- 
Cacém, dando conta do concurso externo de 
ingresso para a categoria de Coveiros e Encarre- 
gado de Cemitério, cujo júri era constituído por 
cinco elementos do executivo autárquico e pre- 
sidido pelo respectivo Presidente. Até aqui, nada 
de particular a assinalar. 

O problema surge quando, aberto e encerra- 
do o concurso, se constata serem desconhecidos 
o número e nomes dos concorrentes, apesar de 
tal informação ter sido solicitada em reunião da 

Assembleia de Freguesia. Que interesse haveria 
em ocultar tais dados? A resposta vem a tomar- 
se óbvia quando, posteriormente, se vem a saber 
da candidatura do filho do Presidente da Junta ao 
lugar de encarregado do cemitério, onde de resto 
já trabalhava antes mesmo da selecção dos can- 
didatos. Em reunião realizada a 20 de Junho, a 
Junta de Freguesia admite para os seus quadros, 
a partir de 1 de Julho, o filho do Presidente, que, 
recorda-se, presidia ao júri do concurso. Numa 
tentativa caricata de aparentar isenção (revela- 
dora da consciência da ilegalidade que estava a 
ser cometida), o Presidente ausentara-se no 
momento da votação, sem no entanto dar qual- 
quer explicação para a sua ausência. 

A manobra é denunciada pelos eleitos da 
CDU, para quem o respeito pela legislação em 
vigor não pode ser torneado para dar cobertura a 
compadrios. 

Empenhados na dignificação dos órgãos 
autárquicos, que passa necessariamente pelo tra- 
balho, honestidade, competência e transparên- 
cia, os eleitos da CDU em Agualva-Cacém 
tomaram a única atitude possível; levar o caso a 
Tribunal para que a legalidade seja reposta e os 
que a transgrediram sejam punidos. Afinal, 
quem dá pazadas na Lei corre o risco de se enter- 
rar. 

Associações Juvenis, 

quem as não quer? 

O associativismo juvenil debate-se com sérios 
problemas que estão a pôr em causa a sua sobrevivência 

como forma de organização autónoma da juventude e 

está cada vez mais confrontado com uma teia de 

indefinições legais que visam objectivamente a sua 

manipulação pelos detentores do Poder, tanto a nível 

local como central. Esta a conclusão a que chegou a 
Juventude Comunista Portuguesa (JCP) do distrito do 

Porto, após reuniões efectuadas com as Associações 

Juvenis daquele distrito. 

Segundo a JCP, a falta de 
apoio ao associativismo juve- 
nil faz-se sentir desde o 
momento em que qualquer 
grupo de jovens se interessa 
por formar uma associação, já 
que o comum é não encontrar 
junto do Instituto Português 
da Juventude(IPJ) ou do 
Poder Local sequer um sim- 
ples serviço de informações, 
para já não falar de apoio téc- 
nico ou material. Se mesmo 
assim a Associação consegue 

formar-se, os problemas nem 
por isso deixam de se multi- 
plicar: os subsídios a que teo- 
ricamente têm direito não 
estão devidamente regula- 
mentados, o que abre cami- 
nho a todo o tipo de discrimi- 
nações; as formas de candida- 
tura aos projectos do IPJ são 
mantidas num semi-secretis- 
mo que favorece compadrios; 
as exigências de diversos tipo 
a que são submetidas as Asso- 
ciações (caso da obrigatorie- 

Música jovem 

Os quatro concelhos do sul do distrito de 
Setúbal, no litoral alentejano, estão a realizar o 
1'- Concurso de Música Moderna Portuguesa, 
cujo objectivo é incentivar e descobrir novos 
talentos na região. 

A organização do Concurso é da responsabi- 
lidade dos núcleos concelhios da JCP, e decorre 
no âmbito da Festa da Terra e do Mar e da Festa 
do Avante/1995. 

O certame realiza-se em duas fases: a pri- 
meira, a nível concelhio, a dêeorrer este mês, 
para apuramento dos representantes de cada 
concelho; a segunda, a realizar em Sines no 
mês de Agosto, no decorrer da Festa da Terra 
e do Mar, em que os vencedores de cada con- 
celho disputarão entre si o primeiro lugar. O 
vencedor da final actuará na Festa do Avante, 
em Setembro. 

dade de pagamento de direi- 
tos de autor ou da exigência 
legal da idade mínima de 18 
anos para se poder participar 
nos corpos gerentes) funcio- 
nam na prática como meio 
desmobilizador da sua activi- 
dade. 

Para a JCP, não faz sentido 
que, sendo as Associações 
Juvenis organizações de utili- 
dade pública, apenas as suas 
receitas de actividades despor- 
tivas e culturais estejam isen- 
tas de encargos, enquanto as 
provenientes do funcionamen- 
to de bares, por exemplo, estão 
sujeitas ao pagamento de IRC, 
desde que os proventos ultra- 
passem os 1000 contos/ano. 
Confrontadas com a necessida- 
de de fazer face a despesas 
crescentes inerentes à sua pró- 
pria actividade e objectivos 
(que não têm fins lucrativos, é 
bom não esquecer), as Associ- 
ações Juvenis consideram que, 
se se limitarem às iniciativas 
cujas receitas estão isentas de 
IRC e IVA, têm os seus dias 
praticamente contados. 

Salientando o importante 
papel que este tipo de organi- 
zações desempenha na socie- 
dade, designadamente no com- 
bate ao racismo, a xenofobia e 
à marginalidade, e na aprendi- 
zagem e defesa da democacria, 
a JCP exige dos órgãos compe- 
tentes o devido apoio às Asso- 
ciações Juvenis. 
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Shell 

A Noruega anunciou que 
aceita o estacionamento 
da Brent Spar, da Shell, 
no seu território durante 
um ano, dando assim 
tempo à empresa para 
decidir do destino a dar 
à plataforma petrolífera 
desactivada. A Shell 
renunciou, em Junho, ao 
seu plano de afundar a 
Brent Spar no oceano, a 
norte da Escócia, depois 
dos protestos e boicotes 
de que a empresa foi 
alvo a partir do 
momento em que o 
movimento ecologista 
Greenpeace ocupou a 
plataforma. Opositores 
do afundamento 
descreveram a Brent 
Spar como sendo uma 
bomba tóxica por conter 
produtos químicos e 
outros materiais que 
poderiam poluir o 
oceano. A Shell pediu o 
auxílio da Noruega e 
esta, ao cabo de uma 
semana de exame do 
pedido, anunciou que 
aceitaria o 
estacionamento da 
plataforma em Erfjord, 
na costa ocidental do 
país. Num comunicado, 
o ministério frisou que o 
acordo para o 
estacionamento da 
plataforma contempla 
medidas destinadas a 
evitar a poluição e a 
proteger a pesca na 
região. 

Bósnia 

O secretário-geral das 
Nações Unidas 
reafirmou em Genebra 
opôr-se a uma retirada 
das forças humanitárias 
e de manutenção de 
paz, tanto da Bósnia 
como da Croácia, apesar 
dos apelos crescentes a 
uma retirada da 
FORPRONU. Todavia, 
"se se quer mudar a 
actual evolução e evitar 
uma retirada, há a 
necessidade imperiosa 
de persuadir as partes 
(em conflito) a recriar as 
condições nas quais a 
Organização poderá 
exercer o seu mandato", 
sublinhou. Todos os 
participantes na reunião 
de Genebra 
concordaram que os 
esforços de paz da ONU 
na ex-Jugoslávia só 
resultarão" se forem 
conduzidos em paralelo 
com uma negociação 
eficaz susceptível de 
convencer as partes que 
elas têm uma alternativa 
à resolução das suas 
ofensas por uma guerra 
prolongada". 

México 

Violência no Estado de Guerrero 

Cuba 

Os cerca de 7,6 milhões 
de eleitores cubanos 
foram às urnas domingo 
passado para escolher 
os seus 14.229 
conselheiros dos 169 
municípios existentes no 
arquipélago. A escolha 
foi entre 29.131 
candidatos designados, 
entre meados de Maio e 
meados de Junho, pela 
população, durante 
assembleias de bairro, 
tal como previsto na lei 
cubana. 
Para ser eleito, um 

candidato às funções de 
"delegado do poder 
popular" (conselheiro 
municipal) deve obter a 

0 clima de tensão desencadeado pelo massa- 
cre de Acapulco, em que duas dezenas de pes- 
soas foram assassinadas pela polícia, tem vindo 
a avolumar-se no Estado de Guerrero, enquanto 
em várias cidades do México se realizam mani- 
festações de protesto contra a violência polici- 
al. 

Milhares de mexicanos manifestaram-se na 
capital mexicana, Cidade do México, na praça 
da Constituição. Uma manifestação silenciosa 
em que participaram estudantes, sindicalistas, 
professores, trabalhadores dos bairros popula- 
res, enquanto tocavam os carrilhões da catedral. 
Diferentes protestos decorreram também nou- 
tras localidades, nomeadamente em Coyuca de 
Benitez, Estado de Guerrero, no sul do país, 
perto de Acapulco, onde camponeses foram 
vítimas do massacre policial em 28 de Junho. 

Já depois do massacre de Acapulco, ocorre- 
ram novos morticínios. 

Doze pessoas foram assassinadas quarta-feira 
em Las Palmitas, perto de Ajuchitan de Progres- 
so, por homens que se apresentaram como ele- 
mentos da polícia judiciária do Estado. 

Pelo menos cinco polícias foram mortos a 
tiro, sexta-feira, numa emboscada ocorrida na 
municipalidade de Olinala, Estado de Guerrero. 

Os motivos que estão por detrás dos assassí- 
nios de sexta-feira não são ainda conhecidos e 

os três ataques parecem não estar relacionados. 
Segundo as autoridades, a emboscada ocor- 

reu numa zona montanhosa e remota, perto da 
aldeia de Xalmolapa, a cerca de 170 quilóme- 
tros a nordeste do porto de Acapulco. 

Os agentes iam fazer um inquérito ao local 
onde foi assassinado um camponês, afirmou o 
delegado do ministério da Justiça de Guerrero, 
Mariano Ayala. 

Segundo fontes não oficiais, poderá tratar-se 
de um "ajuste de contas" entre traficantes de 
droga e polícias. 

Era dez dias, o total de pessoas mortas no 
Estado de Guerrero eleva-se já a 34. 

O partido da Revolução Democrática (PRD, 
oposição de esquerda) exigiu a demissão do 
governador do Estado, Ruben Figueroa, e 
depôs queixa contra ele por crimes de genocí- 
dio e utilização de armamento destinado ao 
exército. 

Segundo o Centro Agustin Pro, uma organi- 
zação de defesa dos direitos do homem, nos 
últimos dois anos e dois meses de mandato de 
Figueroa foram cometidos em Guerrero 115 
homicídios, sobretudo de índios e camponeses. 
Este Estado figura em segundo lugar, a nível 
nacional, nos "assassínios políticos" que atin- 
gem os membros do PRD, acrescentou a orga- 
nização. 

Vinte mil índios de Chiapas fugiram para as montanhas após a 
ocupação da região pelas tropas mexicanas 

Turquia 

Violação 

dos direitos 

humanos 

A Associação turca dos direitos humanos (IHD), divulgou 
recentemente um relatório em que se salienta que as violações 
dos direitos humanos no país se intensificaram em Abril-Maio. 

Segundo o relatório, pelo menos 20 pessoas foram mortas 
sem julgamento e 26 desapareceram das prisões públicas. Por 
diferentes razões, mas todas relacionadas com a liberdade de 
expressão, 1439 outras foram detidas. 

As perseguições a escritores e intelectuais fazem parte da 
rotina. Ao abrigo de leis "anti-terroristas, foram suspensas entre- 
tanto 50 publicações e presos 75 editores, muitos dos quais incor- 
rendo em penas de prisão de vários anos. 

Este documento da Associação turca dos direitos humanos 
vem confirmar a gravidade de uma situação já denunciada no 
relatório anual estes dias publicado pela Amnistia Internacional 
(AI). 

O relatório da AI refere centenas de presos políticos e o recur- 
so sistemático à tortura e denuncia o assassinato de pelo menos 29 
pessoas, o "desaparecimento" de 55 presos pelas forças de segu- 
rança e "centenas de pessoas mortas nas províncias de maioria 
curda, em circunstâncias que levam a pensar terem sido vítimas 
de execuções extrajudiciais obra das forças de segurança". 

O relatório da Amnistia Internacional refere ainda uma degra- 
dação da situação dos direitos do homem em muitos países - a 
existência de presos políticos em pelo menos 78 países; a prática 
de tortura em 120; execuções extra-judiciais em mais de cinquen- 
ta países e "desaparecimentos" em pelo menos 30; aumentou o 
número de condenações à morte (os Estados Unidos e a Arábia 
Saudita são nesse plano exemplos significativos), de massacres 
étnicos e assassinatos políticos. 

O genocídio no Ruanda surge como "o exemplo mais dramá- 
tico da evolução das violações dos direitos do homem no 
mundo". 

Na América Latina registaram-se toda a espécie de abusos e 
violações dos direitos humanos. Assassinatos em pelo menos 13 
países, "desaparecimentos" em 7, tortura em 22, violações, deten- 
ções sem processo ou após julgamentos-farsa em 8, prática cor- 
rente da pena de morte em 8. 

"A maioria dos governos da região não tomaram qualquer 
medida efectiva contra esta situação", muitas vezes obra dos seus 
próprios "agentes", denuncia a Amnistia, que lamenta o clima de 
impunidade que reina em muitos destes países, nomeadamente na 
Colômbia, onde mais de mil pessoas foram assassinadas. 

Africa em niotícias 

Africa do Sul 

O ex-ministro da lei e da ordem sul-africano 
Adriaan Vlock e o reformado comissário da polícia 
General Johan Van der Merwe estavam a par de ope- 
rações sujas "assustadoras" realizadas pela polícia, 
segundo relatório secreto agora divulgado. O relató- 
rio da comissão Goldstone, criada para investigação 
de incidentes e crimes de motivação política, foi 
entregue ao semanário sul-africano "Weekly 
Mail/Guardian" por Paul Erasmus, um antigo polícia 
envolvido nestas operações. O relatório refere que a 
comissão Goldstone estava em poder de uma "massa 
de detalhes" estabelecendo que a divisão de seguran- 
ça da polícia tinha estado durante vários anos envol- 
vida em actividades criminais sérias, incluído assassí- 
nios, fraude, chantagem e uma enorme operação de 
desinformação politica. Segundo o documento, a 
relevância destas actividades, que datavam da década 
de 1980, decorria de explicarem a violência e intimi- 
dação prevalecentes na altura em que foi escrito o 
relatório. "Um largo e infeliz número de oficiais da 
polícia actualmente no activo em postos superiores, 
incluindo o comissário da polícia, não só estava a par 
de algumas das actividades criminais iniciais como 
deve tê-las aprovado e aos fundos que as tomaram 
possíveis", refere o relatório. "Da mesma forma, 
segundo as evidências apresentadas à comissão, esta- 
va o ministro da Lei e da Ordem, Adriaan Vlock". 

Desminagem 

A ONU criou um Fundo destinado a apoiar os 
programas de desminagem em curso em Angola, 
Moçambique, Somália, Afeganistão, Iraque e Cam- 
bodja. No futuro, existirão programas no Ruanda, 
Geórgia, Chade e ex-Jugoslávia, No total, "o esforço 
global para a desminagem" em curso ou a realizai- no 
futuro rondará os 85 milhões de dólares, segundo a 
ONU. "Precisaríamos de 1,5 mil milhões de dólares 
apenas para eliminar as novas minas colocadas em 
cada ano e 33 mil milhões para destruir as já coloca- 
das", disse um responsável da ONU. Em 1994, ape- 
nas 100.000 desses engenhos, que matam civis muito 
depois de findas as guerras, foram neutralizados por 
um custo médio bem superior (de 300 a 1000 dólares) 
ao do seu fabrico (três dólares). Entre 30 a 40 por 
cento dos mortos anuais tem menos de 15 anos. O 
secretário-geral da ONU, Butros Butros-Ghali, ape- 

lou à "supressão de forma geral e absoluta destas 
armas desumanas", pois dotá-los de sistemas de 
detecção ou autodestruição não chega. E defendeu a 
necessidade de "proibir o seu uso, proibir o seu fabri- 
co, é preciso destrair os stock". 

Epidemia 

Pelo menos 700 pessoas morreram nos últimos 
dois meses vítimas de uma epidemia de diarreia na 
região norte da Libéria, uma zona inacessível à ajuda 
humanitária devido à guerra civil no país. Segundo as 
autoridades médicas locais, o primeiro caso mortal 
registou-se no dia 2 de Maio, em Fassama (a 160 qui- 
lómetros de Monróvia), de onde a epidemia se propa- 
gou rapidamente para localidades vizinhas. 

Sindicatos 

Dirigentes sindicais dos países africanos de lín- 
gua oficial portuguesa (PALOP), reunidos em Mapu- 
to, defendem a "concertação social" para a resolução 
dos problemas socio-económicos internos. A reco- 
mendação consta das conclusões de um seminário 
que reuniu os secretários-gerais e membros das cen- 
trais sindicais de Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, 
São Tomé e Príncipe e Moçambique. No final do 
encontro de cinco dias sobre "concertação social", os 
sindicalistas recomendaram centrar a sua luta no 
reconhecimento da "necessidade e a importância da 
participação dos sindicatos na negociação dos proble- 
mas socio-económicos e laborais". 

Foram discutidos aspectos técnicos do movimen- 
to sindical, como os sistemas e mecanismos de nego- 
ciação e resolução de conflitos. 

Angola 

Deslocados de guerra dos municípios da Ganda, 
Chongoroi e Caimbambo, num total de 11.500, rece- 
beram agora em Benguela (litoral-sul) a que poderá 
ser a última assistência alimentar da ONU, O Progra- 
ma alimentar mundial (PAM) decidiu reduzir a assis- 
tência alimentar gratuita aos centros urbanos para 
obrigar as populações ali concentradas a regressarem 
às suas areas de origem. Além da guerra, a província 
de Benguela, a que pertencem os três municípios, 
vive uma situação de seca desde há quatro anos. 
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Testes nucleares 

Decisão de Chirac 

levanta protestos em todo o mundo 
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Sábado passado, dez mil 
pessoas desfilaram pelas ruas 
de Paris pelo fim dos ensaios 
nucleares e a proibição da 
arma nuclear. Em Mururoa, a 
organização ecologista inter- 
nacional Greenpeace, pôs 
uma vez mais em causa a 
realização de testes nuclea- 
res. Por todo o mundo, e em 
particular no Pacífico Sul e 
na América Latina, têm 
vindo a realizar-se manifes- 
tações anti-nucleares. 

A decisão do presidente 
francês, Chirac, de retomar 
os testes nucleares, gerou 
uma onda de protestos que 
testemunha das potencialida- 
des do movimento contra as 
armas nucleares. 

Movimento para que neste 
momento confluem reivindi- 
cações autonomistas das 
populações da Polinésia, 
sujeitas ainda ao colonialis- 
mo francês, ou exigências de 
carácter social, quando res- 
salta o contraste entre o 
dinheiro, que não há, para o 
combate à exclusão social, e 
aquele que há sempre, para 
testar novas e mais sofistica- 
das armas. 

Não por acaso o dirigente 
independentista polinésio 
Oscar Temaru e o padre fran- 
cês Jacques Gaillot, conheci- 
do pela sua luta pela justiça 
social, estiveram juntos no 

Rainbow Warrior, o navio da 
Greenpeace, que viria a ser 
assaltado por comandos fran- 
ceses depois de ter penetrado 
na zona de exclusão das 12 
milhas em redor do atol de 
Mururoa, transformado pela 
França em polígono de 
ensaios nucleares. 

Os protestos contra a pre- 
vista realização, a partir de 
Setembro próximo, de oito 
novos testes nucleares, estão a 
revestir-se mesmo, nalguns 
casos, de carácter oficial, e 
tenderão a assumir proporções 
maiores esta sexta-feira, 14 de 
Julho, dia nacional da França. 

Em França, segundo as 
últimas sondagens, 56 por 
cento das pessoas pronuncia- 
-se contra os testes nuclea- 
res. Na Alemanha, é 95 por 
cento da população que se 
opõe ao reinício dos ensaios 
nucleares franceses. Suce- 
dem-se manifestações de 
protesto em Washington, 
Londres, Viena, Madrid, 
Dublin, Bona, Roma, Helsín- 
quia, Zurique, Santiago do 
Chile, Hong Kong. Os mais 
acentuados protestos vêm, 
como é natural, do Pacífico 
Sul, em particular da Austrá- 
lia e da Nova Zelândia. Em 
países pesqueiros como o 
Chile, Peru e Equador, que 
têm vindo a descobrir subs- 
tâncias radioactivas nas suas 

águas, a posição contra a 
decisão da presidência fran- 
cesa conta com forte apoio 
popular. 

O Fórum da nova esquerda 
europeia aprovou uma decla- 
ração em que denuncia "a 
série de testes anunciada e a 
perspectiva de novos testes 
em laboratório" como con- 
trários "aos esforços para 
prevenir a proliferação das 
armas nucleares, e aos esfor- 
ços para avançar no desar- 
mamento". 

O mês passado o Parla- 
mento Europeu aprovou uma 
resolução deplorando o reiní- 
cio dos testes nucleares. 
Mesmo nos Estados Unidos, 
o secretário americano da 
Defesa, William Perry, 
excluiu categoricamente, em 
declarações proferidas em 
Copenhague, "qualquer reto- 
mada dos testes nucleares 
americanos". 

A nível oficial algumas 
posições de condenação têm 
sido entretanto avançadas. 
Antes do mais na área direc- 
tamente atingida pela deci- 
são francesa. E também na 
América Latina, onde os 
ministros dos Negócios Es- 
trangeiros do Chile, Equa- 

A França iniciou os seus 
testes nucleares em 13 de 
Fevereiro de 1960, a céu aber- 
to, na Argélia. Só veio a assi- 
nar o Tratado de nâo-prolife- 
ração nuclear em 1992, embo- 
ra se tenha comprometido, 
anteriormente, a respeitar as 
suas cláusulas. 

Entretanto, e ao ajudar vári- 
os países - Israel, Iraque, 
índia, Paquistão, África do 
Sul, entre outros - a equipa- 
rem-se com a bomba atómica, 
contribuiu para a proliferação 
horizontal da arma nuclear. 

Simultaneamente, ao empe- 
nhar-se na modernização sis- 
temática do seu arsenal e recu- 
sar a participação em negocia- 
ções multilaterais para o 
desarmamento, contribuiu 
também para a proliferação 
vertical. 

Entre 1970 e 1994, o núme- 
ro de cabeças nucleares fran- 
cesas passou de 40 para 500. 
Entre 1996 e 2005 deverá dis- 
por de quatro submarinos 
nucleares equipados com 
armas de uma nova geração, 
dispondo cada um de 16 mís- 
seis M45. Actualmente está a 
ser feita investigação sobre 
um míssil ar-solo aerotrans- 
portado de longo alcance e 

dor, Colômbia e Peru assina- 
ram uma declaração contra a 
iniciativa de Chirac. O porta- 
-voz do governo alemão, 
Peter Haussemann, disse que 

sobre satélites susceptíveis de 
programas tiros dirigidos a 
países do sul do Mediterrâneo. 
Para além dos projectos de 
mísseis M5. 

A França está em terceiro 
lugar, a nível mundial, quanto 

Em comunicado de impren- 
sa, o Partido ecologista portu- 
guês "Os Verdes", "manifesta 
o seu mais veemente repúdio 
pela acção de pirataria maríti- 
ma do Governo francês contra 
o barco do Greenpeace, ao 
largo do Pacífico". 

No comunicado afirma-se 
que, uma vez mais, "o gover- 
no francês recorreu à força 
para impedir os protestos 
pacíficos da organização 
ambientalista Greenpeace. 
Porém o governo nuclearista 
de Jaques Chirac não conse- 
guirá calar os justos protestos 
das populações das ilhas do 
Pacífico, nem as vozes dos 

Kohl iria levantar o assunto 
com Chirac, na cimeira fran- 
co-alemã, face ao impacto 
dos planos franceses na opi- 
nião pública alemã. 

aos testes nucleares, com 192 
realizados até hoje. 

Em primeiro lugar estão os 
Estados Unidos, com 1051, 
seguidos da Rússia, com 715, 
Grã-Bretanha com 45 e China 
com 42. 

ecologistas e Pacifistas por 
esse mundo fora". 

"Os Verdes", que "desde a 
primeira hora protestaram 
contra a retoma dos ensaios 
nucleares franceses no Pací- 
fico, manifestam toda a sua 
solidariedade para como os 
protestos das populações 
locais, para com as iniciati- 
vas da organização Greenpe- 
ace" e anunciam a realização 
de uma iniciativa junto à 
embaixada de França, para 
14 de Julho, data da Revolu- 
ção Francesa, integrando-se 
assim numa iniciativa con- 
junta de protesto dos Partidos 
Verdes da Europa. 

maioria absoluta. Nas 
circunscrições em que 
nenhum candidato tiver 
recolhido mais de 50 
por cento dos votos 
haverá uma segunda 
volta em 16 de Julho. 
As últimas eleições 

organizadas em Cuba, 
legislativas e 
presidênciais, tiveram 
lugar em Fevereiro de 
1993. Foram então 
eleitos os 589 
deputados para a 
Assembleia Nacional do 
Poder Popular (ANPP) e 
os 1190 representantes 
nas 14 assembleias 
provinciais. 

Espanha 

Pelo menos 46 por 
cento dos espanhóis é 
favorável à realização 
"imediata" de eleições 
legislativas antecipadas, 
indica uma sondagem 
publicada pelo jornal El 
País. Trinta por cento 
das pessoas 
interrogadas pensam 
que o regime socialista 
de Felipe Gonzalez deve 
terminar a legislatura 
em 1997, enquanto 17 
por cento defendem que 
as eleições deveriam 
ser convocadas após a 
presidência espanhola 
da União Europeia, que 
termina em Dezembro 
próximo. Apenas sete 
por cento dos espanhóis 
se abstiveram de 
responder ao inquérito 
que, confirmando outras 
sondagens anteriores, 
dá ao Partido Popujar 
(PP, direita) uma larga 
maioria de votos em 
eventuais eleições 
antecipadas. Segundo 
as previsões desta 
sondagem, o PP obteria 
26,8 por cento dos 
sufrágios, contra 14,7 
para o Partido Socialista 
Operário (PSOE), isto é, 
uma diferença de 12 
pontos. No entanto, o 
inquérito registou um 
grande número de 
indecisos - 39 por cento 
• ou de pessoas que se 
recusaram a exprimir os 
seus pontos de vista 
sobre o assunto. A 
sondagem foi realizada 
entre quarta e sexta- 
-feira passada sobre um 
conjunto de 1200 
pessoas, após o anúncio 
do escândalo das 
escutas telefónicas 
ilegais realizadas pelos 
serviços secretos 
espanhóis, o mais 
recente dos que têm 
abalado nos últimos 
meses o executivo de 
Felipe Gonzalez. 

Curdos 

A Liga Árabe condenou 
a nova operação militar 
turca no Norte do Iraque 
contra os curdos, 
classificando-a de "clara 
violação da soberania 
nacional árabe". A nova 
ofensiva turca contra os 
curdos "desafia o 
espírito e a letra da lei 
internacional", refere o 
comunicado da Liga 
Árabe divulgado no 
Cairo, em que é pedido 
à Turquia para retirar 
imediatamente as suas 
tropas. A Liga exorta a 
Turquia a superar a 
tensão nas suas 
fronteiras "através do 
diálogo, da cooperação e 
de uma política de boa 
vizinhança". 

ICPPC promove 1 

| comemorações 

do 50.° aniversário 

da ONU 

As comemorações, em Portugal, do 50l> aniversário da | 
f fundação das Nações Unidas, foi tema de um encontro rea- l 
| hzado no início da semana, na Casa da Paz, por iniciativa do 

Conselho Português para a Paz e Cooperação (CPPC). 
O objectivo é criar "um movimento constituído por 

| 'odas as organizações e instituições" interessadas, com vista 
1 a essas comemorações, prevendo-se a realização de um ple- 
: nário de organizações não governamentais e uma iniciativa 

ôe caracter cultural para a semana de desarmamento. 

Iniciativas que vêm na sequência da actividade desen- 
1 volvida pelo CPPC nesta área. 

"Desde há muito e todos os anos - como se afirma em | 
comunicado do Conselho da Paz - durante a Semana Mun- 
dial de Desarmamento das Nações Unidas e por ocasião do 

rniiversário da Organização, entre 24 e 30 de Outubro, o 
CPPC tem promovido iniciativas para assinalar estas datas 
e sensibilizar e mobilizar a opinião pública portuguesa, para 
0 papel da ONU e para a defesa da Carta da Organização". 

"No que se refere muito especialmente às questões de 
Timor, da Palestina, e do povo árabe em geral, do Sahara i 
Ocidental, da África Austral - em particular apoiando a luta 

Comité Especial das Nações Unidas contra o Apartheid 
na África do Sul -, o CPPC procurou, a partir de uma atitu- 
de independente e crítica, acompanhar as iniciativas da 

; Organização". 

França 

Da Argélia a Mururoa 

verdes protestam 

contra ataque 

ao Rainbow Warrior 
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Carlos Carvalhas no Alentejo 

CDU mais forte n 

Carlos Carvalhas esteve no último fim-de-semana em terras do Alentejo. Iniciado pela manhã de 
sexta-feira, em Ponte de Sôr (Portalegre), este périplo do Secretário-Geral do PCP terminou a meio da 
tarde de domingo, no concelho de Odemira (Beja), depois de na véspera ter andado todo o dia em 
contactos pelo distrito de Évora. Foram três dias cumprindo um intenso programa de iniciativas 
locais, rodeado por manifestações de carinho e simpatia, sempre acompanhado em cada distrito pelos 
candidatos da CDU às Legislativas de Outubro, e respectivos cabeças de lista (Luís Pargana, 
Portalegre; Lino de Carvalho, Évora; e José Soeiro, Beja). 
Assumindo as mais variadas formas - desde contactos com a população até almoços-convívio, 
passando por visitas a mercados ou encontros com activistas sindicais -, estas iniciativas 
evidenciaram como nota comum o bom acolhimento prestado à mensagem dos candidatos, não 

faltando simultaneamente as manifestações de apoio c confiança às propostas e ao projecto 
protagonizado pela CDU. 
Inseridas no quadro da pré-campanha eleitoral - em rigor, pode dizer-se, elas constituíram 
verdadeiramente o seu arranque no Alentejo - todas as iniciativas tiveram níveis de participação 
elevados, facto que não pode deixar de corresponder, como observou em várias ocasões Carlos 
Carvalhas, à corrente de simpatia que a Coligação dos comunistas e outros democratas vem 
concitando um pouco por todo o País, corrente essa que importa transformar em voto e força eleitoral. 
Esta foi, aliás, uma ideia nuclear desenvolvida por Carlos Carvalhas em praticamente todas as suas 
intervenções, proferidas de improviso, em que o acento tónico foi dirigido para a importância do voto 
na CDU como condição essencial para pôr cobro à política de direita. 

1 m 

Depois do encontro com eleitos, activistas e apoiantes da CDU, sexta- 
feira na Biblioteca Municipal de Ponte de Sôr, Carlos Carvalhas acom- 
panhado de candidatos pelo distrito e dirigentes locais do Partido visi- 
tou o centro da Vila 

Ceica de três dezenas de pessoas participaram num agradável almoço, 
realizado em Alpalhão 

- 

De visita à Queijaria Sotonisa, que iniciou a laboração há poucos dias 
na freguesia de Tolosa, em Nisa, Carlos Carvalhas defendeu apoios à 
localização de indústrias no distrito como forma de combater o desem- 
prego e a desertificação 

m 

A realidade sócio-laboral de Portalegre foi o tema do encontro com 
activistas e dirigentes sindicais, realizado no CT do Partido em Por- 
talegre. Estiveram presentes representantes dos têxteis, corticeiros, 
enfermeiros, professores e da administração local. Após o encontro 
teve lugar uma conferência de imprensa. 

m 

Durante o jantar em Alter do Chão, Carlos Carvalhas afirmou que exis- 
te um ambiente de simpatia e um clima geral favorável em tomo da CDU 

?mtâS9ã 
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«Reaberto e de cara lavada», como assinalou o camarada da comis- 
são concelhia que deu as boas vindas à comitiva, o Centro de Traba- 
lho do PCP em Bencatel (Vila Viçosa) revelou-se exíguo para aco- 
lher a pequena multidão interessada em ouvir os candidatos da CDU 
e o Secretário-Geral do PCP. Elsa Catarina, independente proposta 
pelo Partido «Os Verdes,» referiu-se à necessidade da construção do 
Alqueva e realçou a importância do controlo da qualidade da águae 
da gestão equilibrada dos recursos 

A jovem lista da CDU pelo Círculo de Portalegre, cujos quatro primei- 
ros candidatos têm idades entre os 23 anos e os 32, foi apresentada no 
concelho de Avis durante uma festa popular realizada, sexta-feira à 
noite, no largo da localidade 

1 

* JL 

No belo e aprazível Jardim Público de Borba foram muitos os q»6 

não quiseram faltar ao almoço-convívio. Servida a sardinhada, devi- 
damente acompanhada pelo bom vinho da região, foi ainda o 
momento político a concitar a atenção dos presentes. Entre os ora- 
dores, Joaquim Serra, número dois da lista, a lembrar as promessas 
não cumpridas do PSD c a evidenciar como o PS «não sai absolvi- 
do» de uma política que «acentuou o atraso do Alentejo em relação 
às outras regiões do País e da Europa» 

O encontro de Carlos Carvalhas com dirigentes e activistas sindicais 
realizado no Salão Nobre da Câmara Municipal de Borba permi- 
tiu recensear de uma forma sistematizada os vários estrangulamen- 
tos que afectam a região, designadamente ao nível da sua estrutura 
produtiva. Focado pelos vários intervenientes, entre os quais Jose 

Figueira, Coordenador da União dos Sindicatos, foi sobretudo o pro- 
blema da taxa de desemprego - ciclicamente a mais alta do País 
atinge hoje mais de 40 mil trabalhadores, bem como as condições dc 
trabalho no ramo dos mármores. A questão do uso e posse da terra 
foi outro dos temas abordados, sendo unânime a exigência de uma 
nova reforma agrária que corresponda às necessidades da repã0 ^ 
relance a actividade agrícola 

«Isto está ruim. Há pouco dinheiro e compra-se pouco». Em Estremoz, 
à pergunta de «como vão as vendas?», foi esta seguramente a resposta 
mais ouvida por Carlos Carvalhas dos pequenos produtores que, sába- 
do passado, enchiam o terreiro afecto ao mercado semanal. Vendas fra- 
cas, apesar da excelência dos produtos, laboriosamente mostrados em 
improvisados expositores. Uma crise, disseram-nos, recentemente agra- 
vada com a supressão de carreiras (depois da privatização da RN) que 
fez diminuir a afluência de gente ao mercado proveniente das freguesias 
vizinhas. 

i 

pi. 
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ira derrotar a direita 
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Pelo nome de «Flor do Alentejo». É uma UCP e no curto perí- 
0tj0 em que a tem esteve nas mãos de quem a trabalhava mais de 
tres eentenas de homens e mulheres chegaram a ter nela o seu posto 
116 habalho garantido. Hoje, em alguns hectares arrendados, pese 
Víbora as dificuldades, ainda consegue ocupar 16 trabalhadores, 
jrante mais de centena e meia de pessoas, a sua história foi lem- 

em S. Miguel de Machede, na Praça da República, voltando brada 
a ouvir-se entre os presentes a reclamação de uma nova reforma 
a§rária 

, encontro com a população de Azaruja, onde foi recebido com as 
s.

a "uais manifestações de simpatia e carinho, Carlos Carvalhas con- 
p J"'01! uma «mascarada» a tentativa de desresponsabilização ■}.) 

pelas políticas que têm sido seguidas e classificou de «p ,a 
rgonha» o frenesi de inaugurações e promessas protagonizado por 

Ambros do Governo 

^ais de 
centenas de pessoas comparecerem ao jantar-convi- 

fez 
n0 Jaid'm Público de Évora. Apesar do tempo instável que se 

, seni!r durante toda a tarde, com trovoada e chuva, a verdade 

sidh a atdudnc'a esteve ao nível das melhores expectativas. Pre- 
s'<lent P?'() mantJaláno distrital da CDU, Abílio Fernandes (pre- 
tar !e '"""tara de Évora), foram oradores no decorrer do jan- 
datos

anAteccdcndo a intervenção da Carlos Carvalhas - os candi- 

Carv |, tónio Fràguas, Luís Varela e o cabeça de lista Lino de 
"ttvid í?estacado Por este f0' 0 pact0 de Poucas vezes se tcr 

Freguesia de maioria CDU, Panóias (Ourique) foi a primeira etapa 
da passagem de Carlos Carvalhas pelo distrito de Beja. Enquadrado 
na «Festa do Futuro» - uma iniciativa da organização local do PCP 
que já se enraizou no calendário dos festejos anuais -, este contacto 
com a população acabou por revestir a forma de um comício, onde 
foi particularmente notória a presença juvenil. Presidido por José 
Filipe, nele participaram os candidatos da CDU pelo distrito de Beja, 
entre os quais se encontra o conhecido árbitro internacional de fute- 
bol Veiga Trigo. A anteceder a intervenção do Secretário-Geral do 
PCP, usou da palavra o cabeça de lista, José Soeiro, da Comissão 
Política do PCP, pondo em relevo os três grandes objectivos que 
mobilizam os activistas e simpatizantes da CDU; derrotar a direita e 
afastá-la do Poder; criar condições para interromper a política de 
direita prosseguida há 19 anos; reforçar a CDU e eleger mais depu- 
tados como condição essencial para garantir uma política ao serviço 
do povo e dos interesses nacionais. 

Em Garvão, sob um sol de rachar, foi de um improvisado palanque 
que José Soeiro e Carlos Carvalhas se dirigiram à pequena multidão 
situada em pleno Largo da Palmeira. Realçada no discurso do Secre- 
tário-Geral do PCP voltou a ser a ideia-chave de que esta política de 
concentração da riqueza num pólo não serve os interesses do povo e 
do País e de que «é possível relançar a economia pelo motor da jus- 
tiça social», isto é, através do aumento dos salários e das pensões de 
reforma. 

Com grandes experiências históricas - as célebres ocupações de ter- 
ras e celeiros em 1918, a instalação da Comuna da Luz e as deporta- 
ções que se lhe seguiram são disso testemunho - Vale de Santiago 
(Odemira) é uma freguesia onde as suas gentes, como assinalou José 
Soeiro, referindo-se ao período da Reforma Agrária, «sabem o que 
foi ter a terra nas mãos». «Na altura - foi Cláudio Percheiro, presi- 
dente da Câmara dc Odemira a lembrá-lo ao apresentar os oradores 
do comício que encheu o Largo principal - houve trabalho para toda 
a gente». «Hoje - acrescentou -, tem um dos maiores índices de 
desemprego da região c muitos dos seus filhos foram forçados a ven- 
der a sua força de trabalho noutras paragens» 

larvalho. 

da R^,0 0 a defender os interesses do Alentejo na Assembleia 
d0 c, quando o fez, observou, «foi para estar ao lado 
em,,, Contra o Alenlcio», como sucedeu com a escandalosa 
""««Ihíesdeconl 

Ptúxi 0 Çai;vafto foi taml 
segundo^'6"^65'aumcntar a V0taÇã0 no distrito c recuperar o 

por L "" """mes ue contos aos grandes agrários. Enunciado 
Pfóxim- t'C,^arva"10 foi também o grande objectivo da CDU nas 

No Monte da Estrada, pequeno lugar da Freguesia de Relíquias, 
onde os «novos tiveram de partir para ganhar a vida», a estrutura etá- 
ria como em tantas outros terras do interior está envelhecida e a 
população diminuiu consideravelmente. Um bom número desses, 
que ficaram, na sua grande maioria velhos e mulheres, sabendo do 
percurso da caravana CDU, a caminho de S. Luís, aguardou paci- 
entemente a sua passagem, forçando uma paragem não prevista no 
programa. Entre cumprimentos e abraços, tempo ainda para breves 
palavras, com Carlos Carvalhas a recordar a importância de que 
nenhum voto falte em Outubro próximo 

Situado a meia vertente do relevo, todo ele coberto de vegetação, 
com o branco do casario de S. Luís lá bem ao fundo a sobressair no 
vale verdejante, o local escolhido para o almoço proporcionou um 
dos mais animados momentos de convívio desta passagem de Carlos 
Carvalhas por terras do Baixo Alentejo. Estendendo-se ao longo de 
uma improvisada mesa, moldada ao serpentear do caminho, perto de 
três centenas de pessoas cumpriram aquilo que Cláudio Percheiro 
disse ser já uma tradição: estar em festa de amigos, beber um bom 
vinho e conversar uns com os outros. 
DISTRITO de 
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CDU MESTA CONUS 

Um dos veículos de comunicação estabelecidos pelos candidatos que 
integram a Coligação no seu contacto com os eleitores é um jornal inti- 
tulado «CDU presta contas». Distribuído porta-a-porta e em iniciati- 
vas de campanha, o leitor encontra em quatro páginas as razões pelas 
quais, como se pode ler, «vale a pena confiar em quem cumpre» 
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A herança 

VIRGÍNIA MOURA nasceu em S. Martinho do Conde, em 
Guimarães, em 19 de Julho de 1915, faz dentro de poucos 
dias 80 anos. 

Comunista indomável - "uma grande força da Natureza" lhe 
chamou Teixeira de Pascoais personalidade de uma grande 
inteireza, num tempo em que a falsidade marca tantos comporta- 
mentos; camarada e amiga do mais fundo do coração; mulher 
cuja coragem tocou, como ninguém mais, o povo sensível do 
Porto; - a vida da Virgínia Moura, como a do seu companheiro 
António Lobão Vital, que há dezasseis anos os seus amigos 
recordam comovidamente, confundem-se de tal forma e durante 
décadas com a vida do seu Partido e com a resistência antifascis- 
ta, que evocá-los é sobretudo falar da longa e corajosa luta do 
nosso povo pela liberdade e pela democracia. 

Já os trabalhadores não descem à Baixa do Porto, ao fim da 
tarde, modestamente vestidos e de marmita na mão, de olho na 
polícia; nem à porta do Guarani, do Imperial, da Sá Reis e no pas- 
seio das Cardosas, se juntam já os populares, em grupos, à espe- 
ra do protesto que a todos 
convocou e das bastonadas e 
da correria S. Bento abaixo, 
Clérigos, Praça D. João I, que 
não vai demorar segundos a 
acontecer. 

Nem o cinzento das ruas e 
dos muros das quintas que a 
cidade envolveu, nem os pri- 
meiros nevoeiros e os dias 
intermináveis de chuva, evo- 
cam os encontros clandestinos 
e a malha viva e incansável da 
resistência. 

Pela Avenida, só a memó- 
ria faz descer um casal incon- 
fundível: ele magro, bigode e 
cabelos negros, boina à espa- 
nhola; ela, mulher muito boni- 
ta, vivíssima. Conversam e 
olham-se. 

O tempo é hoje definiti- 
vamente outro. 

E é também, como temos 
visto, o da espessura do silên- 
cio e das mistificações em 
tomo da resistência anti-fas- 
cista e dos seus obreiros. 

Presa dezasseis vezes, nove 
vezes processada e três vezes 
condenada, agredida inúme- 
ras vezes pela polícia durante 
actos públicos de afirmação 
democrática, a vida da Virgí- 
nia Moura constituiu um 
constante confronto com o 
fascismo, desde a arrogante 
ascensão do regime nos lon- 
gínquos anos trinta, aos com- 
bates do MUNAF e do MUD 
na década de quarenta, às 
batalhas em tomo das "presi- 
denciais" de 1949 (Norton de 
Matos) e de 1951 (Ruy Luís 
Gomes), à formação e à acti- 
vidade do Movimento Nacio- 
nal Democrático nos anos cin- 
quenta e à campanha política 
em torno das "presidenciais" 
de 58, às grandes lutas da 
década de sessenta, com des- 
taque para campanha política 
de massas em tomo das "elei- 
ções" para a assembleia naci- 
onal, em 1969e em 1973, ter- 
minando com a derrocada 
final da ditadura no 25 de 
Abril. 

No mesmo período o seu 
companheiro, o António Lobão Vital, esteve também preso 
dezasseis vezes - a primeira aos vinte e três anos e a última, já 
doente, passava dos cinquenta -, foi barbaramente torturado e 
vítima de outros incontáveis actos de violência, somando ao todo 
seis anos de cárcere repartidos por Peniche, Colónia Penal de 

Santa Cruz do Bispo, cadeia da Pide do Porto, Cadeia Central do 
Norte, Aljube de Lisboa e Aljube do Porto. 

Noutro plano, o da sobrevivência económica, as dificuldades 
não foram menores, nem menor a coragem com que o "casal", 
como era referenciado por amigos e inimigos, as enfrentou sem- 
pre. Negado o exercício normal das suas profissões pela perse- 
guição do regime e pelo ódio dos seus apaniguados, durante mui- 
tos anos a Virgínia Moura, a primeira mulher portuguesa forma- 
da em engenharia civil, recorreu às explicações e à realização de 
cálculos técnicos para amigos, enquanto o António Lobão Vital, 
arquitecto de valor, ia fazendo alguns projectos, entregues por 
vezes com a assinatura de outros arquitectos para não serem 
recusados pelos agentes do governo instalados nas Câmaras. 

Um confronto travado quotidianamente com um regime dita- 
torial e opressor, sem nunca fazer concessões, uma tensão de luta 
pela liberdade e pela democracia que durou mais de quatro déca- 
das e, sobretudo, o próprio exercício dos direitos democráticos 
cujo reconhecimento exigiam, traduzem obviamente uma 
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forçada à mais vigorosa clandestinidade, a Virgínia e o Lobão, em 
unidade com muitos outros democratas (em que o nome dos pro- 
fessores Ruy Luís Gomes, já desaparecido, e de José Morgado, 
permanecem como referências fundamentais) impuseram ao regi- 
me uma continuada e combativa actividade oposicionista. E assu- 
miram-se de facto, no Porto como a nível nacional, como dois dos 
rostos "legais" do PCP, que afirmaram cora grande frontalidade 
e coragem o papel dos comunistas na vida nacional e que deram 
combate a todas as tentativas para a sua marginalização e discri- 

minação no campo antifas- 
cista. 

Constituíram assim isso 
uma referência política funda- 
mental que aproximou do Par- 
tido sucessivas gerações de 

■r*'' jovens, muitos trabalhadores, 
e intelectuais dos mais desta- 
cados. 

extraordinária dimensão humana de tais combatentes. Mas chama 
ao mesmo tempo a atenção para o Partido, de cuja causa e luta 
foram parte activa e abnegada, desde a juventude, e que a Virgí- 
nia ainda hoje prossegue. 

Num tempo de repressão e em que a acção do Partido estava 

Não se tratou de um contri- 
buto isento de dificuldades. 

A afirmação dos comu- 
nistas na cena política nacio- 
nal, como o 25 de Abril veio 
depois a demonstrar de forma 
exuberante, resultou de um 
longo e minucioso trabalho 
que durante décadas enraizou 
o PCP nos trabalhadores, na 
juventude, na intelectualida- 
de, através de uma constante 
intervenção e luta contra o 
regime fascista e em defesa 
dos interesses populares. 
Resultou de uma organização 
clandestina, forjada e e tem- 
perada nas maiores dificulda- 
des e dos quadros que reuniu. 
Mas foi o resultado, igual- 
mente, de um combate políti- 
co e ideológico complexo e 
prolongado, travado contra 
outras correntes políticas opo- 
sicionistas que, influenciadas 
por sectores da burguesia, rea- 
giam vivamente ao papel do 
PCP na vida nacional e temi- 
am uma intervenção política 
organizada dos trabalhadores. 

As acusações que os 
comunistas "queimavam 
tudo", foram durante muitos 
anos um dos sustentáculos 
ideológicos das tentativas de 
marginalização do PCP no 
seio do movimento democrá- 
tico, e uma cortina de fumo 
para manobras de aproxima- 
ção ao regime através das 
quais alguns sectores oposici- 
onistas pretenderam, em vári- 
as circunstâncias, negociar 
com este condições de "lega- 
lidade" preferencial. 

Unindo o combate demo- 
crático à afirmação do PCP e 
dos seus objectivos na vida 
nacional, Virgínia Moura - 
como Lobão Vital - não 

deram apenas um contributo corajoso à derrota da ditadura fas- 
cista, Eles identificaram a sua luta com a da emancipação soci- 
al e política dos trabalhadores e situaram a sua vida exemplar, 
no centro das transformações revolucionárias que marcam o 
nosso tempo. 
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Todos diferentes 

todos iguais 

A Semana da Juventude comemorada entre 3 c 9 de Julho em 
muitos países da Europa tem como tema central a luta contra a 
intolerância, o racismo e a xenofobia, mas também o desemprego, 
a ignorância e a insegurança em relação ao futuro. Trata-se de uma 
luta pela dignidade e pela construção de uma sociedade mais justa 
onde a diversidade de culturas se soma de maneira enriquecedora. 
Muitas entidades internacionais têm dado o seu apoio, como o 
Conselho da Europa, e algumas altas personalidades já manifesta- 
ram a sua concordância e entusiasmo pela iniciativa. O Presidente 
da Checoslováquia assinalou com o seu talento literário: "O que dá 
à vida toda a sua cor e o seu mistério, é o facto de que os grupos 
humanos diferem uns dos outros pelos seus costumes, seus 
modos de vida, sua fé, a cor da sua pele, a sua maneira de ves- 
tir e outras particularidades..." 

Ao mesmo tempo em que este movimento é organizado 
em defesa das minorias e de populações esmagadas pela pre- 
potência de grupos poderosos, põe em causa o futuro que se 
está a preparar para as gerações que nos sucederão. Neste 
fim de século, quando as descobertas científicas e técnicas 
poderiam oferecer melhores condições de vida para toda a 
humanidade, assiste-se ao agravamento da miséria e das 
injustiças sociais com uma perversa distribuição das rique- 
zas mundiais e ao abuso do poder por elites que têm o des- 
plante de falarem em nome da democracia. Foi o que se pas- 
sou em Junho, numa das sessões da UEO em Paris, quando 
a Primeiro-Ministro da Turquia, senhora Tensu Ciller, tentou 
ocultar sob um discurso etéreo sobre a liberdade dos povos 
do seu país a situação ditatorial que mantém as aldeias cur- 
das sob as armas, entregues ao sadismo das forças militares 
e policiais locais que violam e matam sob falsos pretextos de 
defesa nacional. 

E urgente restaurar o sentido do termo democracia e 
denunciar todos os que utilizam a sua imagem para ocultar as 
práticas antidemocráticas. Tensu Ciller, por exemplo, justifi- 
ca a proibição do ensino da língua curda com o dúbio propó- 
sito da unificação dos povos por um idioma comum. No 
entanto, não se trata de uma integração entre culturas diferc- 
rentes, mas sim da discriminação de 15 milhões de cidadãos que na 
Turquia querem manter as suas tradições e preservar a sua cultura 
milenar. Não é com armas, violações, prisões e mortes que se 
defende a união entre os povos. Menos ainda quando se falseia a 
realidade em encontros internacionais, faltando ao respeito pelos 
demais representantes estrangeiros como se fossem ignorantes de 
uma realidade amplamente conhecida. Muitos dos que ali estavam 
algum dia visitaram as aldeias do Curdistão e ficaram surpreendi- 
dos com a visão dos tanques e do aparato militar que as maculava. 

Quem são os curdos 

Há três mil anos que a maioria do povo curdo vive na re- 
gião denominada Curdistão no sudeste da Turquia. Mas hoje 

encontra-se privado dos seus direitos e a sua existência chega 
a ser ignorada e mesmo negada pelo governo turco. A Repú- 
blica Turca em 1923 engoliu grande parte do território curdo 
impondo-lhe a cultura oficial de maneira totalitária, A discri- 
minação estende-se à própria população turca submetida a um 
regime de terror que sofreu a destruição de três mil aldeias, 
deportações, vinte mil prisioneiros políticos que são submeti- 
dos a torturas sistemáticas, prisão de intelectuais, assassínios 
organizados pelos esquadrões da morte. 

A unidade entre curdos e turcos existe, pois que ao sofre- 
rem as mesmas formas de exploração e perseguição desco- 

brem o valor da soma das suas diferenças culturais na igual- 
dade da sua situação de oprimidos. O que não existe é a uni- 
dade entre o povo e o governo militar que agora expõe como 
imagem democrática uma mulher bela, rica, com gentil apre- 
sentação, de nacionalidade norte-amcricana, com algum lustro 
universitário, que se presta ao papel de fantoche da verdadei- 
ra força governante. A Turquia assinou várias convenções 
internacionais como a Carta das Nações Unidas, a Carta de 
Paris e a Convenção de Protecção dos Direiros do Homem e 
das Liberdades Fundamentais, mas desconhece a resolução da 
ONU de 1960 relativa à descolonização dos povos, nega e 
viola as convenções, faltando ao respeito pelas institutições 
internacionais e pela sua própria palavra. 

O povo curdo não pretende o rompimento nacional, mas 
sim o direito à sua própria cultura, às suas diferenças que, 

como disse o Presidente Vaclav Havei, "dão à vida toda a sua 
cor e o seu mistério". Defendem a sua dignidade, não querem 
negar as suas raízes históricas, não querem perder a sua per- 
sonalidade. 

O respeito pela verdade 

Em Estrasburgo, no dia 28 de Junho passado, uma mani- 
festação de mulheres curdas, vindas da Alemanha, Bélgica, 
Suíça e França, apresentou-se à frente do Palácio do Conselho 

da Europa. Elas integram a União de Mulheres Livres do 
Curdistão e divulgam o sofrimento que as acompanha no 
exílio e as massacra no interior da Turquia. A sua expres- 
são é pacífica, o seu canto é ora triste, ao referirem os 
seus mortos, ora cheio de força e esperança num futuro 
onde a democracia realmente exista. Entregaram ao Pre- 
sidente da Assembleia Parlamentar do Conselho da Euro- 
pa uma carta aberta pedindo que a sua realidade seja 
conhecida para que sejam tomadas medidas internacio- 
nais que permitam uma solução negociada tal como foi 
feito para o problema entre Israel e a Palestina. Apresen- 
taram um longo dossier sobre a situação de terror impos- 
ta ao povo do Curdistão desde 1990 com a descrição por- 
menorizada dos actos de barbárie praticados em nome da 
democracia turca: 156 mulheres assassinadas, 65 pesso- 
as vitimadas pelas minas colocadas pelos militares junto 
às aldeias, 82 crianças que perderam braços ou pernas nos 
ataques militares, 18 crianças assassinadas em bombar- 
deamentos, 30 crianças mortas pelos militares, 43 crian- 
ças assassinadas pelos contraguerrilheiros, 11 crianças 
assassinadas pela polícia e grupos especiais de repressão, 
16 crianças assassinadas pelos "protectores da aldeia", 
63 membros dos partidos HEP - DEP - HADEP assassi- 
nados, 18 jornalistas assassinados, 3 jornalistas desapa- 
recidos e 1 mutilado, 3 distribuidores mortos, 8 vendedo- 
res mortos, 4 sindicalistas assassinados, 8 membros da 

Associação de Direitos do Homem na Turquia e 20 religiosos, 
12 médicos, 5 advogados e 28 professores assassinados. Em 
quatro anos, o governo democrático defendido pela senhora 
Ciller exterminou anualmente 149 civis alcançando o total de 
quase 600 pessoas. 

Ainda não vi nenhum filme sobre tais chacinas, mas repe- 
tidas vezes vejo as mesmas cenas do que ocorre na Bósnia, 
Tornaram herói o piloto americano que caiu em território sér- 
vio e foi resgatado por forças dos Estados Unidos. Quantos 
heróis e heroínas curdas existirão espalhados por todo o 
mundo? São milhões os que sobrevivem como emigrantes so- 
bretudo na Europa, suportando as discriminações estrangeiras 
para escaparem ao terror imposto à sua pátria. Haverá discri- 
minações também entre minorias e minorias nos programas 
de solidariedade? 
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O futuro da pesca longínqua 

em Portugal 
■ Carlos Luís Figueira 
membro da Comissão Política do CC do PCP 

"A integração de Portugal na Comunidade Europeia, ou na 
União Europeia, criou um quadro de dificuldades acrescidas às 
pescas portuguesas, cujas consequências se continuam ainda 
hoje a repercutir de forma negativa numa actividade económica 
com tão profundas raízes e tradições no País" - a afirmação é de 
Carlos Luís Figueira, membro da Comissão Política do CC do 
PCP, que no passado dia 30 de Junho participou em Aveiro 
numa Conferência organizada pela ADPI ■ Associação dos 
Armadores das Pescas Industriais, e cuja intervenção (com sub- 
títulos da responsabilidade da redacção) a seguir publicamos. 

Sendo certo que já em 1986, data da integração, as pescas por- 
tuguesas evidenciavam sinais de crise (diminuição do volume de 
capturas, envelhecimento da frota, perda de algumas posições de 
pesca em águas exteriores, em consequência directa ou indirecta do 
estabelecimento das 200 milhas como ZEE), a integração, tal como 
foi aceite pelo Governo português, agravou a extensão dos proble- 
mas aprofundando os factores que contribuíram para a crise em que 
actualmente se encontram, de tal forma que nos parece justo subli- 
nhar que as pescas portuguesas foram dos sectores mais prejudica- 
dos pela forma como os sucessivos Governos aceitaram e aplicaram 
as políticas comunitárias. 

Em 1985, um ano antes da integração de Portugal na Comuni- 
dade Europeia, o PCP realizava uma iniciativa nacional para procu- 
rar avaliar os impactos da adesão nos vários sectores da actividade 
económica no nosso país. 

Em relação às pescas avançámos então com a ideia que «as 
implicações mais importantes para as actividades pesqueiras nacio- 
nais de uma eventual adesão à CEE situavam-se, indubitavelmente 
no domínio do acesso aos recursos» acrescentando nós ainda que a 
nossa adesão teria de tomar em linha de conta «a adesão simultânea 
da Espanha, país que se apresenta como grande e directo concorren- 
te de Portugal na distribuição de quotas pelos países membros, quer 
na zona comunitária, quer em áreas submetidas à jurisdição de paí- 
ses estrangeiros.». Sublinhámos também nessa altura que «as even- 
tuais vantagens que Portugal poderia obter pelo facto de passar a 
negociar no quadro da CEE, poderiam ser diminuídas no imediato 
pela concorrência da Espanha e a prazo pelo abandono gradual da 
política de concessão de licenças de pesca.». 

Tais previsões ficaram quando muito aquém da realidade face 
aos problemas que hoje enfrentamos. 

O resultado 

Desde 1986 que se verifica uma queda nos valores da produção 
nacional, que passou de perto de 400.000 toneladas para cerca de 
300.000, uma diminuição de 20% da frota, com as importações de 
pescado a aumentarem mais de 170%, provocando um drástico agra- 
vamento da balança comercial. 

A pesca longínqua que em 1986 representava 46% das capturas 
efectuadas, sofre importantes quebras, passando de 160.000 tonela- 
das para 65.000. 

De 1986 a 1993, trinta e cinco por cento (35%) dos fundos 
comunitários (mais de 15 milhões de contos) destinados a apoiar esta 

actividade são mobilizados para pagar o abate de embarcações, numa 
linha que é reiterada no 2o Quadro Comunitário de Apoio (QCA) no 
qual 30% das verbas voltam a estar destinadas a abater barcos. 

Num país que consome anualmente entre 450.000 a 600.000 
toneladas de peixe, de acordo com as diversas fontes que se referem 
a esta capitação, a produção nacional em qualquer dos casos fica 
muito aquém da satisfação dessas necessidades. 

Se não forem alterados alguns dos factores que contribuíram 
para a situação de hoje, as perspectivas tomar-se-ão ainda mais som- 
brias, sobretudo se atendermos às novas obrigações a que vamos ser 
sujeitos com a plena integração de Portugal na Política Comum de 
Pescas a partir de Janeiro de 1996. 

Quais foram então, na nossa perspectiva, os factores que mais 
contribuíram para os problemas que enfrentamos? 

Antes de mais, já o sublinhámos, uma negociação mal calcula- 
da, claramente prejudicial para as pescas nacionais, somada a apli- 
cação pelo Governo português de normas e orientações voltadas em 
grande medida para a redução dos esforços de pesca sem terem em 
conta a natureza dos recursos a explorar, e as características da nossa 
frota e os direitos históricos adquiridos pelo nosso país. 

A aceitação do princípio da «estabilidade relativa», norma ardi- 
losamente acordada pelos países comunitários imediatamente antes 
da integração de Portugal e Espanha, impediu-nos de ter acesso a 
pesqueiros no Norte da Europa. 

A perda de posições de pesca em águas exteriores à Comunida- 
de, sem cuidar de criar alternativas, numa posição de grande passi- 
vidade e de entrega à Espanha de protagonismos nesta área quando 
é certo que a natureza e problemas que se nos colocam são de dimen- 
sões diferentes a exigir respostas diferentes. 

A estes factores negativos somaram-se entretanto outros que 
contribuíram e vão contribuir para tomar mais denso o volume dos 
problemas que enfrentamos. 

Destes destacamos: uma maior agressividade dos Estados deten- 
tores de recursos para preservar e negociar o acesso de terceiros aos 
mesmos, procurando limitar a sua utilização e vendendo ao preço 
mais alto que conseguirem as respectivas quotas; os impactos pro- 
vocados pelos acordos de comércio mundial inscritos no GATT o 
que toma aliciante e fortemente competitiva a venda de produtos da 
pesca no mercado da UE de países exteriores à Comunidade, provo- 
cando uma diminuição do interesse dos países mais fortes da UE em 
apoiar a manutenção do sector pesqueiro comunitário, e as conse- 
quências que no plano interno do nosso País, sofremos com particu- 
lar incidência para a frota longínqua, das vantagens obtidas por par- 
ceiros comunitários com a prematura e também mal calculada entra- 
da de Portugal no Mercado Único a partir de 1993. 

As propostas do PCP 

Para enfrentar este quadro de dificuldades acrescidas são neces- 
sárias novas respostas. 

Estas têm de passar inquestionavelmente por atitudes mais 
agressivas na defesa dos interesses nacionais através de uma outra 
política. 

Mais, a continuarmos na linha que tem vindo a ser seguida, pro- 
vocando a sistemática diminuição do peso da nossa pesca longínqua 
ou a que exerce actividade noutras águas exteriores (caso recente de 
Marrocos), vamos assistir progressivamente a um redobrado esfor- 
ço de pesca no interior das nossas 12 milhas, colocando a curto prazo 
em causa a estabilidade dos seus recursos que como se sabe repre- 
sentam 80% das capturas que obtemos em águas nacionais. 

As medidas que avançamos têm como base a extrema necessi- 
dade de defendermos a nossa actividade pesqueira em todos os seg- 
mentos em que esta opera considerando, particularmente em rela- 
ção à pesca longínqua, que se trata de um sector onde dispomos de 
experiência, capacidade produtiva competitiva sendo que tudo o 
que a pesca longínqua deixar de capturar se traduzirá em prejuízos 
para a economia do País resultantes de volumes de importação 
acrescidos que temos de efectuar para garantir o abastecimento da 
população. 

Assim, e aproveitando o facto de estar em curso a própria revi- 
são do Tratado de Maastricht, parece-nos indispensável que se rei- 
vindique: 

- a consagração de cláusulas de excepção que permitam defen- 
der de forma mais eficiente as especificidades e características da 
nossa actividade produtiva; 

- que se defenda a eliminação na Política Comum de Pescas do 
princípio da estabilidade relativa de forma a ganharmos posições de 
pesca no Norte da Europa; 

- que se desenvolvam esforços, fora do quadro da União Euro- 
peia, para estabelecer acordos com países terceiros na África e na 
América Latina que conduzam, através da negociação Estado a Esta- 
do, à consagração de novas oportunidades de pesca para a nossa 
frota; 

- que no interior da Comunidade nos coloquemos numa posição 
mais interveniente de forma a que possamos obter quotas de pesca 
que países comunitários não aproveitem; 

- que reivindiquemos acesso aos mares da Gronelândia benefi- 
ciando de um acordo, dos mais caros da Comunidade, cujo benefici- 
ário exclusivo é a Dinamarca; 

- que, no que respeita à zona da NAFO, a Comunidade estabe- 
leça negociações com todos os países que a compõem deixando de 
afunilar as negociações com o Canadá, atitude que tem beneficiado 
fundamentalmente os canadianos. 

Parece-nos de fundamental importância dar corpo a uma nova 
política na qual os interesses de Portugal sejam melhor defendidos 
tendo presente as nossas características e capacidades, diferenciadas 
do volume e dos impactos provocados pela poderosa frota dos nos- 
sos vizinhos espanhóis, 

A situação diferenciada em que nos encontramos exige respos- 
tas diferentes para problemas que são diferentes, abandonando as 
principais linhas da política até agora seguida, assente num esforço 
visando a redução de efectivos sem bases nem critérios que o justi- 
fiquem nem à luz da necessária preservação de recursos, nem orien- 
tados para a necessária modernização desta actividade produtiva, 
política acompanhada de uma atitude de passividade e subser- 
viência a exigências comunitárias que pouco têm a ver com a 
nossa realidade. 
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Uma iniciativa 

de um governo inculto: 

a «nova» lei 

do património cultural 

Paulo 
Rodrigues 

Conforme o «Avante!» noticiou, o Governo, contando mais 
uma vez com o voto obediente (e isolado) dos deputados do PSD, 
obteve a aprovação do pedido de autorização legislativa que lhe 
possibilita alterar a Lei do Património Cultural (Lei n513/85). 

Esta votação, realizada em vésperas do encerramento dos tra- 
balhos da sexta legislatura da Assembleia da República, não obs- 
tante ter passado praticamente despercebida da comunicação soci- 
al, constitui um facto grave que justifica o esclarecimento, a refle- 
xão e a denúncia. 

A apresentação do pedido de autorização legislativa constituiu 
uma surpresa. Sabia-se que se tinham esboçado, em tempos, na 
SEC, estudos para uma nova lei. No entanto, nada fazia supor que 
tais vagas e distantes intenções dessem lugar a este pedido de auto- 
rização, precisamente quando o fim da legislatura estava já 
à vista. 

Depois da saída de Santana Lopes, com 
o crescer da polémica em tomo da pre- 
servação das gravuras do Côa, com 
uma SEC debilitada, um 1PPAR 
inoperante e abalado pela suspei- 
ta de haver ocultado achados 
que deveria divulgar, com o 
ninistro da Indústria e a EDP 
a liderarem os destinos das 
gravuras rupestres, com a 
denúncia do abandono de 
conjuntos fundamentais 
do nosso património 

teve lugar. Durante alguns anos, os processos de classificação acu- 
mularam-se por ausência do respectivo quadro regulamentador. A 
semelhança de outros diplomas aprovados no período anterior às 
maiorias absolutas do PSD na Assembleia da República, o governo 
não só não regulamentou a lei como, depois, passou a invocar a 
impossibilidade da sua regulamentação como pretexto para a não 
cumprir e promover a sua substituição por uma lei da responsabili- 
dade exclusiva do PSD. 

Como temos denunciado, o método é criticável mas as propos- 
tas de alteração que a SEC elaborou para a nova lei não o são menos 
e, como consequência, a indignação foi generalizada. Arqueólogos, 
arquitectos, autarcas, investigadores, técnicos que, a diversos níveis, 

intervêm no património, entre outros, 
denunciaram as concepções retrógradas, o 
retrocesso nos princípios, a inexiquibilida- 
de dos mecanismos de intervenção, a 
diluição do papel do Estado, a 
imperfeição da maioria das for- 
mulações. 

Discutido nem Plenário o 
pedido de autorização legisla- . 
tiva, por força de dois requeri- 
mentos subscritos por todos 
os grupos parlamentares, o 
diploma baixou à Comis- 
são de Educação, Ciência e 

(caso da estação 
arqueológica de 
Tróia), era inimagi- 
nável que o Gover- 
no tentasse, recor- 
rendo a uma autori- 
zação legislativa, 
alterar a Lei do 
Património. Era ini- 
ntaginável mas, 
nestas coisas, a rea- 
lidade supera a 
imaginação e esta 
SEC que é incapaz 
rie dar resposta a 
problemas exausti- 
vamente identifica- 
dos (centralização e 
inoperância de 
estruturas, inexis- 
tência de verdadeiros órgãos consultivos, baixos índices de leitura 
e crise do sector editorial e livreiro, desacerto em intervenções de 
restauro, etc., etc,), esta SEC, talvez incentivada pelo coro genera- 
lizado que a sua lei do património subaquático suscitou, empreen- 
deu o processo com vista a substituir a Lei 13/85. 

Não é inútil recordar, mais uma vez, que esta lei resultou de um 
processo muito participado em que a procura de consensos e dos 
mais diversos contributos deu resultados concretos. A lei, muito 
enriquecida com as diferentes propostas e ângulos de visão, foi 
aprovada por unanimidade. A Lei 13/85 é, assim, expressão de um 
esforço de convergência em tomo do que de mais perene nos iden- 
tifica: o nosso património cultural. Procurou-se dotar o País de um 
instrumento adequado ao desenvolvimento de uma política de defe- 
sa, divulgação e valorização do nosso património cultural — e os 
resultados compensam bem o esforço de quantos intervieram na sua 
elaboração. Deste trabalho resultou um diploma conceptualmente 
actualizado, dotado de um conjunto de propostas inovadoras, que 
consagrou o papel do Estado valorizando a sua acção preventiva, 
abriu caminho a uma intervenção mais actuante das autarquias e 
enfatizou o papel dos cidadãos e das suas associações numa atitude 
democrática e esclarecida. 

Entretanto, a regulamentação prevista na lei e que era indis- 
pensável para sua completa concretização e experimentação não 

Cultura. Embora com reservas, admitiu-se a possibilidade de este pro- 
cesso fechado e imperfeito poder ser transformado, por via do deba- 
te a realizar nesta comissão. No entanto, cedo se verificou que não 
seria assim. 

O subsecretário de Estado fez entrega de uma nova versão do 
projecto de lei que, no essencial, mantém todos os aspectos negati- 
vos do texto anterior. Bem diz o povo que «o que nasce torto tarde 
ou nunca se endireita»... 

-Q conjunto de audições levadas a cabo pela Comissão tiveram 
um grande significado. Arqueólogos, arquitectos, elementos do 
Episcopado, proprietários de casas antigas, confirmaram a justeza 
das principais críticas que vinham sendo feitas. As audições tiveram 
ainda outros aspectos positivos, permitindo detectar novas verten- 
tes do problema e conhecer propostas de grande interesse. 

Não obstante ter participado neste processo aberto, não obstan- 
te ter tomado conhecimento directo do carácter inequívoco e alar- 
gado da discordância face â insólita iniciativa do governo, o PSD 
não alterou uma vírgula na sua posição e, como referimos no início, 
viabilizou (com os votos contra de todos os outros partidos) o pedi- 
do de autorização legislativa. 

É assim que, no ocaso do cavaquismo, vamos conhecer, dentro 
de pouco tempo, a sua nova lei do património. 

Este processo constitui, a nosso ver, um elemento de reflexão 

pleno de significado. 
Em primeiro lugar, porque, no momento em que assistimos a 

algumas manobras políticas com o objectivo de o PSD de Fernan- 
do Nogueira, aparentemente, se demarcar da prática do governo, os 
factos relatados confirmam a total incapacidade deste partido para 
alterar a sua nefasta política. Deste modo, a Assembleia da Repú- 
blica foi, mais uma vez, câmara de eco do governo. 

As críticas, as opiniões diferentes, as propostas que, por inicia- 
tiva da Subcomissão de Cultura, chegaram â Assembleia da Repú- 
blica, não demoveram os deputados do PSD. O seu autismo apre- 
senta-se, definitivamente, como incurável. 

Num tempo em que o PSD repete promessas e procura, de 
novo, reacender a confiança, tivemos a demonstração clara do que 
valem, para este partido, a opinião, o debate democrático, a partici- 
pação dos cidadãos e das suas associações. 

Em segundo lugar, confirma-se a incapacidade do 
PSD de compreender um princípio afinal bem simples: 

as questões que respeitam ao património comum, não 
sendo pertença exclusiva de nenhum sector da 

sociedade, de nenhuma força, ou de qualquer par- 
tido, exigem a despartidarizaçâo, a procura de 

consensos e de contributos o mais diversi- 
ficados possível. O PSD, que deixa, 

mais do que qualquer outro, uma 
herança pesada também no plano 

do património, deveria enten- 
f der a utilidade e urgência da 

conjugação de opiniões, 
esforços e vontades 

nesta área. 
A terceira con- 

clusão que se pode 
retirar é a de que, 
neste processo, o 
PCP confirmou as 
qualidades que 
caracterizam a sua 
intervenção políti- 
ca: capacidade de 
diálogo, coerência 
de posições, liga- 
ção permanente â 
sociedade portu- 
guesa e, concreta- 
mente, às mulheres 
e homens da cultu- 
ra. O mesmo não 
se pode dizer do 

PSD que, em 1984, votou favoravelmente a Lei 13/85 e hoje tenta 
substituí-la por uma lei que lhe é antagónica no processo e nas 
concepções. 

A última conclusão que gostaríamos de registar é a de que, 
tal como na educação, na saúde, na investigação ou no trabalho, 
o PSD que, constantemente, reclama que o PCP se «actualize», 
surge à luz do dia como um partido de concepções retrógradas, 
incapaz de compreender as aspirações dos portugueses, inapto 
para produzir legislação que acolha o Portugal democrático, 
moderno e participativo a que os portugueses aspiram. 

Com a aprovação deste pedido de autorização legislativa, che- 
gámos ao fim de uma fase deste processo; no entanto, a intervenção 
dentro e fora do Parlamento não terminou. Antes se desenham, com 
clareza, diversos cenários de intervenção com vista à alteração, ou 
mesmo à substituição da futura lei. Essa acção, que já hoje se adi- 
vinha, é não só possível mas também absolutamente indispensável. 

A tarefa de dotar o País de uma lei que assegure a preserva- 
ção e valorização do nosso património prosseguirá. Estamos cer- 
tos que os nossos mosteiros e também as nossas fábricas oito- 
centistas, os nossos palácios e também as nossas alfaias agríco- 
las, as nossas obras de música erudita e também as de tradição 
popular, os criadores e artistas de renome e também os anónimos 
terão a lei que os proteja, valorize e dignifique. 

■s/ 
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0 fundamentalismo 

do Arroja e a 

desvergonha do Moura 

Ih 
Dlolca do 

intelectual do Llstooci 

~PCP 

Assomdlolca do sootor 

Tem vindo paulatinamente a afirmar-se no 
estrelato dos comentaristas políticos encartados e 
tecnocratas de ideias gerais, que dissertam sobre 
tudo e coisa nenhuma com montes de sabedoria e 
elaboração intelectual, um novo «oráculo» que dá 
pelo nome de Pedro Arroja. 

A marca dos produtos da sua já chata e compri- 
da promoção radiofónica TSF (!) e a actividade de 
articulista que tem vindo a público pode, com pre- 
ocupação de rigor, ser caracterizada como neolibe- 
ral fundamentalista. 

Arroja, na defesa dos 
mecanismos de lucro 
máximo e mercado livre, 
drástica redução de despe- 
sas públicas, desregula- 
mentação social e precari- 
zação laboral, como ins- 
trumentos de «auto-regu- 
lação e progresso» da 
economia e da sociedade, 
vai buscar as velhíssimas 
teorias dos economistas 
liberais do século XVIII e 
os argumentos neoliberais 
de Milton Friedman, de 
Thatcher e Reagan na sua 
expressão modernaça. 

As ideias «radicais» com 
que enche a boca são a tra- 
dução portuguesa das teorias 
e propostas dos institutos e 
fundações da extrema-direita 
norte-americana nos seus diver- 
sos matizes, do Hudson Institute 
à Heritage Foundation ou ao 
Institute, que, sustentados a peso 
de ouro pelos grandes grupos eco- 
nómicos, elaboram o suporte ide- 
ológico e decisório do partido 
republicano dos «States». 

Esses «laboratórios do 
pensamento» teorizam o 
«fim das cedências social- 
democratas importadas da 
Europa da guerra fria», a 
«alteração da estrutura de 
poder na América e a des- 
truição do Estado buro- 
crático», a «morte do new 
deal» e o «enterro do 
cadáver do Estado provi- 
dência» - ideias, aliás, par- 
tilhadas pelas «milícias do 
Michigan». 

As concepções da extre- 
ma-direita mais «dinâmica», 
do Yuppie de sucesso - o máximo 
lucro, à máxima velocidade, com 
liberdade absoluta de especular 
contra moedas e economias de 
países soberanos e de circulação 
informática off shore de capi 
tais em fuga ao fisco - numa 
espécie de simbiose entre 
a internet e a lei da 
selva, foram transfor- 
madas laboratorial- 
mente, pelas centenas 
de milhões de dólares 
investidos e a especta- 
cularização mediática exaustiva, nas ideias da moda. 

E são estas ideias, redistribuídas massivamente 
pelas multinacionais «media», essa espécie de pen- 
samento único com que se procura «fazer a cabeça» 
dos povos, que Arroja defende sem concessões, sem 
a preocupação de gradualidade e eficácia com que 
se movimentam as forças sociais e políticas mais ou 
menos neoliberias, do PS ao PSD e ao PP. 

Arregimentando uma panóplia de exemplos dos 
falhanços da planificação burocratizada da econo- 

mia, das inconsequências dos modelos social- 
-democratas, ou da gestão ruinosa e clientelar do 
sector público em Portugal (sem nada dizer quanto 
ao saque e imolação no altar dos interesses priva- 
dos), Arroja desfere ataques terroristas em todas as 
direcções onde enxerga sector ou empresa pública, 
ou qualquer obstáculo legal ou factual à livre 
expansão da sacrossanta «empresa privada». 

E vê-lo em diatribe pela privatização da segu- 
rança das populações, pela liberalização da produ- 
ção, comércio e consumo de drogas, pelo livre 

negócio na transplantação de órgãos huma- 
nos, pela privatização da segurança social, 
pela legalização da prostituição, pelo quem 
quer saúde, ensino, acesso à praia, circula- 
ção na via pública, ou o que quer que seja, 
que pague, repague e torne a pagar, que o 
livre jogo do «laissez faire, laissez passer» 
se encarregará de resolver os problemas 
no melhor e mais lógico dos mundos. 

Como se o peixe grande e gordo não 
comesse o escanzelado, como se esta não 
fosse, lá bem no fundo e com o embrulho 
do «pensamento da moda», a teoria de 
Malthus, de manter o inferno na terra, de 
preservar a «pobreza dependente» como 
«estimulante... absolutamente necessário 
para promover a felicidade da grande 
massa da humanidade». 

Como se este neo-liberalismo da fan- 
caria não fosse pai e mãe de todos os oligo- 

póleos, de todos os imperialismos, de todas 
as misérias, injustiças sociais e guerras deste 

mundo (e do outro), como se não estivesse no 
âmago de todos os fascismos e colonialismos e 
como se, ao contrário do que afirma Arroja, não 
lhe fossem imputáveis centenas de milhões de 
mortos só no nosso século. 

Já nada espanta neste Arroja, nem que 
amanhã venha defender o livre comércio de 

crianças, de armas químicas, bacteriológi- 
cas e atómicas e a cotação na bolsa de 

empresas factoras de guerras 
totais - com possibilidade de 

escolha por catálogo dos 
meios técnicos e huma- 
nos, das destruições e 

genocídios pretendi- 
dos - sempre na irre- 
preensível lógica de 
defesa da absoluta 
legitimidade de todos 
os lucros. 

O que espanta, 
pelo menos algumas 
ingenuidades, é que 
um certo Pina Moura, 
«independente» em ful- 
gurante ascensão no «in 
circle» de Guterres, em 
texto integralmente 
dedicado a Arroja, nem 
uma única vez questio- 
ne as respectivas posi- 
ções ultra-liberais em 
matéria de economia ou 
sociedade, ao contrário 
de Fernando Nogueira 
que recentemente se 
demarcou. 

Moura limita-se ao 
acessório - as figuras de retórica e meias verdades 
de Arroja para caricaturar a «gaffe» de Guterres e 
as propostas económicas do PS. 

Mesmo nos media que temos não é comum, em 
letra de forma um texto tão «só, só, só PS» e de tão 
desvergonhada lisonja a Guterres. 

Talvez o Arroja saiba a cotação na bolsa para o 
aluguer de consciências. 

■ Carlos Gonçalves 

Manuel 
Gusmão 

Comunicações 

escritas enviadas 

à II Assembleia 

do Sector 

Intelectual da 

DORL 

(selecção da 

responsabilidade 
da Redacção do 

«Avante!») 

A perspectiva revolucionária do PCP sobre a democracia con- 
cretiza-se no projecto de uma democracia avançada, que o seu Pro- 
grama propõe. Esse projecto caracteriza-se, em parte, pelo modo 
como considera e constrói a inseparabilidade e a interdependência 
de quatro vertentes da democracia — política, económica, social e 
cultural, e como une exigentemente as dimensões representativa e 
participativa de um regime democrático avançado. É assim um pro- 
jecto diferente, desde logo, na medida em que recusa a redução da 
democracia ao estritamente político, mesmo afirmando o valor 
intrínseco da democracia política, e a redução da política ao meca- 
nismo da representação ou da delegação pelos governados dos seus 
poderes de soberania nas mãos dos governantes. É também um pro- 
jecto diferente na medida em que, analisando a situação evolutiva 
da sociedade portuguesa, define claramente as alianças sociais 
básicas que podem dar corpo a este projecto: a aliança da classe 
operária com o campesinato e a aliança da classe operária com os 
intelectuais e outras camadas intermédias. Identificam-se assim as 
forças sociais a quem a democracia avançada interessa ou pode 
objectivamente interessar, que a podem por isso tomar como 
expressão das suas necessidades, interesses e aspirações, e que tra- 
balha pela sua realização. 

É neste quadro, só muito sumariamente esboçado, que surge a 
proposta de uma democracia cultural, de uma democratização cul- 
tural como elemento determinado e determinante da democracia 
avançada. 

E um elemento determinado porque supõe a realização de con- 
dições políticas, económicas e sociais, a construção de premissas 
materiais que determinam as suas possibilidades de efectivação. 

E em retomo um elemento detenninante porque sem um pro- 
cesso de democratização cultural são as possibilidades, os contornos 
e a efectividade de uma democracia avançada que ficam limitados. 

Neste sentido, a democracia cultural é inseparável da liberda- 
de política, do direito à crítica, à diversidade e à controvérsia, da 
formação de uma vontade política radicalmente democrática, da 
prática de uma activa participação política, É inseparável da justi- 
ça das fornias de redistribuição da riqueza socialmente produzida, 
da valorização do factor trabalho, da possibilidade e da vontade da 
afectação de recursos económicos e financeiros, É inseparável da 
efectivação dos direitos sociais, da assunção pelo Estado das suas 
responsabilidades sociais, da luta contra as desigualdades, e da 
valorização social da actividade cultural e dos seus agentes. 

Por outro lado, a democratização cultural, promovendo o alar- 
gamento e a elevação da formação e da vida cultural das popula- 
ções, é um factor do desenvolvimento das potencialidades de uma 
democracia política mais efectiva. É um factor do desenvolvimen- 
to económico e social, porque representa a qualificação do traba- 
lho, potencia uma justa socialização do desenvolvimento, estimu- 
la a intervenção criadora na sociedade, por parte dos trabalhadores 
e dos grupos e camadas sociais mais intrinsecamente empenhados 
na democratização geral das formas sociais do viver. 

Vejamos mais de perto a noção de democracia cultural. O Pro- 
grama do PCP indica 5 vectores que a estruturam e apresenta um 
conjunto de orientações para uma política que a promova, São estes 
os vectores: 

«— A generalização da fruição dos bens culturais e das activi- 
dades culturais com a eliminação das discriminações económicas, 
sociais, de sexo e regionais no acesso ao conhecimento e à activi- 
dade cultural; 

— A formação de uma consciência social progressista que pro- 
mova os valores humanistas da liberdade, da igualdade, da tole- 
rância, da solidariedade, da democracia e da paz; 

— O reconhecimento e a valorização da função social dos tra- 
balhadores da área cultural e das suas estruturas e a melhoria cons- 
tante da sua formação e condições de trabalho, e o apoio efectivo 
aos jovens artistas. 

— O apoio ao livre desenvolvimento das formas populares de 
criação e fruição, de associativismo e vida cultural, reconhecendo- 
se e valorizando-se o seu papel dinâmico na formação da identida- 
de nacional; 

I 
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— A criação das condições materiais e espirituais indispensá- 
veis ao desenvolvimento da criação, produção, difusão e fruição 
culturais, com a rejeição da sua subordinação a critérios mercanti- 
listas e no respeito pela controvérsia científica e pela pluralidade 
das opções estéticas.» 

Procurando compreender os pressupostos e o horizonte destes 
5 vectores e das orientações que visam concretizá-los, destacarei 
três questões: 

2.1.0 que se entende por cultura? 

2.1.1. É amplo, multilateral e complexo o entendimento da cul- 
tura. Entende-se como tal não apenas a cultura literária, artística e 
filosófica, ou aquilo que tradicionalmente designamos por huma- 
nidades, mas também a cultura científica e tecnológica, o entendi- 
uiento e as atitudes perante o ambiente, a educação física e o des- 
porto, o mundo multiforme da comunicação. Entende-se ainda 
como sendo da ordem do cultural, pelo 
menos em parte, a formação de uma 
eonsciência social, caracterizada por 
unta série de valores ético-políticos. 

2.1.2, Deve ainda compreender-se 
lue para além dos diferentes campos 
(disciplinares) da cultura, há também 
Aferentes esferas culturais que se cons- 
lelam de forma diferenciada e em evo- 
Hão: cultura erudita, cultura (mediáti- 
Ca) de massas e cultura popular. Deve- 
tos ainda compreender que podemos 
discernir no mundo da cultura uma 
dimensão de património do passado e de 
Criução presente ou contemporânea. 
Forma histórica concreta da dupla dinâ- 
mica das culturas humanas — tradição e 
mvenção, ou transformação, esta distin- 
Çdo não pode significar uma dissociação 
completa das duas dimensões. Uma 
Política que promova a democratização 
cultural não pode privilegiar uma em 
detrimento da outra. Porque na própria 
salvaguarda e apropriação social do 
Património do passado estão envolvidos 
meios e técnicas, investigação e criação 
do presente; porque na invenção con- 
temporânea há, de uma forma ou outra, 
transformação e reinvenção daquele 
Património; e há, muito naturalmente, 
Criação depatrimónio do futuro. 

2-1,3. Compreendemos ainda que 
a cultura não se reduz a um conjunto 
de artefactos ou de produtos. Muito 
menos se reduz a um conjunto de mer- 
cadorias que circulam num mercado 
(ver contributo de José Barata Moura 
^Cultura e,Mercado»). A cultura pro- 
cessa-se numa malha complexa de 
actividades, instrumentos e meios, de 
aparelhos, instituições, circuitos. Consiste num sistema concre- 
to de produção, mediação, recepção e intermediação. A cultura 
tema    . ■ _ .í- 
bolos 

necessárias diferenças) culturais e sociais, marcada por uma pesada 
herança histórica de atraso das estruturas nacionais de produção e 
apropriação cultural. Nesse sentido, e a título de exemplo, — o aces- 
so ao ensino, a um ensino de qualidade e culturalmente vivo, é uma 
condição fundamental de uma política efectivamente democrática. 

2.2.2. Este exemplo ajuda-nqs a compreender um outro aspec- 
to da democratização do acesso. É que ele implica o acesso a meios 
de fruição (e de criação), e não é satisfeita pela simples «livre» cir- 
culação de bens num mercado. A democratização pressupõe con- 
dições especificamente culturais. O acesso aos bens pressupõe 
espaços, bibliotecas, laboratórios, salas e outros equipamentos. O 
acesso ao livro, por exemplo, supõe poder de compra e modos de 
formação dos preços, supõe a possibilidade do recurso a bibliote- 
cas. Mas supõe ainda a criação de necessidades, a existência de 
aspirações, de motivações, de disponibilidades para ler e, da capa- 
cidade de ler. Esta capacidade deler não significa apenas alfabeti- 
zação mas a aquisição de certos hábitos e habilidades, de certas téc- 
nicas. As aspirações, as motivações podem (c devem) promover- 
-se, as capacidades podem em larga medida formar-se. 
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sa de uma identidade insularizada, autárcica, transcendente à his- 
tória concreta, fixa e homogénea. Não se trata de um puro refle- 
xo defensivo em relação aos processos de internacionalização 
também cultural. Os próprios termos da formulação do Progra- 
ma afastam interpretações nacionalistas. Trata-se sim de opor a 
um modelo imperialista da internacionalização como homogeni- 
zação repressiva e indiferenciadora, um modelo em que a inter- 
nacionalização possa operar como cooperação e como o diálogo 
múltiplo de culturas diferentes. 

A democracia cultural que projectamos e propomos implica 
não só o estudo, a salvaguarda e a apropriação colectiva do patri- 
mónio nacional e a sua promoção perante outros, mas também a 
elevação do grau de apropriação nacional de outras culturas. 

O que se trata talvez de compreender é que a mediação nacio- 
nal num quadro de multiculturalidade e de diálogo é uma media- 
ção que toma complexo e enriquece. Esta mediação não tem que 
reprimir a dimensão europeia e mundial a cidadania. Enquanto 
comunistas, nós somos, também, internacionalistas. O que se rejei- 
ta é a abdicação da mediação nacional por troca por uma suposta 

identidade mais ampla, que tende a ser 
imposta como uma standardização 
repressora. Somos portugueses, assim 
como somos habitantes de uma Europa 
por vezes fortemente diferenciada; 
somos habitantes de uma Europa do Sul 

. e por aí habitantes perto do Mediterrâ- 
neo que tem na outra margem povos 
árabes; tivemos encontros e confrontos 
com culturas de outros continentes; 
habitamos o Mundo. Estas várias ins- 
crições identitárias (a que se somam os 
traços sociais das nossas histórias de 
vida) complexificam e enriquecem o 
resto de cada um de nós. Suprimir a ins- 
crição nacional não enriquece,— 
empobrece. O abstracto e plano «cida- 
dão do mundo», «liberto» de comple- 
xas, históricas e concretas marcas iden- 
titárias será talvez o funcionário da 
burocracia transnacional, ou o esmaga- 
do espectador-consumidor dos produtos 
daqueles que tratam de si à escala pla- 
netária e que ele não vê, nem conhece e 
por fim nem sabe que existem; o novo 
servo sem acções de uma gigantesca 
sociedade anónima. Aquele que não 
sabe de que terra é, porque está perdido 
e talvez nem sequer o saiba. Não são 
retratos que nos convenham. 

tem a ver com um complexo tecido de aspirações, desejos, sím- 
bolos e valores que radicam, exprimem e especificam as formas 

e vida sociais e históricas. 

2*2. Democratização do acesso 

^ fruição e à criação culturais 

A democracia cultural é um estádio (um projecto) e um pro- 
cesso de democratização do acesso à fruição dos bens culturais 
socialmente produzidos, mas não se esgota aí. 

__ 2.2.1. A democratização do acesso a esses bens ou democratiza- 
ção do acesso à fruição (parte da apropriação social) cultural é certa- 
mente uma dimensão básica e irrecusável de luta e de construção de 
oma democracia cultural. Isso é assim designadamente numa socie- 
adc, marcada por profundas desigualdades (não estou a falar das 

2.2.3. Entretanto, a democratização cultural não se reduz à 
democratização do acesso à fruição, antes exige indissociavelmen- 
te a democratização do acesso à criação. 

Também neste caso se trata do cultivo ou da promoção de aspi- 
rações, desejos e vocações; da criação de condições materiais e 
espirituais à criação cultural; do reconhecimento e da valorização 
da função social dos criadores e, em geral, dos trabalhadores das 
diversas esferas culturais; do apoio e da promoção de crítica, pela 
controvérsia e pela diversidade dos caminhos estéticos. 

2.3. Democracia cultural, 

soberania nacional e diálogo das culturas 

O Programa do PCP considera a democracia cultural como 
um factor da soberania, na medida em que «coopera na forma- 
ção da identidade nacional, num processo aberto, activo e de 
interacção com a cultura mundial». Não se trata de fazer a defe- 

Pelo modo amplo como entende- 
mos a cultura, pela forma como defini- 
mos os objectivos e as orientações 
estratégicas da democracia cultural, 

compreende-se que possamos considerá-la um elemento determi- 
nado e determinante da democracia avançada, um factor emanci- 
pação social, nacional e individual, um factor de desenvolvimento 
multilateral dos indivíduos e da sociedade. 

Recusamos e combatemos o entendimento e as políticas para a 
cultura que a tomam como luxo e privilégio distintivo para elites e 
entretenimento indiferenciador para as mais largas massas; como 
ornamento e promoção da imagem do poder e processo de acultu- 
ração repressiva e protectora das desigualdades sociais, como uma 
aparente e mera circulação de mercadorias num mercado de facto 
regulado por critérios económicos e ideológicos. 

Pelo contrário, assumindo a unidade concreta e desequilibrada 
da tradição e transformação que permeia a cultura tomando-a na 
diversidade dos seus campos, propomos a democratização cultural 
como parte de um processo de emancipação. 

Ao fazê-lo, prolongamos renovadamente o encontro de reivin- 
dicações históricas do movimento operário e comunista com a pro- 
messa de socialidades novas, que potencialmente se gera na cria- 
ção cultural. 
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Não acaba?!... 

"0 mundo não começa nem 
acaba no Plano Hidrológico 
espanhol", disse, muito afável e 
irónico, o ministro dos 
Negócios Estrangeiros do país 
vizinho aos jornalistas que o 
interpelaram há dias, numa sua 
deslocação a Portugal para ura 
encontro com o Governo 
português sobre outras 
questões. 
Pois não. Mas as águas dos 
nossos rios, particularmente o 
Guadiana, estão a acabar com o 
Plano Hidrológico espanhol, 
que delas está a fazer uma 
apropriação ilegítima, 
escandalosa e catastrófica para 
o nosso País. 
Perante a passividade chocante 
do Governo de Cavaco Silva, 
que há anos mente e esconde ao 
povo português o que se passa 
e o que não tem feito para 
defender os interesses 
nacionais, deixando que a 

Espanha coloque o nosso País 
perante factos consumados. 

Menos arrogância 

O presidente francês Jacques 
Chirac foi surpreendido, na sua 
visita ao Parlamento Europeu, 
com um gigantesco protesto 
dos deputados europeus contra 
a sua decisão de recomeçar os 
testes nucleares nas águas da 
Polinésia, sendo assim 
confrontado com a oposição 
maciça e a reprovação 
generalizada contra esta nova 
arrogância da direita francesa 
no poder. Apesar dos apupos, 
Chirac quis conduzir a sua 
intervenção para terrenos mais 
favoráveis, começando a falar 
dos "bons progressos 
diplomáticos conseguidos na 
Bósnia". Nem de propósito; 
imediatamente se ergueu um 
pano em pleno Parlamento 
Europeu, onde se lia: "Menos 
arrogância na Polinésia, mais 

NATLMIS 

TELE-RAPIDINHAS 

Há quem te envie imagens através da televisão. Pensa menos Antigamente, víamos os ministros num canal. Agora vê-mo- 
nas imagens e mais em quem tas envia. los em três. Quem me mandou queixar-me? 

• • 
Que os teus olhos não devorem a televisão às cegas! O televisor é descendente em linha recta do cavalo de Tróia 

• • 
- Ó televisor, por que é que tens uns olhos tão grandes? Dizem que a televisão é uma janela aberta para o mundo. 
- E para te comer, meu tontinho! Pode ser. Mas uma janela com grades, para o mundo não entrar. 

• 
A televisão acompanha o eleitor até à boca das urnas. À 

atenção da Comissão Nacional de Eleições. 

Se queres tomar o pulso à tua família, experi- 
menta não abrir o televisor durante uma 
semana. Ou mesmo durante uma noite. 

Alienado é o espectador que 
ignora o poder da televisão. 

• 
Cristo foi conde- 

nado a morrer na 
cruz porque nesse 
tempo ainda não 
havia televisor. Hoje, 
são os telespectado- 
res que morrem cru- 
cificados nele. Mila- 
gre da tecnologia: 
levar o calvário ao 
domicílio! 

u 
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Em política, com o televisor, deixou de haver pessoas para 
haver espectadores. O sonho de cada televisor é fazer de cada 
espectador uma oração sem sujeito. 

Numa democracia como a nossa, todos são livres de exprimir 
o seu pensamento, mas não de ter onde. 

Entre o televisor e o espectador há um combate permanente. 
Em geral, morrem ambos abraçados. 

A noite, com a televisão, o país fica transformado em imensa 
penitenciária. Quando se abre o televisor, as celas fecham-se. 

Toda a televisão é uma televisão de Estado. 

Recusar o Império da televisão é a tradução moderna de não 
vender a alma ao diabo. 

O crítico de televisão bate-se por uma «operação olhos lim- 
pos». 

Um dia aquele espectador reparou que a casa estava inun- 
dada de ratos e baratas. Como tinha todas as portas e janelas 
fechadas, concluiu que só podiam ter entrado pelo televisor. 

A televisão não dá as opiniões que tem. Dá as opiniões que 
quer que tu tenhas. 

Com tanta palha, tens dúvida de que a televisão te considera 
burro? E, se de facto não és, por que a comes? 

■ Mário Castrim 

rrnnnrri 

da 

coragem na Bósnia". 
Chirac não teve nem a 
arrogância nem a coragem de 
responder. 

Equidistâncías 

Lobo Xavier, um dos novos 
dirigentes do CDS/PP, 
descobriu em Santo Tirso que 
"a equidistância do professor 
Freitas do Amaral era uma 
equidistância pela positiva: 
admitia formar governo com o 
PS ou com o PSD. A nossa 
equidistância é pela negativa; 
temos tantas desconfianças do 
PS como do PSD". 
Quanto às equidistâncías, não 
há dúvida que o CDS, agora PP, 
entrou decididamente na 
negativa. Quanto às 
desconfianças, tanto para o PS 
como para o PSD, quem as não 
tem? Podem é não ser as 
mesmas... 

Boas contas 

Segundo o próprio confirmou, a 
Internacional Socialista 
convidou António Guterres 
para presidir ao seu comité 
económico, cargo que este 
aceitou e vai assumir de 
imediato. 
Ainda bem. Pode ser uma ajuda 
na dificuldade que o secretário- 
geral do PS tem com as contas. 
Não quer isto dizer que 
António Guterres seja 
desprovido da capacidade de 
cálculo, como o provou, aliás, 
ao vetar, por outro lado, a lista 
de candidatos a deputados pelo 
Distrito de Leiria proposta pela 
respectiva federação do PS, que 
a tinha aprovado com uma 
diferença de três votos sobre a 
lista encabeçada pelo actual 
presidente da federação do PS, 
Cândido Ferreira, que assim 
fora derrotado a favor do 
polémico ex-presidente da 
Câmara Municipal da Nazaré, 
Luís Monterroso. 
Sob o argumento de que a lista 
vencedora era de um 
"sectarismo total", a direcção 
do PS - certamente ao abrigo de 
qualquer sectarismo - anulou 
assim uma decisão votada por 
uma estrutura regional do 
partido, impondo outra. 
E o que se chama ser de boas 
contas democráticas. 

Baixo Vouga 

Desenha-se nova escandaleira, 
desta vez no Baixo Vouga, onde 
o Ministério da Agricultura é 
acusado de enviar dados 
falseados para o Ministério do 
Ambiente, com o objectivo de 
favorecer futuras operações de 
especulação imobiliária na 
zona, a coberto do 
reordenamento agrícola em 
curso nesta fértil e bonita 
região do País. 
O ministro, enquanto continua 
a querer demonstrar que o 
desenvolvimento das pescas 
portuguesas se faz através do 
abate de embarcações, ainda 
não respondeu à questão. 
Aguardam-se novos 
desenvolvimentos. 

SEMW 

* A destruição regular de 
ficheiros é prática corrente 
(do SIS)" 

(Dias Loureiro, citado em 
«Público», 08.07.95) 

"Se ficarem provadas as 
escutas telefónicas (do SIS), 
eu considero um facto muito 
grave. E, sendo um facto 
muito grave, é evidente que o 
sr. ministro Dias Loureiro, 
como ministro que tutela os 
serviços, tem que assumir as 
responsabilidades políticas." 

•*' (Montalvão Machado - 
«TSF», 07.07.95) 

"Espero saber a verdade 
antes das eleições" 

w (Dias Loureiro - «Público», 
07.07.95) 

"Já expulsei centenas de 
polícias" 

^ (Dias Loureiro - «Público», 
12.07.95) 

"A dra. Moura Guedes esco- 
lheu a política para fazer 
uma travessia do deserto da 
televisão, enquanto o dr. San- 
tana Lopes optou pelo fute- 
bol para atravessar o deserto 
na política." 

(João Carreira Bom - «Ex- 
presso», 08.07.95) 

"Eu, quando não estou a 
escrever história, ou a ler 
livros sobre história, ou aqui 
sentado nesta cadeira a ler 
história, ou na Biblioteca 
Nacional, quando não estou a 
escrever, estou a ler, quando 
não estou a ler, estou a escre- 
ver. Isto, anos e anos a fio, 
pesa um bocado. O que não 
quer dizer que eu não esti- 
vesse contente com a minha 
vida. Mas sentia uma certa 
falta de participação." 

■s' (Vasco Pulido Valente, can- 
didato a deputado pelo PSD - 
«Público», 12.07,95) 

"Constatou-se uma intransi- 
gência por parte do ME em 
aceitar a negociação do Esta- 
tuto da Carreira Docente 
com as implicações em maté- 
ria social e outras inerentes, 
todas elas da maior impor- 
tância para a dignificação e 
valorização da carreira, 
mesmo que faseadas no 
tempo." 

«* (do comunicado do Conse- 
lho de Reitores das Universida- 
des Públicas - «Diário de Notí- 
cias», 12.07.95) 

"(o corte do Fundo de Coe- 
são a Portugal) é uma neces- 
sidade de encher papel, é 
uma pura invenção, não tem 
o mínimo fundamento." 

«s* (Cavaco Silva - «TVI», 
10.07.95) 

"(o que é capaz de me estra- 
gar uma refeição é) no res- 
taurante, um televisor aber- 
to; em minha casa, o televi- 
sor fechado." 

ht (Mário Castrim, «Ferias» - 
«Público», 06.07.95) 
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agenda 

PORTO 

Sessão 

pública 

de 

esclarecimento 

na baixa 

Sexta-feira, 14, às 

21.30 horas, na Praça 

Gen. Humberto 

Delgado (placa 

central junto à 

Câmara) 

Com João Amaral, 

vice-presidente do 

Grupo Parlamentar 

do PCP e cabeça-de- 

lista da CDU no 

distrito, e os 

candidatos José 

Calçada, inspector 

pedagógico, Rui Sá, 

engenheiro e membro 
da Assembleia 

Municipal do Porto, e 

Ilda Figueiredo, 

economista e 

vereadora da CM do 

Porto. 

Quarta-feira, 

dia 19 

Homenagem 

a 

Virgínia 

Moura 

Realiza-se na 

Próxima quarta-feira, 

no restaurante do 

Palácio de Cristal, no 

Porto, um jantar de 

homenagem à eng- 

^irgínia Moura, por 

ocasião do seu 80- 

aniversário. A 

iniciativa é 

promovida por um 
grupo de democratas 

e conta com o apoio 
da direcção regional 

do Porto do PCP. 

Ainda são aceites 

inscrições no 

escritório do dr. 
Manuel Rodrigues de 

Almeida (Praça da 

Liberdade, 128-49, 
sala 35, telefone e fax 

n- 318708) ou no 
centro de trabalho do 

PCP na Avenida da 

Boavista (telefones 
6095206e6095651, 
fax 

CDU 
A Esquerda necessária 

para uma nova política 

CDU - Coligação Democrática Unitária PCP-PEV ân 

HOJE 

Covilhã - encontro da CDU com reformados, 
às 15 horas, no Jardim Público, com a participação 
de Luís Lourenço, cabeça-de-lista, e outros can- 
didatos da CDU por Castelo Branco. 

Olivais - distribuição de propaganda em Olivais 
Velho, a partir das 18 horas, com candidatos à AR 
e eleitos locais. 

Setúbal - reunião de activistas da CDU na fre- 
guesia de S. Sebastião, a partir das 21 horas, no 
Edifício Arrábida. 

SEXTA 

Barreiro - baile-convívio da CDU, com a músi- 
ca de Pedro Jorge, a partir das 21.30 horas, na Pra- 
ceta S. Francisco Xavier, em Santo André. 

Beja - mini-comício na escola primária de S. 
Miguel, às 21 horas, com José Soeiro e José Cou- 
tinho. Ambos os candidatos participam, às 22 
horas, numa sessão pública na JF de S. Teotónio. 
António Machado intervém em sessões públicas 
em Piçarras (19 horas) e S. Marcos Ataboeira 
(22.30, no salão da JF). 

Póvoa de Varzim - debate sobre «A situação da 
Segurança Social e as propostas da CDU», às 
21.30, no Espaço CDU (Rua Duarte Pacheco, 4- 
le), com Cristiano Ribeiro, médico e candidato 
da CDU pelo círculo do Porto, e Amavélia Sousa, 
técnica da Segurança Social, 

SÁBADO 

Barcelos - reunião da CDU na freguesia de S. 
Salvador do Campo, às 22 horas. 

Braga - sessão pública na freguesia de Noguei- 
ra, às 21.30, com António Lopes, cabeça-de-lista, 
e as candidatas Amélia Lopes e Júlia Vale. 

Cabeceiras de Basto - sessão pública em Aba- 
dim, às 21,30, antecedida de visita e contactos na 
freguesia. 

Fafe - sessão na freguesia de Antime, às 21.30. 
Marco de Canavezes - reunião geral da CDU, 

às 15 horas (contactar Isaura Monteiro). . 
Paredes - reunião concelhia de apoiantes e acti- 

vistas da CDU, às 15 horas, na escola C+S de 
Sobreira, com João Amaral, cabeça-de-lista pelo 
Porto, e Cristiano Ribeiro, candidato. 

Setúbal - Octávio Teixeira, cabeça-de-lista, 
visita as festas locais do Samouco, às 17 horas, e 
o acampamento distrital da Juventude CDU, em 
Sesimbra, às 20.30. 

Tortosendo - festa popular da CDU, a partir 
das 22 horas, no Bairro das Manchedes (Largo 
da Nossa Sr5 dos Prazeres), com música do 
grupo «Traços Gerais». Participam Luís Lou- 
renço e Manuel Valentim, candidatos pelo 
Porto. 

Vila Nova de Famalicão - às 21.30 horas têm 
lugar sessões públicas em Pousada de Sarama- 
gos e Ribeirão, e uma reunião de activistas em 
Carreira. Às 22 horas realiza-se a abertura do 
espaço jovem CDU, no terraço do CT do PCP, 
com a participação dos candidatos jovens por 
Braga e do cantor Filipe Miranda. 

Vila Nova de Gaia - festa CDU, no Jardim do 
Morro, com baile popular, a partir das 21.30 horas. 
Intervenções políticas de João Amaral e Antero 
Pires, vereador na CM de Gaia. 

DOMINGO 

Beja - mini-comícios, com Manuel Camacho, 
em Santa Cruz (18 horas) e Telhada (19.30). 

Olivais - intervenção de Alexandrino Salda- 
nha, candidato por Lisboa, às 22 horas, na zona 
nascente, junto ao Mercado Almada Negreiros. 

Vila Nova de Famalicão - visita e contactos na 
freguesia de Joane. 

SEGUNDA 

Barcelos - reunião de activistas e simpatizantes, 
na freguesia de Galegos, às 21.30. 

TERÇA 

Gondomar - debate sobre «A reforma educa- 
tiva e o ensino em Gondomar», às 21,30 horas, 
no auditório do Centro Cultural de Rio Tinto, com 
a participação de José Calçada, presidente do Sin- 
dicato dos Inspectores de Ensino e 2- candidato da 
CDU pelo Porto, David de Castro Dias, docente 
na Escola Preparatória de Rio Tinto, e Pimenta 
Dias, vereador da CM de Gondomar e candidato 
da CDU pelo Porto. 

QUARTA 

Celorico de Basto - visita de António Lopes e 
do candidato José Manuel Marques, para con- 
tactos com a realidade local. 

Setúbal - Jantar de trabalhadores e sindicalis- 
tas, às 20 horas, no restaurante «Quintal», com 
Octávio Teixeira. 

O desafio 

do Vale do Côa 

Hoje, no espaço cultural do CT Vitória, a partir 

das 21 horas, a Comissão do PCP para as Questões 

da Cultura Literária e Artística, promove um debate 

sobre «Arte rupestre no Vale do Côa - um grande 

desafio à cultura portuguesa». 

Será projectado um filme sobre a submersão da 

arte rupestre do Vale do Tejo, no início dos anos 70, 

em consequência da construção da Barragem de Fra- 

tel. 

Após um período de debate, Carlos Brito, da 

Comissão Política do PCP, apresentará uma declara- 

ção sobre a salvaguarda da arte rupestre do Vale do 

Côa. 

Iniciativas com 

Carlos Carvalhas ) 

secretário-geral do PCP 
. • i 

Quinta-feira, 13 

Bragança 

Almoço com candidatos da CDU e jornalistas. Visitas a 
instituições (Hospital Distrital, NERBA, Instituto Politécni- 

co). Encontros, no Centro Cultural de Bragança, com traba- 
lhadores da Grunig e dirigentes da União dos Sindicatos de 
Bragança e da Associação Distrital dos Agricultores 

(ADAB). 1 
1 

. 

Sexta-feira, 14 

Coimbra 

Com candidatos e activistas da CDU, arruada na baixa de | 
Coimbra, a partir das 17.30 horas. Jantar com autarcas e | 

moradores das freguesias da Margem Esquerda do Monde- 

go, a partir das 19.30 horas, na colectividade «Vigor da 
Mocidade», em Fala (S. Martinho do Bispo). Intervenção 

política às 22 horas, na Festa CDU em Buarcos, no Largo | 

da Varina. 

Sábado, 15 

Aveiro 

Visita, às 17 horas, ao novo centro de trabalho do PCP em 
Estarreja. Intervenção na festa CDU na praia de Espinho, j 

às 19 horas. 

Domingo, 16 

Lisboa 

Apresentação pública do compromisso da CDU com as 

mulheres portuguesas, às 11.30 horas, no CT Vitória. 
" 

1 
Segunda-feira, 17 

Setúbal 
1 

Intervenção, às 21.30 horas, na Festa-convívio CDU em | 

Sarilhos Pequenos (Moita), no Largo Humberto Delgado. 

Terça-feira, 18 

Setúbal 

Apresentação pública do compromisso eleitoral dos 

candidatos da CDU no distrito, às 15.30 horas, no Edifí- 

cio Arrábida. 

Idanha-a-Nova 
Domingo, dia 16, na Barragem de Idanha-a-Nova, torneio de pesca desportiva. No final, a dis- 

tribuição de prémios e o convívio contará com a presença de Luís Lourenço, cabeça-de-lista da 
CDU por Castelo Branco. 

Lisboa 
Sexta-feira, dia 14, a partir das 20 horas, no terraço do CT Vitória, noite africana (com música, 

moamba e cachupa) do organismo de novos quadros do Sector Intelectual de Lisboa. 

Penafiel 
Sexta-feira, dia 14, às 21.30 horas, plenário geral de militantes, na sede da JF de Sebolido, com 

a participação de Emídio Ribeiro, da Comissão Política do PCP. 

Lisboa 
Festa-convívio na quarta-feira, dia 19, no Ritz Club, a partir das 21 horas, para | 
apresentação dos candidatos do Partido Ecologista «Os Verdes» pelo círculo de 
Lisboa. Entrada livre. 

lX 
li.». 1 
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wfesíival Iniei 

de Teatro de Ma 

QUANDO TEODORO SE MUERA 
de Tomás Gonzalez 
Galiano 108 
HAVANA - CUBA 

MORTE DE UM CAIXEIRO VIAJANTE 
de Arthur Miller 
Teatro da Ma la posta 
LOURES - PORTUGAL 

$ GUERRAS DE ALECRIM E MANJERONA 
de António José da Silva 
A Comuna 
LISBOA - PORTUGAL 

tÉ 

"i fii 
Laj 

LA MALDICION DE POE, de Edgar A. Poe 
Teatro Corsário 
VALLADOLID - ESPANHA 
STRANGE BEDFELLOWS, de Strindberg 
Rooftop Productions 
HARARE - ZIMBABWÉ 
DOU-CHE-LO-SÓ, de Eduarda Dionísio e Antonino Solmer 
O Grupo 

ALMADA - PORTUGAL 
0 INQUISITÓRIO, de Robert Pinget 
Diogo Dória 
LISBOA - PORTUGAL 

RUI MARTINS E LUIS PINTO 
Piano e Clarinete 
LISBOA - PORTUGAL 
PERDONEN LA TRISTEZA, de Manôlo Romero 
La Zaranda 
JEREZ DE LA FRONTERA - ESPANHA 

0 

FILOPÓPOLUS, de Virgilio Martinho 
Companhia de TEATRO de ALMADA 
ALMADA - PORTUGAL 
PARAÍSO, JÁ 
de Milan Vukotik 
BELGRADO - IUGUSLÁVIA 

ATÉ AS CORISTAS FALAM 
de Fernando Gomes 
A Comuna 
LISBOA - PORTUGAL 

LJ JM J.T.1 

AUDITÓRIO 
CARLOS PAREDES 
Lisboa, Benfica, Tel. 7154565. De 5~ a 
sáb, às 21,30. RICARDO III, de Shakes- 
peare, encenação de Pedro Wilson, pelo 
Grapo Cénico de Direito. 

CADEIA DA RELAÇÃO 
Porto. De 3! a sáb. às 22.00, dom. 16.00. 
PORTO D' HONRA, textos de Benjamin 
Veludo. Manuel Dias e Norberto Barroca, 
encenação de Norberto Barroca, pelos 
Seiva Trupe. 

CASA DAS ARTES 
Porto, R. António Cardoso, 175, Tel. 
6004301, De 3*8 sáb. às 21.45, dom. às 
16.00. OS POLÍCIAS, de Mrozek, ence- 
nação de Helder Costa, pelo Teatro Expe- 
rimental do Porto (até 917). 

COMUNA 
Lisboa, Pç. Espanha. Tel. 7271818. De 5? 

asáb.as21.30,dom.às 17.00. APULGA 
ATRÁS DA ORELHA, de George Fey- 
deau, encenação de João Mola, pelo Tea- 
tro da Comuna, Café-Teatro - sábado às 
23.30 (último espectáculo): ATÉ AS 
CORISTAS FALAM, encenação de Fer- 
nando Gomes. Sala Nova - todos os dias 
às 21.30: A NOSSA ALDEIA, de Carlos 
Jorge Pessoa, peto Teatro da Garagem. 

MUSEU CONDES 
DE CASTRO 
GUIMARÃES 
Cascais. Marcações: tels. 4670320 e 
4867933. De 3' a dom. às 21.30. ESTÁ 
LÁ FORA UM INSPECTOR, de J. B. 
Priestley, pelo Teatro Experimental de 
Cascais. 

TEATRO CINEARTE 
Lisboa, Lg. de Santos, 2. Tel. 3965360. - 
6!e sáb. às 21.45 (dias 23. 24 e 30 de 
Junho e I de Julho): LORCA ESPANHA 
CUMPLICIDADES, dramaturgia e ence- 
nação de Armando Caldas, pelo Intervalo 
- Grupo de Teatro. - De 3? a sáb. às 21.30, 
dom. às 17.00: O AVARENTO, de Molí- 
ère, encenação de Helder Costa. 

TEATRO IBÉRICO 
Lisboa, Rua de Xabregas, 54, De 5a- a dom. 
às 21.30.0 VENENO DO TEATRO, de 
Rodolf Sierra, encenação de José Blanco 
Gil, pela Companhia do Teatro Ibérico. 

TEATRO 
MALAPOSTA 
Olival Basto, R. Angola, Tel. 9388407, 
Todos os dias às 21.30,1 MOSTRA DE 
TEATRO DE LÍNGUA PORTUGUE- 
SA (grupos de Portugal. Angola, Brasil, 
Cabo Verde, Guiné-Bissau, Timor). 

ACAMPAMENTOS 
NESTE FIM-DE-SEMANA 

Ericeira - acampamento distrital de Lisboa, no Parque de Mil 
Regos. Amanhã à noite há fogo de campo, sábado há distribuição de 
propaganda na praia e na vila (com Luís Sá, 2e candidato na lista da 
CDU por Lisboa) e inicia-se o torneio de futebol, cuja final é o prato 
forte do programa de domingo. Inscrições (2500 escudos) nos centros 
de trabalho do PCP no distrito de Lisboa e na sede nacional da JCP. 

Aldeia do Meco - acampamento distrital de Setúbal, no Campi- 
meco (Praia das Bicas), de sexta a domingo. Inscrições (1500 escu- 
dos) nos CTs do PCP no distrito. 

...E NO PRÓXIMO 
Vila Nova de Mil Fontes - acampamento da Juventude CDU do 

Alentejo, de 19 a 23 de Julho, no Parque de Campismo do Sitava. No 
programa de actividades figuram duas festas na praia (solidariedade 
com Timor e Cuba), um debate, uma sardinhada colectiva, um torneio 
de futebol de 5, e um concerto (sábado, com os «Anonimato»), Ins- 
crições (3 contos para os 5 dias, 2 contos para sexta, sábado e domin- 
go) nos CTs do PCP no Alentejo. 

Valhelhas - acampamento «pela esquerda», de 21 a 23 de Julho, 
no Parque de Campismo de Valhelhas, com actividades de convívio, 
desporto, música e debate (com destaque para os problemas ambien- 
tais). Está garantida a participação de André Martins, dirigente e 
deputado do Partido Ecologista «Os Verdes» e cabeça-de-lista da 
CDU pelo distrito da Guarda, e de Luís Lourenço, do PCP, deputa- 
do municipal na Covilhão e cabeça-de-lista da CDU pelo círculo de 
Castelo Branco. Informações e inscrições no CT do PCP na Covilhã. 

DOMINGO, NA MAIA 

Festa-convívio, a partir das 15.30 horas, na Garmaia (zona indus- 
trial da Maia 1, sector VII, frente à Efacec; estação da CP de Castelo 
do Maia, comboios com partidas da Trindade, às 14.40, e da Sri da 
Hora, às 14.49). Música ao vivo. Participa João Amaral, cabeça-de- 
lista da CDU pelo círculo do Porto. 

rrrrrrrr- 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

10 
11 

13 

HORIZONTAIS: 1 - Reconheceram como idêntico. 2 - Ligava-se; um dos três 
mosqueteiros. 3 - Naipe das cartas de jogar; ensejo; padroeiro da freguesia; 4 - Res- 
soas; art. árabe; espécie de escumilha; jarro (planta) 5 - Túlio (s. q.); prevenia; estão 
nos cães; 6 - Andava; amarro; capa de irmandade; pêlo dos carneiros; 7 - Estão era 
Paris; acolá; suspiros; B - Antiga nota musical; pequena argola; agora; nota musical; 
9 - Letra grega; endinheirada; Berílio (s. q.); 10 - Flecha; antes de Cristo; crença; 
grande cetáceo dos mares do Norte; 11- Letra grega; patroa; juntam; 12 - Pegava; 
sábio holandês autor do «Elogio da Loucura» (séc. XVe XVI); 13 - Rezo; divisa; rio 
da Suíça. 

VERTICAIS: 1 - Cont. Prep. e art.; pau-ferro; murro. 2 - Imbecil; tremura. 3 - 
Ofertaram; ópera de Rossini extraída de um drama de Shakespeare. 4 - Nome grego 
do Deus do Amor; unidade das medidas agrárias; nome de letra. 5 - Meio sinete (inv.); 
rei dos hunos que se intitulava o «Flagelo de Deus»; pássaro. 6 - Basta; fracção da 
unidade quando dividida por mais de dez; mangueira do Gabão; Amerício (s.q,). 7 - 
Genro de Maomet e marido de Fátima; vazia. 8 - Embocadura de rio; legislador de 
Atenas, um dos sete sábios da Grécia; um milhar. 9 - Remoinho de água; trabalho. 10 
- Cálcio (s.q.); germe; composição poética; prep. 11 - Anel; raspa; altar. 12 - Pouco 
vulgares; camareira; interj. de chamamento. 13-Gosiara muito; aragem. 14-Rei de 
Portugal; matiza. 15 - Ruído; prep.; tanto pode ser de perdição como de salvação. 

SOLUÇÃO DO NÚMERO ANTERIOR 

HORIZONTAIS: 1 - Inflexibilidade. 2 - Bo; elar; talo; op. 3 - Sãos; lótus 
caro. 4 - Base; cães. 5 - Não; asparam; ida. 6 - Real; eia; Orâo. 7 - Dó; idas; fero 
ut. 8 - Musa; Alá; olor. 9 - Sam; rasaras; vós. 10 - Asas; toca. 11 - Urso; etapa 
orem. 12 - Só; luso; orem; lá. 13 - Armar; mar; Lago. 

VERTICAIS: 1 - Ibsen; sousa. 2 - Noa; Aroma; ror. 3 - Oboé; umas. 4 - Lesa 
ais; sola. 5 - El; saldara; ur. 6 - Xales; ases. 7 - Iró; pesas; tom. 8 - Trai; lata. 9 - 
Itu; Rafar; pôr. 10 - Lasca; atar. 11 -11; amoroso; El. 12 - Doce; rol; coma. 13 - 
Ásia; Ovar. 14 - Dor; Douro; elo. 15 - Época; sumas. 

DXX- 13 DE JULHO DE 1995 
PROPOSIÇÃO N.® 1995X053 
Por CLERICUSL. PARENTI 

In Lotti: Osservazioni, Bologna, 1763 
ICenluriaNr. 13] 

Pr: [7]: Ps, a7,17, g6. h7 - Bç5 - Db6 - Rg5 
Br: [5]: Pb2 - Cf6 ■ Té3 - DÍ2 - Rbl 

Mi 

abcdefgh 
Mate em 4 lances 

PROPOSIÇÃO N51995X054 
Por HENRI R1NCK 
Basler Anmger. 1921 

Pr [zj: Té? ■ Rbs 
Br: [4]: Cs. b4, b5 - Bg4 - Rg2 

.ó. 

e 

ABCDE FGH 
Brancas jogam e ganham 

SOLUÇÕES DON?DXX 

N2 1995X053 [C.L.P.J: 1. Thé5+!, Rh6; 2. 
Dh4+, Rg7; 3. D:h7 +, R:f6; 4. Dh8 # 

N2 1995X054 (H, R.): 1. Rf2!, Tb3:2. Cç6+. 
Ra8:3. Cç7+, Rb7:4.Ca5 + 

A.deM.M. 

LTiyy.f-j 

DXX- 13 DE JULHO DE 1995 
PROPOSIÇÃO N,SI99SD053 

Por: J. F. MOSER 
NL, 1937 

Pr: [6): 12-13-14-16-17-39 
Br: [7]: 23-26-27-30-32-34-43 

v m ^ 

Brancas jogam e ganham 

PROPOSIÇÃO N21995DflS4 
GOLPE N.2128 

Por: ANTONIO FERREIRA DA SILVA 
Porto Santo (Café Baiana, 

contra: ]. Q. da S.]. Maio, 1961 
1. 10-14, 23-19; 2. 14:23,28:19; 3. 12-15, 
19:12; 4. 8:15,32-28; 5.5-10,28-23:6.1-5, 
21-17:7.11-14,22-18; 8.14:21,25:18:9.10- 
■14 DIAGRAMA 
{Pr. [9]: n-18-23-24-26-27-29-30-31: 
Br. [91:2-3-4-5-4-7-9-/4-/5. Pr. +} 

Brancas jogam e ganham 

SOLUÇÕES DON2DXX 
N2 1995D049 [J.F.M.): 1,32-28, (39x48-0): 1 
30-24, (48x 19); 3.28-22. (19x21): 4.22x 11, 
16x7:5.25-10,.,+ 
N2 1995D054 (A. F.daS,]: 9 18:11; 10. 
7:14,24-20; II. 15:24,17:13; 12.9:18,31-28; 
13. 24:3 l-D, 23-20; 14,31:22,26:1-D 

A, de M. M. 

FILMES 

QUINTA, 13 

Detectives implacáveis 
«Hardcastle and McCormick» 

(EUA/1993). Real.: Roger 
Young. Int.: Brian Keith, Daniel 
Hugh-Kelly. Cor, 93 min, 
(14.30, SIC) 

Regresso à Lagoa Azul 
«Retura to the Blue Lagoon» 

(EUA/1991), Real.: William A. 
| Graham. Int.: Milla Jovovich, 

Brian Krause, Pelikan, Courtney 
Phillips. Cor, 97 min. Roman- 
ce/Aventuras. (22.00, TVI) 

Margem Direita, 
Margem Esquerda 

«Rive Droite, Rive Gaúche» 
(Fr./1984). Real.: Philippe Labro. 
Int.: Gérard Dépardieu, Nathalie 
Baye, Carole de Turckheim, Jac- 
ques Weber. Cor, 100 min. Ver 
Destaque. (22.45, TV 2) 

Perfeito Homicídio 
«The Perfect Murder» (União 

Indiana/1988). Real.: Zafar Hai. 
Int.. Naseeruddin Shah, Stellan 
Skarsgard, Amjad Khan, Rathna 
Pathak. Cor, 90 min. Comédia 
Policial. (00.25, Canal 1) 

SEXTA, 14 

Ladrão de Casaca 
«To Catch a Thief» 

(EUA/1955). Real.: Alfred 
Hitchcock. Int.; Cary Grant, 
Grace Kelly, Jessie Royce Lan- 
dis, John Williams, Charles 
Vanel. Cor, 102 min. Ver Desta- 
que. (14.30, SIC) 

Conquistadores 
«Western Union» (EUA/1941). 

Real.: Fritz Lang. Int.. Randolph 
Scott, Robert Young, Dean Jag- 
ger, Barton McLane, Virgina Gil- 
raore. P/B, 91 min. Ver Destaque. 
(22.00, TVI) 

Julieta dos Espíritos 
«Giulietta Degli Spiriti» 

(It./Fr./1965). Real.: Federico 
Fellini. Int.. Giulietta Masina, 
Mário Pisu, Sandra Milo, Valen- 
tina Cortese. Cor, 139 min. Ver 
Destaque. (00.45, TV 2) 

Uma Loira para Todos 
«Superchick»(EUA/1973). 

Real.: Ed Forsyth. Int.. Joyce Jil- 
son, Louis Quinn, Thomas Rear- 
don, Tony Young, Timothy 
Wayne-Brown. Cor, 91 min. 
Acção. (01.05, Canal I) 

1 SABADO, 15 

O Sono Derradeiro 
«The Big Sleep» 

I (EUA/1978). Real,: Michael 
Winner. Int.: Robert Mitchum, 
Sarah Miles, Oliver Reed, 
Candy Clark, James Stewart. 
Cor, 94 min. Ver Destaque. 
(23.40, TV 2) 

Janela de Quarto 
de Cama 

«The Bedroom Window» 
(EUA/1987), Real,: Curtis Han- 
son. Int.: Steve Guttenbcrg, Eli- 
zabeth McGovem, Isabelle Hup- 
pert. Cor, 110 min. Ver Desta- 
que. (00.15, SIC) 

A Luz é Para Todos 
«Gentlcmari s Agreement» 

(EUA/1947). Real.: Eliz Kazan. 
Int., Gregory Peck, Dorothy 
McGuire, John Garfield, Celeste 
Holm. P/B, 110 min. Ver Desta- 
que. (00.15, TVI) 

O Pequeno Homem 
«CrissCross» (EUA/1992). 

Real.: Chris Menges. Int.: Gol- 

die Hawn, Arliss Howard, James 
Gammon, David Arnott, Keith 
Carradine. Cor, 96 min. Drama. 
(00.25, Canal I) 

O Sermão de Huíe 
«Huie' s Sermon» (REA/ 

/1980). Real.: Werner Herzog. 
Cor, 40 min. Ver Destaque. 
(02.00, Canal 1) 

DOMINGO, 16 

Fugindo da Lei 
«Fugitive Among Us» (EUA/ 

/1992), R eal.: Michael Toshiyu- 
ki Uno. Int.. Peter Strauss, Eric 
Roberts, Elizabeth Pena, Guy 
Boyd. Cor. Policial. (22.00, TVI) 

Sombras no Futuro 
«Fat Man and Little Boy» 

(EUA/1988). Real.: Roland 
Joffé. Int.: Paul Newman, 
Dwight Schultz, Bonnie Bedelia, 
John Cusack, Laura Dem. Cor, 
121 min. Ver Destaque. (23.45, 
TV 2) 

A Colina dos Sarilhos 
«Ace High» (EUA/1969), 

Real.; Giuseppe Colizzi. Int.: 
Bud Spender, Terence Hill, Eli 
Wallach, Brock Peters, Kevin 
McCarthy, Stephen Zacharias. 
«Western-Spaghetti». (00.30, 
SIC) 

SEGUNDA, 17 

Perdeu-se um Marido 
(Port./1957). Real.: Henrique 

Campos. Int.: Laura Alves, 
António Silva, Virgílio Teixeira, 
Josefina Silva, Carmen Mendes, 
Alves da Costa. P/B, 82 min. 
Comédia. (22.00, TVI) 

Conan e os Bárbaros 
«Conan, the Barbarian» 

(EUA/1981). Real,: John Milius. 
Int.: Arnold Schwarzenegger, 
James Eearl Jones, Sandhal 
Bergman, Max Von Sidow. Cor, 
124 min. Ver Destaque. (22.50, 
SIC) 

Um Rei em Nova Iorque 
«A King in New York» 

(EUA/1957). Real.: Charles 
Chaplin. Int.: Charles Chaplin, 
Dawn Adams, Oliver Johnston, 
Maxine Audley. P/B, 101 min. 
Ver Destaque. (01.50, SIC) 

TERÇA, 18 

Amor para Sempre 
«Always Remember I Love 

You» (EUA/1990). Real.: 
Michael L. Miller. Int.: Patty 
Duke, Stephen Dorff, Joan Van 
Ark, Richard Masur, Cor, 93 
min. Telefilme Dramático. 
(22.00, TVI) 

QUARTA, 19 

Lobijovem I 
«Teen Wolf I» (EUA/1985). 

Real,: Rod Daniel. Int.. Michael 
J. Fox, James Hampton, Scott 
Paulin, Susan Ursitti, Jerry Levi- 
ne, Cor, 91 min. Comédia. 
(22.00, TVI) ' 

Nota: a Redacção não se res- 
ponsabiliza por alterações dc 
horários ou conteúdos da progra- 
mação realizados pelos operado- 
res de televisão após o fecho 
desta edição, em particular a 
ausência de informação por 
parte da RTP sobre os filmes do 
Canal I e da TV 2 a transmitir de 
segunda a quarta-feira. 
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Quinta, 13 

CANAU 1 

08.00 Dinossauros 
0830 Trampolim 
09.00 Eternos Novatos 
0930 Asas em Família 
lO.OOBeverlyHills 
030 M a ri mar 

11.23 Culinária 
11.45 A Traidora 
12.20 0 Avô e Eu 
B OO Jornal da Tarde 
13.50 Sonhos de Mulher 
1430 Malha de Intrigas 
15 .20 Corpo Santo 
'0.25 Sempre a Abrir 
17.10 Calor Tropical 
18.05 Festa na Feira 
1930 Entrevista Histórica 
20.00 Telejornal 
20.50 Desencontros 
21.40 Roberto Leal 
22 40 Despedida de Solteiro 
233 0 24 Horas 
IH. 10 Remate 
00.25 Perfeito Homicídio 
for,Filmes na TV») 

17.00 Perigo nas Montanhas 
18.00 Escola Paraíso 
'8 25 Trampolim 
18.55 Cm, Dó, Li, Tá 
20.00 Euro-Hóquei 
2135 RTP/Financial Times 

Sexta, 14 

CANAL 1 

08.00 Dinossauros 
0830 Trampolim 
09.00 Eternos Novatos 
09.30 Asas em Família 
10,00 Beverly Hills 
10.30 Marimar 
11.23 Culinária 
11,45 A Traidora 
12.200 Avôc Eu 
13.00 Jornal da Tarde 
13.50 Sonhos de Mulher 
14.30 Malha de Intrigas 
15.20 Corpo Santo 
16.25 Sempre a Abrir 
17.10 Calor Tropical 
18.05 Festa na Feira 
19,25 Entrevista Histórica 
20.00 Telejornal 
20.50 Desencontros 
21.45 Isto Só Vídeo 
22.15 Concurso í, 2,3 
23.45 24 Horas 
00,25 Remate 
00.40 Contos Assombrosos 
01.05 Uma Loira para Todos 
(ver «Filmes na TV») 

17.00 Uma Família Feliz 
18.00 Um, Dó, Li, Tá 
19.05 O Mundo em Guerra 
20.00 Euro-Hóquei 
21.35 RTP/Financial Times 

Como é habitual, a Redacção não se responsa- 
biliza por alterações de horários ou conteúdos de 
progranação realizados pelos operadores de televi- 
são após o fecho desta edição. 

No caso particular do Canal 1 e TV2, foi-nos 
de novo esta semana impossível incluiu a progra- 
mação de segunda a quarta-feira, uma vez que a 
informação necessária não nos foi facultada até à 
hora do fecho. 

21.50 Remate 
22.00 TV2 Jornal 
22-35 Acontece 
22.45 Margem Direita, Margem 
«querda 
(^'Filmes na TV*) 
"O 35 Musical; Tom Pelty e outros 
J-ro Concerto 
91.20 Magazine: «Ver Artes» 
'■45 Motociclismo 

92.45 Souvenirs 

90 As Receitas do Dia 
' 30 Por Amar-te Tanto 
2 30 Quatro por Quatro 
3.30 Primeiro Jornal 
J.90 Os Donos do Jogo 

■30 Detectives Implacáveis 
'Ver 'Filmes na TV*) 
ó.OOBuéréré 
7.40 Noticias 
7 50 Praça Pública 
® 20 Ticta do Agreste 

'925 O Juiz Decide 
29.00 Jornal da Noite 
9 50 Irmãos Coragem / A 

^óxima Vítima 
1.50 Os Trapalhões cm Portugal 

22 40 Casos de Policia 
• 40 A Noite da Má-Língua 

9°'45 Ultimo Jornal 00 Internacional SIC 
91.30 Boxe 

''■30 Lúmen 2000 
2 00 Telhados de Vidro 
2.30 Éramos Seis 
■15 Jornal da Uma 
4'90 A Escolha É Sua! 

00 A Hora do Recreio 
25 Notícias 

■50 Caprichos . 45 O Jogo da Vida 
15 O Preço da Paixão 

501 ^ovoJornal ™30 Futebol; Brasil-Colõmbia 
''Conquistadores 

Çf 'Filmes na TV.) 
^TV1 Jornal 
?9 40 Dar que Falar 
^ 40 Modelo e Detective 

21.45. Remate 
22.00 TV2 Jornal 
22.30 Acontece 
22.45 Histórias que o Tempo 
Apagou 
23.20 À Volta do Coreto 
00.10 À Roda do Mundo 
00.45 Julieta dos Espíritos 
(ver «Filmes na TV*) 
03.05 Souvenirs 

11.00 As Receitas do Dia 
II.30 Por Amar-te Tanto 
12.30 Quatro por Quatro 
13.30 Primeiro Jornal 
14.00 Os Donos do Jogo 
14.30 Ladrão de Casaca 
(ver «Filmes na TV*) 
16.00 Buéréré 
17.40 Notícias 
17.50 Praça Pública 
18.20 Ticta do Agreste 
19.25 O Juiz Decide 
20.00 Jornal da Noite 
20.50 Irmãos Coragem / A 
Próxima Vítima 
21.50 Cenas de Um Casamento 
22.40 Mini Chuva de Estrelas 
23.40 Minas e Armadilhas 
00.55 Último Jornal 
01.10 Playboy 

11,30 Caixa de Perguntas 
12.00 Telhados de Vidro 
12.30 Éramos Seis 
13,15 Jornal da Uma 
14.00 A Escolha É Sua! 
16.00 A Hora do Recreio 
17.25 Notícias 
17.50 Caprichos 
18.45 O Jogo da Vida 
19.15 O Preço da Paixão 
19.55 Novo Jornal 
20.50 Marés Vivas 
21.45 Fora de Jogo 
22.00 Conquistadores 
(ver «Filmes na TV*) 
23.50 TVI Jornal 
00.20 Dar que Falar 
01.20 Modelo c Detective 

PROGRAMAÇÃO 

Sábado, 15 Domingo, 16 Segunda, 17 Terça, 18 

CANAL 1 

08.00 Programa Infantil/Juvenil 
11.40 Arca de Noe 
12,30 Praça de Touros 
13.00 Jornal da Tarde 
13.15 Bevcrly Hills 
14,15 Fórmula Um - Grande 
Prémio da Crã-Brctanha 
15.05 Madcin Portugal 
15.45 A Grande Pirâmide 
16.15 As Aventuras de Brisco 
County Jr. 
17.10 Selecção de Esperança 
18.05 «A Grande Série» 
19.10 Chefe, Mas Pouco 
19.50 Totoloto 
20.00 Telejornal 
20.45 Queridas e Maduras 
21.15 A Idade da Loba 
22.10 Parabéns 
00.05 24 Horas 
00.25 O Pequeno Homem 
(ver «Filmes na TV*) 
02.00 O Sermão de Huie 
(ver «Filmes na TV*} 

09.00 Universidade Aberta 
12.00 Planeta Terra 
12.30 Fronteira Ocidental 
13.00 Euronews 
14.00 Para Além do Ano 2000 
14.45 Terra X 
15.45 TV2 Desporto 
19.30 Fórum Musical 
20.30 Praia da China 
21.25 Música dos Outros - Com 
Xutos e Pontapés 
22.00 TV2 Jornal 
22.30 Dinheiro em Caixa 
23.05 Jogo Falado 
23.40 O Sono Derradeiro 
(ver «Filmes na TV*) 

CANAL 1 

08.00 Programa Infantil/Juvenil 
12.30 Sem Limites 
13.00 Jornal da Tarde 
13.15 Top + 
14.25 86-60-86 
14.50 Fórmula Um- Grande 
Prémio da Grã-Bretanha 
17.00 Beverly Hills 
18.00 «A Grande Série» 
19.05 Apanhados 
19,50 Joker 
20.00 Telejornal 
20.40 Nico DÈ Obra 
21.10 A Idade da Loba 
22.10 Casa Cheia 
22.45 O Costa do Castelo 
(ver «Filmes na TV*) 
01.00 Paixões 
01.50 24 Horas 
02.I0NO Calor da Noite 

09.00 O Mar ca Terra 
09.30 Caminhos 
10.00 Novos Horizontes 
10.30 70x7 
11.00 Missa 
12.00 Regiões 
13.05 Euronews 
14.05 Blanche 
14.55 Circo 
16.15 Para Além do Ano 2000 
17.00 TV2 Desporto 
20.00 Artes e Letras: «Carmen 
Miranda - Bannanas Is my 
Business» 
20,55 Portugal Sem Fim 
22.00 TV2 Jornal 
22.30 TV2 Desporto 
23.30 Fórmula Um ■ GP Grã 
Bretanha (Resumo) 
23.45 Sombras no Futuro 
(ver«Filmes na TV*) 

11.00 As Receitas do Dia 
11.30 Por Amar-te Tanto 
12,30 Quatro por Quatro 
13,30 Primeiro Jornal 
14.00 Os Donos do Jogo 
14.30 Walker ■ O Ranger do 
Texas 
15.30 Buéréré 
16.45 Os Conquistadores 
17.45 Notícias 
18.00 Chuva de Estrelas 
19.00 Tieta do Agreste 
20.00 Jornal da Noite 
20.50 Moda Mar em Portofino 
21.00 A Próxima Vítima 
22.00 Ponto de Encontro 
22.50 Conan e os Bárbaros 
(ver «Fjlmes na TV») 
00.35 Último Jornal 
01.50 Ura Rei em Nova Iorque 
(ver «Filmes na TV*) 

11.30 Novos Ventos 
12.00 Dick Tracy 
12.15 Telhados de Vidro 
12.45 Éramos Seis 
13.15 Jornal da Uma 
14.00 A Escolha É Sua! 
16.10 A Hora do Recreio 
17.25 Jornal Nacional 
17.50 Caprichos 
l8.45 0JogodaVida 
19.15 O Preço da Paixão 
19.55 Novo Jornal 
20.50 Marés Vivas 
21.45 Fora de Jogo 
22.00 Perdcu-se Úm Marido 
(ver «Filmes na TV*) 
23.40 TVI Jornal 
00.15 Por Trás do Crime 
00.40 Dar que Falar 

11.00 As Receitas do Dia 
11,30 Por Amar-te Tanto 
12.30 Quatro por Quatro 
13.30 Primeiro Jornal 
14.00 Os Donos do Jogo 
14.30 Walker - O Ranger do 
Texas 
15.30 Buéréré 
16.45 Os Conquistadores 
17.45 Notícias 
18.00 Chuva de Estrelas 
19.00 Tieta do Agreste 
20.00 Jornal da Noite 
20.50 Moda Mar cm Portofino 
21.00 A Próxima Vítima 
22,00 Não Se Esqueça da Escova 
de Dentes 
23.30 A Noite das Carmen 
01.50 Último Jornal 
02,05 Prémios Blitz 

11.30 Lúmen 2000 
12.00 Dick Tracy 
12.15 Telhados de Vidro 
12.45 Éramos Seis 
13.15 Jornal da Uma 
14.00 A Escolha É Sua! 
16.10 A Hora do Recreio 
17,25 Jornal Nacional 
17.50 Caprichos 
18.45 O Jogo da Vida 
19.150 Preço da Paixão 
19.55 Novo Jornal 
20.50 Marés Vivas 
21.45 Fora de Jogo 
22.00 Amor para Sempre 
(ver «Filmes na TV*) 
23.50 TVI Jornal 
00.25 Dar que Falar 
01.25 Doido por Ti 

Quarta, 19 

11.00 As Receitas do Dia 
11.30 Por Amar-te Tanto 
12.30 Quatro por Quatro 
13.30 Primeiro Jornal 
14.00 Os Donos do Jogo 
14,30 Walker - O Ranger do 
Texas 
15.30 Buéréré 
16.45 Os Conquistadores 
17.45 Notícias 
18.00 Chuva de Estrelas 
19.00 Tieta do Agreste 
20.00 Jornal da Noite 
20.50 Moda Mar em Portofino 
21.00 A Próxima Vítima 
22.00 Agora É a Sua Vez 
23.00 Festival Internacional do 
Riso 
00,35 Último Jornal 
00.50 Bogart: Biografia 
02.30 Boxe 

11.30 Informação Religiosa 
12.00 Dick Tracy 
12.l5Telhados de Vidro 
12.45 Éramos Seis 
13.15 Jornal da Uma 
14.00 A Escolha É Sua! 
16.10 A Hora do Recreio 
17.25 Jornal Nacional 
17.50 Caprichos 
18.45 O Jogo da Vida 
19.15 O Preço da Paixão 
20.00 Novo Jornal 
20.50 Marés Vivas 
21.45 Fora de Jogo 
22.00 Lobijovem I 
(ver «Filmes na TV*) 
23.50 TVI Jornal 
00.25 Dar que Falar 
01.25 Dudley Moore Apresenta.. 

11,00 Buerere 
13.45 Portugal Radical 
14.20 Quatro por Quatro 
15.20 Dra. Quinn 
16.25 Cosby Show 
17.00 Muita Lõco 
18.00 Médicos Sem Fronteiras 
19,00 Tieta do Agreste 
20.00 Jornal da Noite + A Semana 
21.20 Irmãos Coragem / A 
Próxima Vitima 
22.15 Big Show Sic 
00.15 Janela de Quarto de Cama 
(ver «Fjlmes na TV*) 
02.30 Último Jornal 

11.00 Buéréré 
13.15 Vida Selvagem 
14.25 Norte e Sul 
16.05 Olho de Falcão 
17.10 Os Imortais 
18,15 A Brincar, a Brincar 
20.00 Jornal da Noite de Domingo 
21.20 A Próxima Vítima 
23.20 Uma Noite de Sonho 
00.30 A Colina dos Sarilhos 
(ver «Filmes na TV*) 
03.05 Último Jornal 

li 

10.00 Clube da Manha 
11.30 O 8? Dia 
12.30 Missa 
13.30 Jornal do País 
14.10 Portugal Português 
15.30Tclcmúsica 
16.00 Voleibol de Praia 
18.00 O Melhor de Júlio Isidro 
19.30 O Poder da Lei 
20.30 Telejornal 
21.10 Detectives na Onda 
22.15 Fugindo da Lei 
(ver «Filmes na TV*) 
00.30 Jornal do Mundo 

10.00 Clube da Manha 
11.45 Animação 
12.15 Visto isto 
12.45 Informação Religiosa 
13.15 Jornal da Uma 
13.30 Caixa Alta 
14.00 Contra Ataque 
16.00 Voleibol de Praia 
18.00 Fort Boyard 
19.40 O Céu Como Horizonte 
20.30 Telejornal 
21.15 Feita à Medida 
21.40 Ficheiros Secretos 
22.45 Os Novos Intocáveis 
23.50 Últimas Notícias 
00,15 A Luz É para Todos 
(ver «Filmes na TV*) 

Modelo e Detective: os 
primeiros episódios mais 
uma vez em repetição. 
Na TVI 

Irmãos Coragem: um fim feliz, ja se ve 

#■ 

4 desoras: Contos Assombrosos, sexta-feira no Cana) 
1, Bogart, quarta-feira na SIC 

Praia da China: sábado 
na TV2 
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Por isto e por aquilo. 

Margem Direita, Margem Esquerda 
(Quinta, 22.45, TV 2) 

Considerado pela própria crítica fancesa como um filme em 
que, apesar das intenções louváveis, a sua realização demasiado 
influenciada pelas «modas» o rebaixam «ao nível de uma qualquer 
fotonovela», Margem Direita, Margem Esquerda conta-nos, de 
forma algo canhestra, a história de um advogado que decide denun- 
ciar em público a corrupção e os crimes de um dos seus mais impor- 
tantes clientes. À falta de melhor, sempre se pode espreitar a inter- 
pretação de Dépardieu... 

Ladrão de Casaca (Sexta, 14.30. sic> 
Não sendo das obras verdadeiramente indispensáveis na riquís- 

sima filmografia de Hitchcock, este conhecido filme é mesmo assim 
um espectáculo divertido de suspense e crime, especialidades do mes- 
tre. Passado na Riviera francesa, a película conta-nos a história de 
um sofisticado ladrão - ali vivendo dos rendimentos - que se vê sur- 
preendido como suspeito de vários roubos que vão acontecendo e 
decide partir à procura do desmascaramento do verdadeiro ladrão. 
Pelo meio. e para além do habitual charme de Cary Grant na perso- 
nagen principal, temos ainda a beleza aristocrata e os vestidos de 
Grace Kelly, já antecipando um meio e um ambiente que, anos depois, 
iriam vê-la transformada em princesa... Tudo a cores e em Vistavisi- 
on, se o formato da pequena caixa não pregar as habituais partidas... 

Conquistadores (Sem, 22.00, m) 
Um fora-da-lei (Vance Shaw) salva um construtor de linhas 

telegráficas (Edward Craighton) dos assaltos dos bandidos e junta- 
se à equipa que instala o telégrafo, apaixo- 
nando-se pela irmã de Craighton. Mas eis 
que os assaltos continuam, tendo os bandidos 
à sua cabeça o irmão de Vance. Este con- 
fronta-se com o irmão num duelo e é morto, 
mas aquele acabará por ser abatido por 
Craighton. Um filme que é claramente dedi- 
cado à glória dos primeiros construtores do 
telégrafo, embora marcado pelo pessimismo 
de Fritz Lang. Algumas imagens fortes, como 
a do homem morto por uma flecha no alto do 
poste telegráfico ou as dos índios electrocu- 
tados, têm a clara assinatura do grande rea- 
lizador. 

Julieta dos Espíritos 
(Sexta, 00.45, TV 2) 

Focando os problemas de uma jovem 
mulher em luta contra as desconfianças sobre 
a fidelidade do marido, Fellini conjuga o real 
e o imaginário, por vezes admiravelmente. 
Mas, muito aplaudido na altura do seu lança- 
mento, este é hoje um dos tais filmes do grande 
Fellini em que alguma dose de mau-gosto vem à superfície manchan- 
do muitos dos outros momentos em que, do ponto de vista visual, o 
realizador é inexcedível. A rever. 

O Sono Derradeiro (Sábado, 23.40,. ty 2j 
O detective Philip Marlow (Robert Mitchum) é contratado por 

um velho general para investigar a chantagem que se abate sobre uma 
sua filha. E, a partir daí, as incidências várias levam-no a deparar 
com uma série de crimes - até que chega à surpreendente descoberta 
da verdade. Não haja qualquer confusão com a excelente versão de 
Edward Dmytryk (1944) ou com a obra-prima também baseada no 
romance de Raymond Chandler Farewell, My Lovely que o grande 
Howard Hawks realizou dois anos depois, com Bogart e Bacall nos 
principais papeis. Apesar de tudo, o argumento (aqui situado em Lon- 
dres) aproxima-se bem mais do original - embora se diga que, sempre 

questionado pelos argumentistas 
das várias versões, nem sequer o 
escritor sabia muito bem qual 
era o assassino ou nisso estava 
muito interessado... 

Janela de Quarto 
de Cama 
(Sábado, 00.15, SIC) 

Steve Guttenberg, um dos 
habituais intérpretes dessa idio- 
ta e interminável série de filmes 
Academia de Polícia, é aqui o 
principal protagonista de um 
filme de suspense não isento de 
humor, no mesmo sentido em 
que os de Hitchcock (que o filme 
pretende homenagear) o não 
eram. 0 argumento, ainda por 
cima altamente verosímil, é um 
achado: um homem é acusado de 
uma série de crimes horríveis e a 
única possibilidade de provar 
que estava inocente, através de 
um alibi, seria revelar as suas clandestinas aventuras com a amante, 
a qual era (nem mais nem menos) a mulher do patrão! As citações de 
Janela Indiscreta, embora óbvias, são dos mais interessantes elemen- 
tos dramatúrgicos do filme. 

i m 

*> 

/ 

Um fotograma de «Conan e os Bárbaros», de John Milius 

\. * 

Grace Kelly e Cary Grant, o par amoroso de «Ladrão de Casaca-, de Alfred Hitchcock 

A Luz é Para Todos (Sábado, 00.15, tvi) 
Para melhor levar a cabo uma tarefa de que é encarregado pelo 

chefe de redacção do seu jornal - uma peça de investigação sobre o 
antisemitismo - um jornalista decide fazer-se passar por judeu e 
depressa chega à conclusão de que os problemas que encontra não 
são uma palavra vã. Independentemente de todo o esquema de pro- 
dução corresponder às receitas de Hollywood - o que se reflecte con- 
traditória e negativamente em todo o filme - é de realçar nesta obra 
de Kazan o facto de, em meio da evolução dos costumes e do sistema 
de produção então vigentes, ler sido o primeiro a abordar este tema 
tabu no cinema americano. 

O Sermão de Huie(Sábado,02.00. Canal!) 
Não se percebe muito bem - ou, por outra, mais uma vez se con- 

clui tratar-se de incompetência dos programadores - o que é que este 
filme está afazer às duas horas da madrugada de um sábado! É que 

Uma cena 
de -Um Rei 
em Nova 
Iorque-, 
de Charles 
Chaplin 
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esta curta obra do realizador alemão Werner Herzog (40 minutos!) 
não tem nada a ver com o lixo que o Canal I habitualmente reserva 
para estas altas horas - antes é um curto documentário que ficaria 
bem algures na TV 2. Herzog capta um sermão de um pastor negro 
proferido em meio de uma das áreas mais degradadas de Nova Ior- 
que, realçando o contraste entre o poder e a beleza das palavras e as 
imagens duras e cruéis da maior das misérias. 

Sombras no Futuro (Domingo, 23.45, tv 2) 
No ano de 1942, o Governo dos EUA reuniu um grupo dos mais 

brilhantes cientistas e enviou-os para as paragens poeirentas e isola- 
das da região do Novo México, onde o exército erguera uma instala- 
ção secreta que devia abrigar um projecto igualmente secreto. Trata- 
va-se, nada mais nada menos, do Projecto Manhattan destinado à 
investigação e construção da bomba atómica que, três anos mais 
tarde, seria lançada sobre Hiroshima pondo um dramático e trágico 
ponto final á participação do Japão na II Guerra Mundial e dando iní- 
cio a um longo período de corrida aos armamentos de inimagináveis 
consequências. Este filme de Roland Joffé é a reconstituição ficcio- 
nada desses tempos e dessa situação concreta, debruçando-se em par- 
ticular sobre as figuras do General Leslie R. Groves (Paul Newman) 
e do cientista J. Robert Oppenheimer (Dwight Schultz). Mas quer a 
fraqueza do argumento -jamais nos dando qualquer pálida ideia dos 
conflitos morais que certamente aqueles homens tiveram de enfrentar 
- quer a desajustada escolha e direcção dos principais intérpretes - 
onde nem sequer a interpretação de Paul Newman, embora esforça- 
da, consegue ser minimamente verosímil - tornam o filme um falhan- 
ço total. O que não significa que não seja talvez interessante revê-lo. 

Conan e os Bárbaros (Segunda, 22.50, siC) 
Primeiro de uma série de filmes inspirados na personagem dos 

contos criados por Robert Howard. Conan e os Bárbaros, contendo 
embora algumas cenas de particular violência e crueldade, não é 
ainda, em absoluto, essa exclusiva operação comercial e sensaciona- 
lista (repleta de doses de violência gratuita, destinada a excitar as 
audiências mais jovens) que as suas sequelas configurariam a partir 
daqui. Neste filme mergulhamos, ainda, no universo maravilhoso das 
aventuras fantásticas, para o que em muito contribui a sua especta- 
cular produção e realização e a imaginação e eficácia da banda sono- 
ra. 

Um Rei em Nova Iorque (Segunda. 01.50. sio 
Fortemente crítico em relação à realidade norteamericana - e tal- 

vez por isso apenas visto neste país 16 anos após a sua rodagem! - Um 
Rei em Nova Iorque, a despeito de alguns bons momentos envolvendo 
as aventuras em Nova Iorque de um monarca de um suposto país, a 
Ruritânia, que se torna numa vedeta da TV, é uma obra menor de 
Charles Chaplin e, como lai, nada adiantar à sua gloriosa carreira - 
embora a sua visão constitua sempre uma renovada curiosidade. 

Dorothy McGulre e Gregory Peck, Intérpretes principais de -A Luz é para Todos- 
de Fritz Lang 
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Como na Chicago 

dos anos 30... 

Francisco Costa 

Não! Aquilo que vos vou relatar não é o argumento de um qualquer/i/me- 

negro, embora talvez ganhasse em ser «ouvido» - a seguir às fanfarras do 

genérico e na transição para um obsessivo e descritivo novo tema musical na 
banda sonora - como se fosse dito à maneira das secas e sincopadas narrações 
em voz qff que tão bem situavam, em breves e incisivos traços, os pormenores 

essenciais para a caracterização do ambiente prévio ao desencadear da acção 
de um daqueles grandes exemplares da série B em que diversos gangs se 

digladiavam entre si pelo poder nos bastiões do crime de Chicago... 

cidade vem desta vez interrompê- 
la! Percebe-se, então, porquê: o 
«sacrifício» desta estragégia corres- 
pondia à fria intenção de fazer o 
espectador manter-se preso ao écran, 
impedindo-o de fazer zapping e ligar 
para a concorrência. 

5) - Entretanto, no Canal 1, ter- 
minara Desencontros e o inefável 

A cronologia do golpe 

Era segunda-feira e as coisas passaram-se assim: 
1) - No telejornal do Canal 1 - com direito a reportagem 

directa e tudo - uma das notícias principais tinha 
sido a de que a nova telenovela A Idade da Loba 
alcançara, logo nos seus primeiros dias de trans- 
missão (os passados Sábado e Domingo), o pri- 
meiro lugar na guerra das audiências. Em con- 
hapartida, nos intervalos do telejornal da SIC, 
Para além do spot anunciando o começo nessa 
noite da nova telenovela A Próxima Vítima, a 
estação fizera de novo alarde do primeiro lugar 
alcançado durante as últimas semanas nesse 
mesmo confronto. 

2) - Mas o grande momento é chegado: curi- 
osamente (?) à mesma hora, terminam os tele- 
jornais do Canal 1 e da SIC. Na primeira esta- 
Çao, começa o episódio dessa noite de Desen- 
contros e, na segunda, arranca o episódio regu- 

r de Irmãos Coragem - não sem que, antes, 
tlvesse surgido um spot protagonizado por dois 
dos intérpretes desta última mais uma vez anun- 
mando o arranque nessa noite de A Próxima 
Vítima. 

2) - No primeiro intervalo de Irmãos Cora- 
Sen, um novo spot pelos mesmos jovens intér- 
Pmtes revela, então, que A Próxima Vítima iria 
começar já na SIC... a seguir à publicidade,  
mando para depois a continuação de Irmãos 

Voragem. 
4) - Sempre na SIC e tal como anunciado «de surpresa» no 

mtervalo, começa finalmente o tão badalado primeiro episódio 
a nova telenovela. Mas, ao contrário do que é habitual (costu- 

ma haver pelo menos dois, quando não três ou quatro, consoan- 
e a duração mais conveniente), nenhum intervalo para publi- 

Eládio Clímaco acompanhava já as 
desventuras da equipa de Paços de 

Ferreira em mais uma edição de Jogos Sem Fronteiras... 
6) - Por sua vez, chega ao fim, na SIC, o primeiro epidódio 

de A Próxima Vítima. E pode ouvir-se em ojf, sobre o genérico 
final, uma locução que se percebe ter sido afinal preparada como 

I 

se ninguém tivesse previsto previamente que Irmãos Coragem 
iria ser interrompida - já que anuncia, para «imediatamente a 
seguir», esse mesmo episódio de A Próxima Vítima, já acabado 
de ver pelo espectador. Ou seja: a golpada foi mesmo decidida à 
última hora! E o resto de Irmãos Coragem é então por fim trans- 
mitido - uma hora depois de terminada a sua primeira parte. 

7) - Habituado que está a este quotidiano, mesmo assim o 
espectador teledependente se interroga sobre se, ao fim e ao 
cabo, A Idade da Loba (do Canal 1) - apresentados que tinham 
sido os seus primeiros dois episódios no Sábado e no Domingo, 
dias invulgares para telenovelas - é, afinal, uma telenovela, 
como a ela repetidamente se referira José Rodrigues dos San- 
tos na sua notícia do telejornal, ou uma série, tal como aliás a 
própria RTP a qualificara ao divulgar à imprensa a sua progra- 
mação para os fins-de-semana. 

8) - Perante esta... compreensivel estupefacção e inquie- 
tante dúvida, cabe aqui então reavivar a esse espectador um 
prudente e elementar exercicio de antecipação, perfeitamente 
plausível nos dias que correm: dado o profundo desprespeito 
pelos «produtos televisivos» que elas próprias transmitem e 
enaltecem, é para as estações de televisão perfeitamente indi- 

ferente (logo, é para a RTP perfeitamente indi- 
ferente) que A Idade da Loba seja uma série 
ou uma telenovela. A RTP poderá sempre 
transformar uma coisa na outra quando e se 
chegar à conclusão de que, a seguir ao térmi- 
no de Desencontros, lhe é conveniente para a 
sua doentia estratégia de recuperação face ã 
SIC, passar a repetir diariamente, então na 
modalidade de telenovela, os episódios da 
série... já transmitidos aos Sábados e Domin- 
gos! 

8) - Quem, afinal, já tem tudo previsto para 
todas as hipóteses é a SIC; ela já anuncia para 
o próximo fim-de-semana os famigerados 
«compactos» de A Próxima Vítima, que agora 
transmite cumulativamente com Irmãos Cora- 
gem, quando na corrente semana esta chegar ao 
fim... Tudo, claro, com a nobre intenção de, 
«em nome dos elevados interesses do especta- 
dor», aproveitar para mais uma vez dar cabo da 
«elevada audiência» de A Idade da Loba, trom- 
beteada pela RTP. 

Repito; não se trata do argumento de um 
fdme-negro sobre a Chicago dos anos 30. E, 
antes, mais um exemplo do desgraçado dia-a- 

dia do audiovisual português, a cinco anos da entrada do novo 
milénio. Na realidade, ao assim nos cobrarem a «protecção» que 
lhes dispensamos - ao embrenharem-se deste modo na estraté- 
gia de golpe e contra-golpe pelo domínio do «território» - as 
televisões parece quererem demonstrar que estão bem umas 
para as outras! 

Sem tom nem som - só notas ao lado! 

E certo e sabido que, dos vários formatos 
e Produtos em que as televisões tentam distin- 
§UlI-se para acabarem por ser iguais umas às 
^has, os programas que têm como objecto 

õmo da sua organização e construção uma 
SUccssão montada e encadeada de insuspeita- 
^ falhanços dos seus protagonistas são um 

"Pico» de audiências, um êxito garantido. E 
Podem ser um inteligente, atractivo e divertido 
ruornento de televisão. 

Eor várias e simples razões: 
. " porque, indo para além das câmaras c dos 

m'crofones, se permitem por uma vez aproxi- 
utur.o espectador do insondável «mistério dos 
bastidores»; 

. ' Porque, desvendando as falhas de memó- 
ria ou os momentâneos desajustes das escor- 
re.'tas lnterpretaçõcs, dessacralizam as míticas 

"focáveis composições das vedetas dos pal- 
Cos e dos plateaux-, 

' Porqoc, conjunturalmente desmanchando a 
. frança autosuficiente de um conhecido pivot 

ojornal ou de um irrepreensível repórter, os 
ornam pessoas normais como nós; 

ent ')0rííue' sabendo aproveitar e conjugar re si materiais filmados ou gravados prove- 

nientes dc vários suportes, géneros ou origens 
(filme de ficção, telejornal, teatro televisiona- 
do, talkshow, documentário científico, comé- 
dia de situação ou reportagem desportiva), aca- 
bam por captar o contraste e a diversidade 
fragmentada do audiovisual para reunir esses 
materiais num objecto-outro, com uma lógica 
própria e uma dimensão diferente. 

Qualquer produtor ou realizador com um 
mínimo de engenho e graça pertencente aos 
quadros da RTP - mais a mais com o acesso 
imediato e directo a um arquivo tão precioso 
como é o da estação da 5 dc Outubro - poderia 
ter sido encarregado de um tal programa. Isto, 
se a estratégia superiormente entendida não 
fosse a de negligenciar a capacidade produtiva 
própria, a de amontoar os seus profissionais 
nas prateleiras ou a de os correr dali para fora, 
com reformas antecipadas. 

Não foi isso que a RTP fez. Optou pela 
solução para si mais óbvia, mais fácil e tam- 
bém porventura mais cara: encomendou-o às 
produções de Nicolau Breyner, pois claro! 
Com o seguinte retultado: o programa «Falhas 
e Filias» que o Canal 1 recentemente estreou 
não é, assim, nada do que poderia ter sido. 

Por vários e concretos motivos: 
- o seu modo de produção radica numa 

ideia que fez escola entre os produtores priva- 
dos: utilizar na medida do possível a preguiça 
espalhafatosa cm vez da laboriosa criação 
inventiva, para arrecadar o máximo com o 
mínimo esforço; 

- nenhum trabalho de pesquisa é feito para 
tornar diversificados os suportes, os géneros 
ou as origens das situações apresentadas: trata- 
se pura e simplesmente de ir às bobinas das 
gravações dos vários (e demasiados) progra- 
mas das produções NB c, a partir delas, mon- 
tar uma série de cenas que praticamente se não 
distinguem umas das outras; 

- jamais existe a noção de que o realizador, 
ao dirigir a montagem - e portanto ao tentar criar 
um novo tempo, uma nova duração - se colocou 
na posição do espectador: ou seja, quase nunca dá 
a este último o tempo e o recúo suficientes para 
lhe tomar claro onde se falhou e porquê; 

- o riso amarelo daqui resultante não nasce 
assim, em casa, do insólito ou do inesperado 
das situações - antes é artificialmente alimen- 
tado, em estúdio, pelas gargalhadas comanda- 
das e programadas do público presente: 

- tudo acaba por ser canhestramente entre- 
cortado e subvalorizado por uma série de 
entrevistas em estúdio - como que em família - 
entre NB e os seus «convidados», nas quais a 
conversa se situa ao nível das «revistas da 
especialidade» e as louvaminhas ou os cumpri- 
mentos recíprocos se substituem a qualquer 
ideia de questionar os problemas da represen- 
tação e da interpretação. 

Em suma: o mais trágico é que, bem vistas 
e ouvidas as coisas, ns falhas e as fífias que nos 
são mostradas, no fundo se não distinguem 
tanto assim dos «produtos acabados» que, «a 
sério», NB quotidianamente nos inflige. 

Uma revelação involuntária que, não dei- 
xando de ser uma nolóm falha, é também uma 
terrível/í/ia! 

PS: preparem-se para o pior! Está em vésperas 
de concretizar-se uma verdadeira ameaça: de armas 
e bagagens, Roberto Leal está prestes a vir dar novo 
alento ao nosso «serviço público» de televisão. Quer 
dizer: dentro em pouco, chegaremos à simpática 
conclusão de que, ao pé do dele, o programa de 
Marco Paulo era uma obra-prima... 

Ao que isto chegou! 
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deFOICE Convergência 

Moeda única 

A surpresa 

Segundo os últimos alinhamentos noticiosos, a 
divulgação dos cabeças de lista do PSD às 
próximas eleições legislativas trouxe duas 
surpresas: a escolha de Vasco Pulido Valente 
para um lugar elegível em Lisboa e a de Lucas 
Pires para comandar a lista de Viana do 
Castelo. 
Transidos pela novidade, os microfones 
correram a interpelar Fernando Nogueira, 
presidente do PSD, sobre as razões da escolha 
de Vasco Pulido Valente, recordando-lhe que 
este «foi militante social-democrata e como 
analista político tem tido posições muito 
críticas em relação ao Governo e ao próprio 
Fernando Nogueira». 
O novo líder do PSD, sem cair das nuvens onde 
ultimamente tem viajado pelo País em forma de 
cartaz, respondeu: 
«Acho que é um vulto da intelectualidade 
portuguesa, do ponto de vista da ciência 
política, é um lutador, é uma pessoa que 
realmente tem um diagnóstico muito lúcido 
sobre a situação política em Portugal». Quanto 
à sua duvidosa proximidade política, dadas as 
recentes críticas que endereçou ao próprio 
Nogueira, «com certeza», achou este, 
acrescentando: «Se o dr. Vasco Pulido Valente 
aceita partilhar o projecto que eu estou a 
encabeçar, é porque se sente próximo do que eu 
pretendo para o País». 
A isto respondeu o «vulto da intelectualidade 
portuguesa», tombando de um sofá para as 
câmaras (entornar-se, neste homem, é já uma 
postura) e com algumas fieiras de livros atrás, 
talvez para lhe amparar o vulto: «Não se pode 
dizer que eu sou um nogueirista. Pode-se dizer 
que eu sou um candidato a deputado do PSD e 
membro do PSD. Vim ao partido e tenho 
confiança no presidente do partido. Isto é 
adulto, isto é saudável, isto é normal». 
Lá normal, é, pelo menos vindo de um lutador 
como o Vasco, cuja «lucidez sobre a situação 
política em Portugal» se mede às carradas - 
tantas como as vezes que já entrou e saiu de 
partidos e projectos políticos. 
O que - pode dizer-se - torna a coisa 
notoriamente adulta. 
Quanto a Lucas Pires - outro lutador-viajante 
que transitou da chefia do CDS para um 
opulento cadeirão do PSD em Bruxelas -, 
comentou do seguinte modo a sua escolha para 
encabeçar a lista do PSD por Viana do Castelo 
(não sem antes deixar claro que não pretendia 
filiar-se no partido às costas de quem tem 
andado a sua carreira política, nos últimos 
anos): «Em princípio, a minha convicção 
actual é continuar no Parlamento Europeu, 
para o qual fui, aliás, muito recentemente 
legitimado, mas não ponho de parte outras 
hipóteses». 
Ou seja: a actual «convicção» do cabeça de lista 
do PSD por Viana do Castelo é continuar no 
Parlamento Europeu, pelo que a sua eleição na 
lista que aceitou encabeçar para as legislativas 
de Outubro próximo é uma mera «hipótese» que 
ele condescende em «não pôr de parte». 
Fica-se sem saber por que carga de água o PSD 
vai apresentar ao eleitorado de Viana do Castelo 
um primeiro candidato que afirma 
antecipadamente não o querer representar, tal 
como se torna um mistério o que irá defender o 
PSD perante o eleitorado minhoto, quando o seu 
principal representante nas listas do Distrito só 
«por hipótese» cumprirá o mandato que vai 
pedir às populações de Viana do Castelo. 
O que se sabe, e estas amostras confirmam, é 
que o oportunismo campeia no PSD, enleando 
tudo e todos numa teia de compromissos sem 
escrúpulos, de manipulações sem vergonha, de 
ambições sem princípios, expondo o verdadeiro 
projecto político desta geme: a conquista do 
poder a qualquer preço, para dele se 
continuarem a servir. 
O que, afinal, não constitui qualquer surpresa. 

m hc 

para o desemprego 

A serem cumpridos os critérios 
de convergência orçamental 
impostos pelo Tratado de Maas- 
tricht (redução da dívida pública 
para 60 por cento do PIB de cada 
Estado membro e défice orça- 
mental não superior a três por 
cento do mesmo) para a criação 
da moeda única, incluindo os 
novos Estados-membros, a União 
Europeia corre o risco de suprimir 
mais dez milhões de postos de tra- 
balho nos próximos quatro anos. 

Os alertas para o perigo de 
recessão económica na UE, que 
vêm sendo dados por diferentes 
quadrantes políticos, foram 
reforçados recentemente por 
uma série de estudos que confir- 
mam a previsão de catástrofe. 0 
Observatório Francês para a 
Conjuntura Económica (OFCE) 
vai ao ponto de considerar "sui- 
cidária" a estratégia de cumpri- 
mento, até 1999, dos chamados 
critérios de convergência. Idên- 
tica conclusão é apontada por 
um estudo divulgado na Dina- 
marca, e citado ontem em 
Estrasburgo, no Parlamento 
Europeu, aquando da apresenta- 
ção do relatório Coates sobre 
esta matéria. 

Segundo o estudo efectuado 
em Abril, na Dinamarca, o crité- 

rio de convergência do défice 
orçamental provocará a perda de 
um milhão de postos de trabalho 
até 1998, número que subirá 
para milhão e meio se se aplicar 
o critério na Itália, Suécia, Bél- 
gica e Holanda (redução da dívi- 
da em dois por cento). Extrapo- 
lando esta hipótese para a redu- 
ção da dívida para 60 por cento 
do PIB na Suécia, Finlândia, 
Holanda, Bélgica, Itália e Espa- 

prir, o objectivo enunciado no 
Livro Branco da Competitivida- 
de e do Emprego de criação de 
15 milhões de novos postos de 
trabalho. 

Aparentemente indiferente a 
estas perspectivas, o conselho de 
ministros da economia e finan- 
ças da UE aprovou na segunda- 
feira, com os votos contra da 
Espanha, Grécia e Portugal, as 
recomendações de redução dos 
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0 Apelo de Estrasburgo 

A decisão do governo ftancês de retomar os ensaios nucleares provocou esta 
semana no Parlamento Europeu um verdadeiro coro de protesto por parte de 
todas as forças políticas nele representadas, Nunca um chefe de Estado tinha sido 
antes tão violenta e unanimemente contestado como o foi Jacques Chirac, direc- 
tamente confrontado com as interpelações dos eurodeputados que exigiram o fim 
das experiências nucleares. O PE aprovou mesmo um documento intitulado 
«Apelo de Estrasburgo», assinado por todos os deputados do Grupo Coligação 
de Esquerda Unitária Europeia/Esquerda Verde Nórdica e poor muitas dezenas 
de deputados de outros grupos, exigindo a proibição imediata e total de todos os 
ensaios com armas nucleares. Um tema a que voltaremos no próximo número. 

nha, o relatório do PE chega a 
uma situação ainda mais dramá- 
tica, com a possível redução de 
"dez milhões de postos de traba- 
lho". Um panorama terrível, se 
se tiver em conta que continua 
na ordem do dia, ainda por cum- 

défices orçamentais excessivos, 
em que se ameaça os países não 
cumpridores de suspensão dos 
pagamentos do Fundo de Coe- 
são já a partir do próximo ano. 

Não se pode considerar tal 
atitude como uma novidade, já 

que o Tratado de Maastricht 
condiciona os pagamentos do 
Fundo de Coesão ao cumpri- 
mento pelos Estados beneficiá- 
rios (Portugal, Espanha, Grécia 
e Irlanda) dos critérios de con- 
vergência em matéria de finan- 
ças públicas, inflação e taxas de 
juro de longo prazo exigidos 
pelo processo de criação da 
futura moeda única europeia no 
âmbito da União Económica e 
Monetária (UEM). Ou seja, 
quando subscreveram o Trata- 
do, os governos dos referidos 
países já sabiam com o que 
podiam contar. 

Segundo notícias veicula- 
das pela Lusa, as recomenda- 
ções estabelecem que cm 
Março do próximo ano será 
avaliado o cumprimento por 
Portugal, Espanha e Grécia 
dos critérios de convergência, 
de que poderá resultar a sus- 
pensão de pagamentos do 
Fundo de Coesão. 

Personalidades apoiam a CDU 

Centenas de personalidades dos mais diversos sectores 

da vida nacional declararam já o seu apoio à CDU. 

Uma extensa lista (que inclui dirigentes sindicais 

e membros de comissões de trabalhadores, autarcas, 

artistas plásticos, escritores, juristas, actores, 

arquitectos, médicos, professores, desportistas) 

foi divulgada na passada segunda-feira no decorrer 

de um convívio no CT Vitória em que participou 

o secretário-geral do PCP. 

Numa breve saudação aos 
presentes, Carlos Carvalhas 
considerou que «o apoio à CDU 
de centenas de personalidades 
dos mais diversos sectores da 
vida nacional constitui um 
importante sinal do movimento 
de interesse, simpatia e adesão 
que se está afirmando na socie- 
dade portuguesa em torno das 
propostas da CDU e do seu 
indispensável papel para a 
construção de uma alternativa 
democrática». 

Noutro passo da sua interven- 
ção, Carlos Carvalhas salientou 
que «à medida que as outras 
principais forças políticas — 
PSD, PS e CDS —mais vão 
explicitando as suas concepções 
e propostas, mais claro vai 
ficando que, nas matérias mais 
decisivas e nas opções funda- 
mentais, todas elas estão vincu- 
ladas a um programa de conti- 
nuidade, de conformismo e de 
resignação face d política que 
tem sido imposta ao povo e ao 
País nos últimos dez anos.» 

«É contra este verdadeiro 
programa de continuidade e 
resignação — assinalou Carlos 
Carvalhas — que nenhumas 

encenações de conflitos e 
divergêncais nem nenhuma 
escalada verbal poderá disfar- 
çar—que a CDU se bate cora- 
josamente, proclamando que a 
mudança que o País precisa 
não é apenas de executantes de 
uma política comprovadamen- 
te fracassada, mas de uma 
mudança profunda de política, 

fazendo terminar o tempo da 
política de direita e abrindo 
caminho a uma nova política 
inspirada por valores de 
esquerda.» 

Carlos Carvalhas anotaria a 
seguir que «a avaliar pela 
maneira como alguns falam, 
dir-se-ia que o povo português 
só pode escolher caras ou eti- 
quetas, porque o resto — e 
sobretudo as escolhas sobre a 
política necessária ao País — 
já estaria decidido pela União 
Europeia e pela vontade dos 
"mercados". E a avaliar pelas 
palavras de alguns, dir-se-ia 
que já antes de se saberem os 
resultados, já haveria partidos 
talhados para governar e par- 
tidos condenados a não gover- 

nar. » «Nós não aceitamos — 
.disse Carlos Carvalhas — qu? 
a soberania popular seja 
expropriada desta maneira 
escandalosa. Está nas mãos 
dos portugueses escolher quem 
pode ou deve governar e esta 
nas mãos dos portugueses dar 
força à exigência de uma nova 
política.» 

«O reforço da votação na 
CDU será não apenas um legi- 
timo grito de revolta contra 
uma política tão injusta quanto 
desumana, mas sobretudo a 
grande alavanca para ajudar a 
conquistar uma nova política e 
um novo governo verdadeira- 
mente empenhados em dar res- 
posta aos problemas do povo e 
do País.» 

Tomar 

Censura ao Presidente 

falha por pouco 

Um voto de censura ao Presidente da Câmara de 
Tomar (eleito pelo PS) esteve quase a ser aprovado, 
no passado dia 30 de Junho, na reunião da Assem- 
bleia Municipal, apesar da confortável maioria de 
que os socialistas dispõem naquele órgão autárquico. 

A proposta de voto de censura foi da iniciativa 
dos dois eleitos da CDU, que a fundamentaram na 
comprovada existência "de graves anomalias no 
executivo camarário", da responsabilidade do Pre- 
sidente Pedro Marques. O eleito socialista tem 
vindo a ser repetidamente acusado na imprensa 
regional de se servir do seu cargo para obtenção de 
benesses nos seus negócios particulares, ao mesmo 

temo que o concelho vive numa situação de esta- 
gnação, de tal forma degradante que se assiste jáa 

retirada do apoio político à presidência por parte de 

vários elementos da maioria socialista. 
Testemunho elucidativo desta realidade foi0 

resultado da votação da proposta da CDU: 12 votos 
a favor, 14 contra c quatro votos cm branco. 

Mesmo estando em minoria, os eleitos da CDB 
bera podem afirmar serem os melhores intérprete 
do sentimento popular. Bastava que os eleitos soí1' 
alistas tivessem idêntica postura para que os intc' 
resses do concelho de Tomar fossem defendidose 

reposta a dignidade da presidência municipal. 
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Os vinfe anos de vida que a Festa já conta correspondem a par e 
passo o um período de gigantescos passos no melhoria e 
desenvolvimento dos sistemas de sonorização e iluminação dos 
palcos, tornando possíveis espectáculos com dimensões e 
características com as quais há poucos anos serio difícil sonhar. 
Na maioria dos aspectos técnicos, a festa do «Avante!» foi em 
Portugal pioneiro da utilização de novos equipamentos. Na 
primeira edição do Ajudo (1979) foram pela primeira vez 
alugados em Londres equipamentos, prática que se manteve 
durante praticamente dez anos, até á primeira realização em 
Loures. 
É curioso recordar que o primeiro equipamento de amplificação 
(PA) alugado na Grã-Bretonha em 1979 tinha uma potência de 
apenas 15 000 Watts, o que à época era considerado já uma 
dimensão apreciável e é hoje 1/4 do utilizado! 0 espectáculo de 
Chico Buarque em 1980 foi realizado com um PA ligeiramente 
mais potente (16 000 Watts), embora de melhor qualidade que o 
do ano anterior e dispondo de equipamento de apoio mais 
sofisticado. 
Em 1988, tendo-se entretanto verificado em Portugal 
importantes modificações no mercado de aluguer de 
equipamentos cénicos, a Festa foi igualmente pioneira na 
concretização de um espectáculo de grandes dimensões 
recorrendo exclusivamente a equipamento de empresas 
portuguesas e a técnicos portugueses. Nessa altura ainda 
nenhuma empresa nacional dispunha de potência suficiente para 
assegurar o sonorização do Palco «25 de Abril», mas, 
ultrapassando os naturais aspectos concorrenciais do mercado, a 
Festa conseguiu sentar à mesma mesa os responsáveis das três 
então mais importantes empresas e que dispunham de 
equipamentos compatíveis e assegurar a sua coordenação. 
A partir desse ano passou a ser possível trabalhar com empresas 
nacionais, embora as dimensões do palco e as crescentes 
exigências dos espectáculos exijam frequentemente o recurso a 
alugueres parciais no estrangeiro, nomeadamente no campo da 
luminotecnia. 
0 volume e qualidade de som adquiriram já um nível 
considerado em geral - pelos músicos, pelos técnicos e pelo 
próprio público - inteiramente satisfatório, mas, entretanto, o 
problema do volume (do que em linguagem técnica se chama 
pressão acústico] e da clareza e limpidez não são os únicos que 
se colocam. 
A questão é que a mudança para a Quinta da Atalaia definiu, 
como era natural, uma configuração geral da Festa, uma, 
digamos, urbanização que introduz alterações nos universos 
sonoros. Assim, se é verdade que a preocupação de assegurar 
som e potência e clareza foi atingida, é igualmente verdade que 
o orientação do palco (correctamente virado a Sul, em função dos 
ventos dominantes e do movimento do sol) conduz a que o 
propagação do seu som vá bastante além da área da audiência, o 
recinto circular frontal. 
0 facto do som do Palco entrar um pouco por toda a Festa teve de 
ser considerado, não apenas pelo prejuízo que objectivamente 
pode gerar para espectáculos que se realizem noutros recintos, 
como também por contrariar a diversidade de espaços e ambientes 
que constitui um dos traços de identidade da Festa do «Avante!». 
Este ano dar-se-ó um novo passo, entrando numa terceira fase 
dos soluções técnicas adoptados para o Palco «25 de Abril» e de 
que nestas páginas se dá breve conta. 
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19 fase: 1990- 1992 

À semelhança do que 
acontecia em palcos 
idênticos nessa época, 
o sistema de PA do 
Palco «25 de Abril» nos 
três primeiros anos na 
Quinta da Atalaia 
recorreu exclusivamente 
a um sistema frontal. Os 
altifalantes eram 
colocados nas abas 
laterais do palco, em 
dois pisos, o que 
permitia uma dispersão 
e uma profundidade 
mais ou menos 
satisfatórias. 
No sentido de cobrir a 
área central 
imediatamente frontal 
ao palco e onde tende 
a criar-se uma «zona 
morta» não coberta 
peia radiação das 
torres laterais, foi 
instalado um bloco 
central, no primeiro ano 
instalado numa 
plataforma pouco 

abaixo do nível do 
próprio palco e 
posteriormente 
completada com um 
bloco de altifalantes 
suspenso da estrutura 
da cobertura. 
Este tipo de solução, 
tendo em conta a 
profundidade da área 
para o público frontal 
ao palco (um círculo 
com cerca de 1 OO 
metros de diâmetro, 
1 30 se se incluir a 
alameda circundante), 
obrigava naturalmente 
a que a potência 
instalada fosse grande 
no sentido de vencer 
aquela distância. 
A distribuição dos 
altifalantes nas torres 
laterais em dois pisos e 
a arrumação em função 
das diferentes 
características dos 
diversos modelos 
utilizados asseguravam 

no essencial aquele 
objectivo. No andar 
superior, «atirando» 
portanto o som para 
mais longe, instalavam- 
se as peças designadas 
por long through horns, 
altifalantes 
extremamente 
direccionais e de longo 
alcance; mais em 
baixo, as unidades de 
graves, tudo 
completado com 
unidades de médios. 
Em qualquer dos casos, 
uma coisa é evidente; 
existindo uma única 
fonte de som, para que 
este seja razoavelmente 
ouvido a 100 metros é 
inevitável que tenha um 
volume muitíssimo 
superior a 1 0 ou 15 
metros do palco, 
gerando inevitavelmente 
desiquilíbrio na audição 
conforme a situação do 
espectador. 

ioiii do Palco 25 de Abril 
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29 fase; 1993-1994 

no Em 1993 foi Xuzido 
PA do Palco «de Abril» 
uma primei^0 J^ação. 
Para além ^ '"taçâo 
(pioneira effl i rH)al em 
espectáculos Qr liVrej ^ 

um PA procedo Meyer, 
utilizou-se o da 
chamada toff e tJelay 
Hoje é já uí^rna 

comum nos ^.p^ncertos, 
nomeadamenX 

realizados pódios. 

A forre de de ^consiste 
numa estruWf pontada 
em frente do ^ Q uma 

distância X entre 

os 30 e os d^tros e 
sobre a qual '^alodo 

um segundo d6 
altifalantes íÇ^nte 

ligado ao sis a do 
palco, repreendo assim 
exactamente esmo som. 

A designaçof e efe/ay 
refere-se ao 0 de nn 

sistema electrónico de 
delay (atraso) que, tendo 
em conta a distância a que 
se encontra a torre e a 
velocidade de 
propagação do som, 
atrasa nas necessários 
centésimos de segundo a 
alimentação dos 
altifalantes do palco de 
forma a que não haja uma 
desincronizaçâo entre 
estes e os da torre. A não 
realizar esta operação, um 
espectador que estivesse 
para trás das forres de 
delay acabaria por ouvir 
uma espécie de eco: 
primeiro o som emitido 
pelo palco, mais fraco, e, 
centésimos de segundo 
depois, o emitido pelos 
altifalantes da torre, mais 
forte porque mais próximo. 
No caso da Festa, a torre 
de delay foi instalada no 
topo da torre frontal ao 
palco onde se encontram os 
mixers. 

O sistema da torre de 
delay permite equilibrar 
melhor a pressão acústica 
dentro da área da audição; 
para que se atinja o limite 
da audiência deixa de ser 
preciso «puxar» pelos 
altifalantes do palco, uma 
vez que atrás da torre do 
mixer e do delay a 
audição é feita por esta, 
digamos, segunda linha de 
sonorização. 
Se o sistema é inteiramente 
eficaz no caso, por 
exemplo, de um estádio, no 
caso da Festa apresentava 
contudo um inconveniente: 
é que avançando cerca de 
40 metros em relação ao 
palco a fonte de som 
através da torre de delay 
inevitavelmente que se 
levava também o som mais 
longe fora da zona de 
audiência, isto é, pela Festa 
dentro, com os 
inconvenientes já 
assinalados. 
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3S fase; 1995 

O sistema que irá ser 
utilizado este ano baseia- 
se no essencial no mesmo 
princípio das torres de 
delay, mas benificia já 
dos progressos técnicos 
verificados nos sistemas 
de delay, nomeadamente 
fruto das exigências da 
indústria cinematográfica 
em grandes salas e do 
designado por som 
sorround («som 
envolvente» ou 
«circundante»), também 
já acessível nos sistemas 
audio-vídeo domésticos 
mais sofisticados. 
Como o esquema acima 
indica, a primeira 
modificação é que em 
vez de uma torre de 
delay contaremos com 
duas; mais importante, 
essas torres não estão 
situadas frontalmente ao 
palco e orientadas na 
mesma direcção, mas sim 
colocadas na radial do 

recinto do público e 
viradas para o seu 
interior. 
Do ponto de vista do 
delay, a solução não 
envolve complexidade de 
maior, mas o mesmo já 
não se passa com a 
selecção de altifalantes 
necessária para esta 
operação. 
Enquanto numa torre de 
delay convencional o PA 
instalado é praticamente 
idêntico ao colocado no 
palco, apenas que com 
menor potência, nas 
torres radiais o tipo de 
altifalante é diverso e o 
equilíbrio relativo entre 
as diversas unidades 
mais exigente uma vez 
que, de certa forma, o 
som dali emitido se vai 
cruzar com o emitido do 
palco. 
Devidamente equilibrado 
e orientado (requer-se a 
introdução de inclinações 

nos altifalantes quer das 
torres quer do palco), o 
sistema assegura uma 
melhor distribuição da 
pressão acústica dentro 
do círculo frontal, sendo 
de sublinhar que esta 
configuração circular do 
recinto do Palco «25 de 
Abril» favorece 
tecnicamente esta 
solução. 
Para além de limitar a 
penetração em todo o 
recinto da Festa do som 
do Palco sem prejudicar 
o nível e qualidade de 
audição aos 
espectadores em frente 
dele, o sistema adoptado 
tenderá ainda a evitar 
um fenómeno de eco até 
hoje irresolúvel gerado 
pela existência frente ao 
Palco do muro que 
rodeia a colina sobre a 
qual está construída a 
antiga área habitacional 
da quinta. 



«Avantejo» bate recorde 

A prova de canoagem «Avantejo 
95», inserida na programação 
desportiva da Festa do «Avante!», 
realizou-se no passado Sábado e 
contou com o maior número de 
participantes de sempre: 52 na 
classe de Turismo e 16 na classe 
de Competição, ou seja, um total 
de 68 participantes com 36 
embarcações. 
Entre os clubes participantes 
estiveram o Clube de Canoagem 
da Escola Moinho de Maré de 
Miratejo, Associação Naval 
Amorense, Associação Náutica do 
Seixal, Associação Naval de 
Setúbal, Clube Naval de Lisboa, 
C. A. Montijo, «Os Ferroviários» e 
os «Piranhas». 
No final realizou-se um almoço- 

-convívio onde se juntaram atletas, 
dirigentes e apoiantes no refeitório 
da Festa, juntando 106 convivas e 
onde se procedeu à entrega de 
prémios. 
Os organizadores aproveitaram 
para agradecer à Associação 
Naval Amorense e à Associação 
dos Bombeiros do Concelho do 
Seixal que deram apoio à prova 
com duas embarcações, oito 
nadadores salvadores, 
mergulhadores e ambulâncias em 
terra. 
Em Competição, onde marcaram 
presença Patrícia Serôdio, campeã 
nacional de K4 em 500 metros, 
Ivo Quendera, do CA Montijo e 
campeão nacional dos torneios 
abertos de 1994 e João Vilaça do 

CN Lisboa, campeão regional de 
K2/maratona, as classificações 
foram as seguintes: 
Kl (seniores) - 1e. Nuno Marques 
(ANA), 2S João Vilaça (CNLisboa), 
3B Vasco Santos (CNLisboa). 
K2 (seniores) - Ia Capão/Capão 
(ANA), 2e Freitas/Mota (ANA) 
Kl (juniores) - Ia Pedro Santos 
(ANA), 22 Felipe Garcia 
(CNLisboa) e 3a Miguel Gaspar 
(CNLisboa). 
K2 (juniores) - 12 Quendera/ 
/Vitorino (CA Montijo), 22 

Graça/Guerreiro. 
Kl (femininos-seniores) 18 Patrícia 
Serôdio (ANA) 
Kl (femininos-juniores) 
1B. Carmen Henriques (ANA) 
Na classe de Turismo, em Kl, 

ficou em l2. lugar Eurico Lopes 
(ANS), seguido de António Veloso 
(ANA) e António Miranda (ANS). 
Em K2 a dupla vencedora foi 
formada por Orlando/Peter 
(CNSetúbal), em segundo lugar a 
dupla Sesaltina/Lopes (ANS) e em 
terceiro Figueiredo/Almeida 
(CCAMM). Em Canoas com três 
remadores (C3) a ordem de 
chegada foi 
Gonçalves/Bentes/Brito 
(CCAMM), Jesus/Ramos/Soares 
(CCAMM) e 
Fazendeiro/Soares/Joaquim 
(CCAMM). Finalmente em Kl 
femininos a primeirta a chegar foi 
Isabel Costa («Os Ferroviários») 
seguida de Carla Candeias 
(«Piranhas»). 

Esta é uma das 
características que 
torna única esta Festa 
do «Avante!»: a sua 
organização e 
construção depende 
em 

Anda ajudar 

a fazer a Festa! 

militante de centenas e 
centenas de camaradas 
e amigos, que durante 
vários fins-de-semana 
se juntam no Atalaia 
para dar sequência aos 
trabalhos necessários 
que dão corpo ao 
grande acontecimento 
de Setembro. 
As Jornadas de 
Trabalho, espaços 
também de convívio e 
quebra de rotinas para 
muitos, estão já a 
decorrer desde há 
algum tempo. 

Cascais 

A Concelhia de 
Cascais tem 
agendada para o 

próximo domingo 
uma participação na 
Jornada de Trabalho, 
devendo todos os que 
nela desejam 
participar inscrever- 
-se nos Centros de 
Trabalho do 
Concelho. 
0 transporte está 
assegurado com 
partidas às sete e 
meia de Cascais, 7 e 
40 de Alcabideche, 7 

e 45 de Manique, 7 e 
55 de Allo de Tires, 8 
e cinco de Rona, 8 e 
10 de Parede e 8 e 
20 de Sassoeiros. 

Sintra 

i uma 
primeira experiência 
no passado dia 1 de 
Julho, a Concelhia de 
Sintra prepara já o 
sua próxima 

participação em 
Jornadas de Trabalho 
agendadas para o 
próximo Sábado, 
cinco e 26 de Agosto. 
Sintra tem, em 
conjunto com a 
Amadora, o 
responsabilidade da 
construção do 
Pavilhão Central, 
devendo os 
interessados 
contactar qualquer 

centro de trabalho do 
concelho. A partir das 
7 e 45 parte o 
transporte do Centro 
de Trabalho do 
Algueirão, passando 
depois pelas Mercês 
(estação da CP), Rio 
de Mouro (mercado), 
Cacém (Centro de 
Trabalho) e Queluz 
(4 caminhos na 
paragem dos 
camionetas). 
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Já se joga 

futebol de salão 

0 habitual Torneio de Futebol da Festa do «Avante!» está já a ser realizado em vários pontos 
do país, decorrendo a fase de apuramento concelhio, como sucede, por exemplo, na região 
de Manteigas, na Serra da Estrela, onde se inscreveram 13 equipas que disputam os jogos 

que vão dar acesso à fase seguinte. 
0 Torneio deste ano decorre em quatro séries, sendo o primeiro classificado de cada série 
automaticamente apurado para a fase final. Os segundos classificados lerão de disputar 

entre si um lugar para a última fase. 
A fase final será disputada com jogos entre Iodas as equipas apurados, sendo declarada 

vencedora a que obtiver maior número de pontos. 
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Eupodeputados contra 

as armas nuclaapes 

TTTTTTI 

Montijo 

PS e PSD juntos 

Como noticiámos a 
semana passada, a decisão 
da França de retomar os 
ensaios nucleares provocou 
uma vaga de protestos em 
toda a Europa, 
culminando com uma 
verdadeira subversão dos 
trabalhos da sessão de 
Julho do plenário do 
Parlamento Europeu. Os 
eurodeputados de todas as 
forças políticas, que se 
manifestaram das mais 
diversas formas contra a 
decisão francesa, 
personificada pelo 
Presidente Jacques Chirac 
(ostentando cartazes e 
camisolas com slogans 

Apelo de Estrasburgo 

anti-nuclear, proferindo 
inflamados discursos a 
favor da proibição total 
das experiências 
nucleares,etc.), numa 
contestação inédita à 
política defendida por um 
chefe de Estado, 
aprovaram na ocasião o 
Apelo de Estrasburgo, 
subscrito por todos os 
deputados do Grupo 
Coligação de Esquerda 
Unitária, que hoje 
reproduzimos na íntegra. 
O documento consta de 
duas partes: a primeira, 
dirigida a Jacques Chirac, 
convida o Presidente 
francês, que na juventude 

defendeu a proibição total 
de armas atómicas, a rever 
a sua decisão, a "reflectir 
de novo, a consultar outros 
especialistas, e a escutar o 
coração e a razão da sua 
própria juventude que 
poderão aproximá-lo 
melhor dos povos da 
França, da Europa e do 
mundo"; a segunda parte é 
uma firme tomada de 
posição a favor da paz e do 
desarmamento, em que se 
apela "aos governos de 
todas as potências 
nucleares para que 
renunciem definitivamente 
a todos os ensaios 
nucleares". 

Ao Presidente da República francesa, Jacques 
Chirac: 

Senhor Presidente, sabemos que na sua juventu- 
de militou a favor da proibição absoluta da arma ató- 
mica recolhendo, nas ruas de Paris, assinaturas para o 
Apelo de Estocolmo. 

Nesse época, o combate contra o armamento 
nuclear era complexo e estava enfraquecido pela 
Guerra Fria. Hoje, em que a bipolarização do mundo 
e o "equilíbrio do terror" que ela engendrava já não 
existem, é chegado o momento de continuar esse 
combate que inspirou a sua juventude, e de o vencer. 

Isso é tanto mais urgente quanto a ameaça nucle- 
ar em nada diminuiu. Actualmente essa ameaça está 
mesmo acrescida pelo risco de banalização das 
armas, devido tanto à proliferação como à moderni- 
zação dos arsenais nucleares existentes dotando-os 
com armas destinadas não à dissuasão mas ao 
"campo de batalha". 

E para este perigo que contribui a sua decisão de 
proceder a uma nova série de ensaios nucleares no 
Pacífico. 

Queremos acreditar que ainda existe no Presi- 
dente que hoje sois alguma coisa do jovem que fos- 
tes, do jovem que há 45 anos teve uma saudável 
manifestação de bom senso contra a terrível ameaça 
que pesa sobre a humanidade. Convidamo-lo viva- 
mente a recordar as suas convicções de outrora, quan- 
do o coração tinha mais razão do que a "razão" que 
hoje citais. 

Recusamo-nos a acreditar que a sua lamentável 
decisão de retomar os ensaios nucleares seja "irrevo- 

gável". Convidamo-lo a reflectir de novo, a consultar 
outros especialistas, e a escutar o coração e a razão da 
sua própria juventude que poderão aproximá-lo 
melhor dos povos da França, da Europa e do mundo, 
perante os quais assumis uma tão grande responsabi- 
lidade. 

Nós, os deputados do Parlamento Europeu abai- 
xo-assinados, exigimos a proibição imediata e abso- 
luta de todos os ensaios de armas nucleares. 

Considerando que todos os ensaios nucleares 
contribuem para minar o sentido do Tratado de Não- 
-Proliferação Nuclear que acaba de ser prolongado, 
apelamos solenemente aos governos de todas as 
potências nucleares para que renunciem definitiva- 
mente a todos os ensaios nucleares, aguardando a 
conclusão de um tratado de proibição total dos en- 
saios. 

Enquanto europeus, dizemos claramente que não 
consideramos que a segurança do nosso continente e 
do nosso planeta possa ser assegurada doravante por 
nenhum "guarda-chuva nuclear", seja ele americano, 
francês ou "europeu". 

Pelo contrário, no verdadeiro interesse da segu- 
rança de todos, pretendemos que a União Europeia e 
os seus países membros exerçam toda a sua influên- 
cia a favor do desarmamento nuclear global. Exigi- 
mos, portanto, do Presidente da República francesa, 
senhor Jacques Chirac, que restabeleça esta influên- 
cia anulando o mais depressa possível o projecto de 
proceder aos ensaios nucleares no Pacífico. 

Estrasburgo, 11 de Julho de 1995 

Açores 

PE propõe auxílio 

às vítimas do temporal 

O Parlamento Europeu propôs 
a concessão de ajuda comunitária 
a fundo perdido às vítimas do 
temporal que assolou a ilha das 
Flores, no início de Junho, provo- 
cando prejuízos materiais avalia- 
dos em cerca de 1,7 milhões de 
contos, 

A proposta consta de uma reso- 
lução aprovada no plenário do 
Parlamento, era Estrasburgo, a 
semana passada, por iniciativa 
dos grupos da Esquerda Unitária 
Europeia/ Esquerda Verde Nórdi- 
ca , Liberal e da União para a 
Europa, subscrita pelos eurodepu- 
tados portugueses Joaquim 
Miranda, Sérgio Ribeiro e Honó- 
rio Novo (comunistas), Arlindo 
Cunha e Costa Neves (sociais- 
-democratas), Girão Pereira e 
Rosado Fernandes (Partido Popu- 

lar). De assinalar que esta propos- 
ta de resolução comum, resultante 
das propostas apresentadas pelos 
comunistas e populares e poste- 
riormente subscrita pelos sociais- 
-democratas, não despertou qual- 
quer interesse aos deputados so- 
cialistas, que não se associaram à 
iniciativa, 

A resolução solidariza-se com 
a população das Flores, em parti- 
cular com os "que se viram priva- 
dos de habitação ou de possibili- 
dade de deslocação dentro da 
ilha" e solicita à Comissão Euro- 
peia "a concessão, a título excep- 
cional, de uma comparticipação a 
fundo perdido por fonna a mino- 
rar as perdas e prejuízos causados 
às populações e reparar os estra- 
gos". 

As fortes chuvas torrenciais 

que assolaram a ilha, entre 6 e 9 
de Junho, causaram elevados pre- 
juízos materiais, incluindo a des- 
truição de vias de comunicação, 
de habitações, de culturas agríco- 
las, de explorações pecuárias e 
pastagens, que ultrapassam a 
capacidade de resposta do gover- 
no regional, pelo que o Parlamen- 
to Europeu exige "o rápido refor- 
ço de meios humanos, técnicos e 
financeiros para fazer face à si- 
tuação". 

A resolução aprovada no PE 
chama ainda a atenção das autori- 
dades comunitárias e nacionais 
para a necessidade de dotar com 
meios técnicos e humanos opera- 
cionais os serviços vocacionados 
para a prevenção e resolução de 
situações de emergência ou catás- 
trofe. 

Num golpe a todos os títulos reprovável — aproveitando o falecimento do anterior 

presidente, o prestigiado democrata Jorge Peixinho —, PS e PSD tomaram de assalto 

no passado dia 14 a Mesa da Assembleia Municipal do Montijo. Em Assembleia 

Extraordinária — que deveria ter servido apenas para a eleição de um novo 

Presidente —, não foram de modas e vai de propor a destituição da Mesa e a eleição 

de uma nova Mesa. 

Previamente preparada ao nível das direcções locais dos dois partidos, como o 

próprio debate acabou por evidenciar, esta atitude inqualificável de excluir da Mesa a 

primeira força política do concelho veio perverter por completo o sentido de voto 

maioritariamente expresso na CDU pela população do Montijo nas últimas eleições 

autárquicas. 

Com razão, pois, fala a Coordenadora Concelhia da CDU do Montijo de «uma santa 

aliança feita de baixezas», que põe os interesses partidários acima dos interesses da 

população, lamentando simultaneamente em comunicado dirigido à população o que 

considera ser a «postura imoral e anti-ética do PS e do PSD» que, sublinha, «deixa 

uma revolta em todos aqueles que conhecem os factos». 

E os factos são de uma singela clareza: o PS indicou o nome de um seu candidato para 

presidente e o PSD escusou-se, argumentando que não tinha que indicar nomes dado 

que a votação era secreta. Com isto o PSD tentou esconder que não tinha candidato 

devido ao acordo existente com o PS, como ficou demonstrado através da votação: 15 

votos a favor, tantos quantos os eleitos do PS e do PSD. Para o primeiro e segundo 

secretários fizeram ao contrário. 

O casamento entre PS e PSD estava consumado: desrespeitando os resultados 

eleitorais de 1993, elegeram uma Mesa constituída por um presidente PS (que é a 

terceira força política no concelho) e por dois secretários do PSD (que é o segundo 

partido mais votado), deixando «democraticamente» de fora a força política 

maioritária. 

Em entrevista ao «Avante!», a camarada Jacinta Ricardo, Presidente do Município, 

explica em que circunstâncias todas estas coisas aconteceram, comenta 

detalhadamente o comportamento do PS e PSD e revela como a CDU vai prosseguir a 

sua linha de rumo em defesa dos interesses da população. 

— Como interpreta o facto de o PS e o 
PSD terem agendado para a Assembleia 
Municipal Extraordinária a destituição da 
Mesa e a eleição de uma nova Mesa? 

Começo por referir que este acto não apare- 
ce isolado; é mais uma situação lamentável num 
processo de guerrilha do PS e do PSD contra a 
CDU e contra os interesses do Município do 
Montijo. 

Considero esse acto político, sucedido a 14 
de Julho, a prova cabal de quanto PS e PSD se 
aproximam e quanto os une um ao outro quan- 
do se trata de atitudes imorais, antimunicípio, 
numa aliança cujos objectivos se não vislum- 
bram, e não assumindo as suas responsabili- 
dades: é uma coligação com um passado terrí- 
vel no Montijo e por todos conhecida nos seus 
resultados. Mas a eleição de uma Mesa da 
Assembleia neste momento, em que mal aca- 
bamos de nos separar do prestigiado Maestro 
Jorge Peixinho, aproveitando a sua morte (ele 
era o Presidente da Assembleia) para um 
lamentável espectáculo — isto só mostra a 
falta de dimensão, a falta de moral e a falta de 
princípios destes nossos adversários. Chamo, 
no entanto, a atenção para o facto de, antes 
deste atitude, os mesmos eleitos se terem 
prestado à figura triste de aprovarem uma 
moção a que chamaram de censura contra os 
eleitos da CDU na Câmara, os quais, como se 
vê, são os únicos que trabalham e são quem 
assegura o cumprimento das atribuições da 
Autarquia... 

Não se esqueça que a moção citada não foi 
apresentada na Câmara e não é nada que já não 
tenham feito. Fizeram coisas (para boicotar) que 
não lembram ao diabo: avocaram as competênci- 
as delegadas na Presidente, obrigaram ã total 
burocratização dos serviços em prejuízo de 
todos os munícipes, requereram inspecções, 
pediram fiscalizações, levantaram inquéritos, 
promoveram e instigaram processos contra o seu 
próprio Município... e, não satisfeitos, fazem 
perguntas sobre perguntas, não para saberem o 
que se passa mas para nos ocuparem nas respos- 
tas... 

O Município e a população não lhes interes- 
sam para nada. Prova disso é o facto de terem 
recusado repetidamente aceitar pelouros e traba- 
lhar, participar em comissões e grupos de traba- 
lho. Não aceitaram nem cargos de vereador a 
meio tempo nem o lugar de vogal dos Serviços 
Municipalizados. Trabalho, não querem. Limi- 
tam-se ao trabalho de boicote e de guerrilha total 
e permanente. 

O desespero deles é a nossa alegria, pois 
não conseguiram nunca impedir-nos de traba- 
lhar e de continuarmos a gerir os destinos do 

lliSI» 

■ 

Município, com um Plano Director pronto, 
com grandes potencialidades de futuro com a 
oportunidade histórica derivada da Nova 
Ponte. De tudo o que é positivo se alheiam: PS 
e PSD não têm nada a ver com isso. Pelo con- 
trário, se pudessem, impediam também a CDU 
de trabalhar... 

Circunstâncias chocantes 

— A verdade é que de um ponto de vista 
regimental nada obrigava à eleição de uma 
nova Mesa e bastaria apenas a eleição de um 
novo Presidente... 


